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CULTURA  E ALIMENTO  NA AMÉRICA  LATINA  

 

Culturas Alimentares na América Latina foi idealizado a partir da convicção de 

que o cultural e o alimento possuem laços indissociáveis, passíveis de perscrutação 

teórica, analítica e, principalmente, de apresentação de sua riqueza como experiência e 

traço das particularidades alimentares das diferentes culturas latino-americanas. 

As culturas alimentares fazem parte dos povos, sociedades, comunidades 

tradicionais, centros urbanos e traços de práticas e saberes presentes nas ruralidades. É 

também por meio das culturas alimentares que toda uma miríade de aspectos produtivos, 

de circulação e de consumo, é formada em singularizações espaço-temporais ao redor do 

mundo, marcando características específicas dos diferentes modos de existência, em que 

podemos encontrar representações e, mais que isso, significações identitárias cuja escala 

ultrapassa o indivíduo e alcança países inteiros. 

Pensar o alimento como cultura requer um esforço de dialogia entre dimensões 

diversas do ser social, colocando ao mesmo tempo em diálogo, o material e o imaterial, a 

semente, as raízes e as folhagens com insumos e temperos e formas de preparo, de cultivo 

e de criação. Alimento e cultura, dessa maneira, unem-se ao sentido etimológico latino 

culturae e alere respetivamente significando o cultivo e o fazer crescer. Em outras 

palavras, o alimento e a cultura nos levam ao sentido mais primordial do firmamento 

identitário, ou seja, aquilo que vem da terra que se habita, foi criada ou cultivada para 

prover o sustento da existência. 

A história da humanidade mescla-se às historicidades e geograficidades das 

culturas alimentares. Da passagem de populações nômades e errantes por diferentes 

regiões do globo ao estabelecimento sedentário definitivo, há um traço comum a ser 

observado: o cultivo do alimento; sejam eles tubérculos, hortaliças, frutos de estação, 

espécies arbóreas, dos quais advêm preparos, temperos, tradições, práticas seculares e 

milenares, cujas complexidades de possibilidades e de intersecções nas infinitas 

possibilidades definem a riqueza das diferentes composições culturais ao redor do mundo. 

O existir como espécie nos perfaz em um percurso de desenvolvimento de 

conhecimentos, técnicas e transformações, tanto do meio que vivemos como de nós 

mesmos como espécie. Essa existência sustentada pelo alimento e pela cultura vai além 

da corporeidade, agrega-se a elementos outros que suplantam a textura, as cores e os 

sabores que também fazem parte da riqueza dos alimentos. 
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A alimentação de igual modo vai ao encontro do cotidiano trabalhado por Michel 

de Certeau (1994) e o intrínseco de detalhes, modos de vida, lugares e paisagens, histórias 

de vida, trejeitos, especificidades da oralidade do dia-a-dia, passadas de geração em 

geração, e transmutadas espacial e temporalmente em diferentes formas de expressão da 

cultura local, regional e nacional, em nuances do pertencer pelo ato de se alimentar. 

Para além das mediações concretas, há um universo simbólico, com camadas 

abstratas, significações inseridas em um sem-número de referenciais históricos, 

antropológicos, ecológicos, sociológicos e geográficos presentes no cozimento ou na 

preparação de um café da manhã, uma ceia ou em arranjos alimentares para 

comemorações, ritos e momentos específicos de cada cultura. A dialética do local e do 

global, da unicididade e hibridização se fazem observáveis e constáveis nas culturas 

alimentares. O entremeio dessa complexa relação escalar configura-se como um dos 

principais desafios de teoria, método e empiria envolvendo a temática do alimento, sua 

produção, consumo, circulação, hibridizações e significações (CANCLINI, 1997; 

BRILLAT -SAVARIN, 2017). 

Para interpretar as múltiplas significações do alimento, é preciso que elementos 

como a cultura, historicidade e geograficidade sejam levadas em consideração (GEERTZ, 

1978; GRATÃO, MARANDOLA, 2011). Ao gosto, sabores e experiências culinárias, 

mescla-se a própria ideia de cultura; pois todos estes elementos fazem parte do mosaico 

de significantes e significações dos saberes e fazeres (CONTRERAS HERNÁNDEZ; 

GRACIA ARNÁIZ, 2005). Por estas razões, é importante pensar na pluralidade de 

culturas envoltas na definição dos alimentos e da arte de se alimentar. Abordagens 

estruturais, dialéticas, existenciais e comparativas juntam-se no desafio posto no ímpeto 

protagonista do alimento no ínterim da cultura, como ressaltado por Brillat-Savarin 

(2017) e a aclamação da alimentação como patrimônio gastronômico, dos ingredientes, 

do preparo ao consumo (GIMENES, 2008). 

Em um mundo cada vez mais híbrido, veloz e liquefeito em suas relações sociais, 

nas culturas alimentares, há um laço à toponímia identitária, ao histórico da construção 

social do alimento e da riqueza cultural, produtiva e simbólica; mediações fundamentais 

para a compreensão da América Latina, com seus mais de 650 milhões de habitantes e 

suas mais diversas comunidades, populações seculares, crenças, culturas, registros e 

configurações socioculturais, no que concerne à definição do que seja alimento, suas 

formas de produção, circulação e consumo. 
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Os capítulos que compõem a presente coletânea relacionam-se à complexidade 

das culturas alimentares na América Latina, em sua diversidade e em sua riqueza, com 

mediações históricas e sociológicas, em perspectivas quantitativas e qualitativas, 

reunindo diferentes olhares voltados à alimentação e ao seu papel social. 

As análises, ainda, trafegam pela importância simbólica dos alimentos, dos 

preparos e dos pratos típicos, passando por dimensões relativas à produção e à circulação, 

bem como avançando pela construção de agendas de pesquisa e campos a serem 

explorados no âmbito das pesquisas sobre culturas alimentares. 

Inicia-se a coletânea com o texto intitulado Semillas ancestrales: asunto clave en 

la lucha por los derechos territoriales y la soberanía alimentaria en comunidades 

indígenas de Miguel Antonio Espinosa Rico. Em sua análise, o autor oferece profunda 

teorização a respeito da soberania alimentar de populações nativas e tradicionais a partir 

de seus costumes alimentares, práticas e saberes, em relação profunda com as heranças 

dos povos pré-colombianos. 

Em O pensamento dualista e a teoria da dependência: influências na produção 

agroindustrial e impactos na soberania alimentar no Brasil, Fábio Molinari Bitelli , 

Gilvan Charles Cerqueira de Araújo e Júlio César Suzuki refletem acerca da dialética 

sobre a produção, a circulação e o consumo de alimentos, abrangendo, de um lado, a 

relação entre mercados locais e regionais com o mercado alimentício global e, de outro, 

a maneira como tal dialética perdura histórica e culturalmente ao redor do mundo como 

uma das dimensões do arranjo geoeconômico global, trabalhado pelos autores a partir 

tanto do pensamento dualista como da teoria da dependência. 

 As autoras Silvia Regina Paes, Ludmila de Tânia Nunes Silva e Rosana Maria 

Martins nos apresentam rica perscrutação histórica, teórica e de consumo sobre a 

alimentação, com foco na Ora-pro-nóbis, um vegetal muito consumido em Minas Gerais, 

mas com representatividade nacional de costumes alimentares brasileiros, em Ora-pro-

nóbis: alimentação, representações sociais e saúde em Diamantina, Minas Gerais/Brasil. 

Em A horticultura de guerrilha (guerrilla gardening): uma cronologia de casos 

representativos em diferentes contextos, Gustavo Nagib e Amalia Inés Geraiges de Lemos 

voltam-se ao debate da horticultura de guerrilha enquanto método de ação ativista para a 

materialização de hortas comunitárias em centros urbanos. Foram abordados os casos que 

se tornaram importantes referências históricas de ocupação do espaço urbano para fins de 

horticultura na Europa, nos Estados Unidos e no Brasil, contemplando a origem do 
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movimento denominado Guerrilla Gardening, bem como sua influência nas práticas 

contemporâneas. São relatadas as experiências dos anos 2000, em Paris (França) e em 

São Paulo (Brasil), que culminaram no processo de transformação do espaço urbano por 

meio de ações hortícolas nas quais se identificam conteúdos ou inspirações ativistas no 

conjunto de práticas e discursos dos hortelões. O aporte teórico e a caracterização da 

horticultura de guerrilha em diferentes contextos também teve como parâmetro a 

ampliação do entendimento acerca da pluralidade de tipologias e expressões da 

agricultura urbana, a partir da perspectiva da Geografia Urbana. 

 No texto de Vítor Amancio Borges Ferreira, Júlio César Suzuki e Nohora Inés 

Carvajal Sánchez, Agricultura urbana en Bogotá: un panorama actual, são debatidas 

temáticas teóricas, epistemológicas e empíricas envolvendo a agricultura urbana, 

especialmente no que se refere aos espaços urbanos híbridos envolvendo dimensões que 

vão desde a produção orgânica de alimentos à segurança alimentar. Por meio do debate 

proposto pelos autores, é possível a realização de relações entre o proposto teoricamente, 

o disposto contextualmente e os desafios envolvendo formas de produção local, familiar, 

agroecológica e comunitária nas urbanidades a partir das experiências de agricultura 

urbana na cidade de Bogotá, Colômbia. 

 Da casa para a rua: mudanças e continuidades no consumo alimentar na 

Colômbia, 1994-2017 (De la casa a la calle: Cambios y continuidades en el consumo de 

alimentos en Colombia, 1994-2017), de Giselle Torres Pabón, trata dos hábitos 

alimentares, com apresentação das mudanças ou continuidades no consumo alimentar nos 

lares colombianos, analisados mediante metodologia quantitativa que considerou os 

dados expostos nos documentos Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos para los años 

1994-1995 e a Encuesta de Presupuesto de los Hogares de 2017-2018, feitos pelo 

Departamento Nacional de Estatística da Colômbia. Consumo familiar que pode ser 

concebido como um sistema em que se interconectam diferentes variáveis e níveis da 

realidade pesquisada, dependente apenas dos integrantes da família, das suas limitações 

e possibilidades; mas sendo, também, determinada por condições materiais e imateriais, 

nos tempos e espaços em que ocorre. 

 Cinthia Rolim de Albuquerque Meneguel e Guilherme Ferreira Rodrigues, em A 

paisagem sensorial como experiência turística gastronômica: O Caso do Queijo Minas 

Artesanal, consideraram o queijo minas artesanal enquanto alimento representativo do 

estado de Minas Gerais (Brasil), alçado à condição de símbolo alimentar e cultural 
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mineiro, tomando como ponto de partida a compreensão de paisagem sensorial 

relacionada ao modo artesanal dos saberes e fazeres do Queijo Minas Artesanal, tendo 

como foco a experiência turística gastronômica presente em seus locais de produção. Para 

a pesquisa, de natureza qualitativa, concentrou-se no estudo de casos das regiões de 

produção do Queijo Minas Artesanal do Serro, da Serra do Salitre e da Serra da Canastra, 

com a aplicação de um protocolo e um plano de coleta de dados com foco na revisão 

bibliográfica e documental. 

 Em Hortas familiares e comunitárias em Bogotá: princípios de reciprocidade e 

processos de territorialidade mediados pela agricultura urbana, Michael Cruz Roa, 

Mayra Taiza Sulzbach e Valdir Frigo Denardin realizam um rico estudo sobre 

importância, complexidade e necessidade de aprofundamento teórico e metodológico do 

debate sobre agricultura urbana. Envolvendo temas, reflexões e análise sobre soberania 

alimentar, recuperação socioambiental e modelos contra-hegemônicos de produção 

alimentar, os autores realizaram um percurso epistemológico e analítico sobre o papel das 

hortas familiares e comunitárias em um recorte estabelecido em Bogotá, Colômbia. 

María Lis del Campo e María Belén Espoz Dalmasso, em La comida como 

ideología: imágenes de la cultura alimentaria cordobesa, analisam a autenticidade e a 

originalidade da comida regional de Córdoba (Argentina) a partir de uma perspectiva 

cultural, identitária e ideológica, levando em conta consumo, práticas de cultivo, saberes 

e transformações simbólicas, materiais e imateriais, da comida em sua representação e 

representatividade ideológica. O valor imagético da cultura pela gastronomia é o caminho 

teórico e metodológico pelo qual as autoras estabelecem o seu ponto de partida. Por meio 

de categorias e conceitos, como imaginação, identidade, discurso, práticas e saberes, 

trafega-se pela necessidade de afirmar a comida cordobesa como fonte de identidade 

regional. 

  Os debates presentes nesta coletânea são sementes para múltiplas e inúmeras 

incursões para tantas outras inquietações relativas às culturas alimentares. De traço 

indelével das sociedades à representação dos modos de existência de diferentes grupos 

sociais, o alimento contém profundas possiblidades de reflexão, pesquisa, protagonismo 

temático em recortes de análises sintéticas ou dialéticas espacial ou temporalmente 

delimitados. É a partir de tal premissa que convidamos os leitores a conhecerem os 

esforços teóricos, metodológicos, analíticos e experimentais aqui apresentados sobre as 
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culturas alimentares, fortalecendo-as em sua visibilidade como práticas e saberes 

produzidos em sua hibridez sociocultural contemporânea. 
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SEMILLAS ANCESTRALES: ASUNTO CLAVE EN LA LUCHA POR LOS 

DERECHOS TERRITORIALES Y LA SOBERANÍA ALIMENTARIA EN 

COMUNIDADES INDÍGENAS  

 

Miguel Antonio Espinosa Rico1 

 

INTRODUCCIÓN  

 

 Los pueblos originarios de América habían alcanzado ya diversos niveles de 

avance, no solo en sus conocimientos sobre la organización social, política, económica y 

de grandes infraestructuras para su hábitat, gobierno y sistemas productivos sino, que 

habían logrado en muchos casos avanzados procesos de domesticación de plantas y 

animales, incluso mostrando un sorprendente manejo de los diferentes pisos bioclimáticos 

y de complejos sistemas de intercambio de sus producciones. 

La unidad tierra-plantas-animales-agua, y los seres humanos mismos, fueron una 

unidad dialéctica, lo más próximo a la primera naturaleza y a una relación cuyos 

conflictos también pudieron ser resueltos por las propias leyes dialécticas de la naturaleza. 

Son relaciones sociales diferentes a las originadas en sus propias dinámicas lo que alteró 

esta relación inicial y produjo, a partir de la llegada de los europeos, un conflicto en el 

que, de manera abrupta y forzada, la primera naturaleza fue enajenada de la vida de los 

pueblos originarios y se impuso la visión dual de una segunda naturaleza -humana 

depredadora y cada vez más artificial-, que desde entonces ha constituido una amenaza, 

no solo para su existencia sino para la existencia de todos los pueblos del continente. 

 A la base de los derechos territoriales se encuentra justamente la libertad de elegir 

qué y cómo producir y consumir, el acto soberano y autónomo de los pueblos a 

interrelacionarse con el resto de la primera naturaleza y de generar prácticas que 

configuran su propia segunda naturaleza, que no puede ser más que la primera cualificada 

y convertida en expresión de la co-existencia armónica como territorio. Aquí el territorio 

 
1 Universidad del Tolima, Colombia, Miembro del Consejo Directivo de la Asociación Colombiana de 

Geógrafos (ACOGE). Miembro del Grupo de Pensamiento Geográfico Crítico Latinoamericano 

(CLACSO). Investigador Grupo de Investigación Espacio Tiempo en Sociedad - Didáctica de las Ciencias 

Sociales. Coordinador Grupo Interdisciplinario de Estudios sobre el Territorio "Yuma íma". Coordinador 

Semillero de Investigación "Ciudad 3000". E-mail: miguelantonioe3@gmail.com 
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adquiere innegablemente un carácter ontológico, en tanto no es posible concebir a los 

pueblos originarios, y luego a los afrodescendientes y campesinos, desheredados de la 

tierra, despojados de su razón material y simbólica de existir. 

 

DE UN MUNDO DE PLANTAS NATIVAS QUE CUIDAN LA SALUD  

 

Las referencias relacionadas con el estudio de las culturas originarias muestran 

una relación muy estrecha entre los usos de los bienes alimenticios con aquellos 

destinados a la prevención y/o curación ante afectaciones a la salud. Ello contribuye a 

explicar la permanencia en el pancoger y/o en los espacios dedicados al cultivo o 

recolección de plantas, de especies medicinales y especies alimenticias al mismo tiempo, 

aunque entre ellas existan ciclos biológicos diferentes. 

En el conocimiento de los actuales pueblos originarios perviven semillas de 

plantas medicinales, incorporadas milenariamente a las prácticas del cuidado (salud), 

dialécticamente emparentadas con las prácticas de alimentación. La tabla 1 muestra solo 

las especies más comunes, según el nombre común con que se conocen en diferentes 

países de Latinoamérica, aunque en la mayoría de los casos se agrega el nombre 

científico, dado a las mismas por los investigadores occidentales.  

 

Tabla 1 ï Plantas medicinales con su nombre común por países de Latinoamérica 

País Nombre común/científico Uso 

 

 

México 

(CONTRERAS, 

1933) 

Añil/Indigofera suffruticosa Epilepsia 

Caña fistula/Cassia fístula Laxante/tos 

Chaparro amargoso/Castela 

texana o C. ni- cholsoni. 

Disentería 

Orégano/Lippia berlandieri Estimulante de vías digestivas 

Sauco/Sambucus mexicana Tos/inflamaciones, tumores, contusiones/calentura y 

gripe en niños 

Suelda con suelda/Potentilla 

can- dicans 

Diarrea crónica 

Valeriana  Insomnio 

Zarzaparrilla/Smilax medica Purificación de la sangre/enfermedades de la piel 

 

 

Honduras 

(VALLE Yet 

al., 

OTROS,  2018). 

Apio 
 

Diente de León/Sonchus 

oleraceus L. 

 

Ajo/Allium sativum Trastornos de la sangre y circulación/desarreglos 

digestivos 

Jengibre/Zúngibes officinale Tos 

Llantén/Plantago major Parásitos intestinales y diarrea 

Ruda/Ruta chalepensis 
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Sábila/Aloe vera L. 
 

 

 

 

Colombia 

(GÓMEZ et al., 

y otros, 2009) 

MATAPÍ et al. y 

otros (,2013) 

Manzanilla/ Matricaria 

chamomilla L. 

Conjutivitis/dolor estomacal 

Altamiza/Ambrosia 

peruviana 

Dolor de cabeza/ Corazón, Nervios, Epilepsia, 

Hígado, Bronquitis, Resfríos, Mal Aire, Quemarse 

Toronjil/ Ocimum 

tenuiflorum Burm. f. 

Insomnio, ansiedad y nerviosismo 

Matarratón Fiebre 

Yuiné u ortiga Enfermedades del corazón 

Ajenjp Molestias del hígado y el páncreas 

Yerbabuena/hiervabuena Trastornos digestivos 

Limoncillo Trastornos digestivos 

Poleo Trastornos digestivos 

 

 

Ecuador 

(ANDRADE-

YUACILLA et 

al.y otros, 2019) 

Tilo/Justicia pectoralis  rege nerador celular, tos, esguince,  motricidad 

infantil, desinfectante, sedante, expectorante, gripe. 

Paico/Chenopodium 

ambrosioides 

rege nerador celular, gastritis, infección de vías 

urinarias, cólico, resfriado, hemorroides. 

Verbena/ Verbena litoralis Dolor de estómago, resfriados, tos, gastritis, fiebre, 

dolor de cabeza, dolor de vejiga, varices. 

Ayahuasca/Banisteriopsis 

caapi  

Diarrea, alucinógeno, colesterol, diabetes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Perú (Rainer W. 

BUSSMANN ï; 

DOUGLAS 

SHARON, 

2015) 

Apio/ Apium graveolens L. Cólico, Bronquitis, Corazón, Nervios, Insomnia, 

Ansiedád, Gases, Gastritis, Cólico de Estómago  
Hinojo, Anís Criollo/ 

APIACEAE - Foeniculum 

vulgare 

Cólico, Gases, Dolor de Estómago, Nervios, Después 

del parto, Diarrea 

Perejíl/ APIACEAE - 

Petroselinum crispum 

Corazón, Sistema nervioso, Presión alta, Infecciones, 

Sangre de la nariz, Condimiento de comida, Olvidar 

Amor o trauma, Regulación de Menstruación 

Anis Criollo, Anís/ 

APIACEAE - Pimpinella 

anisum L. 

Gases, Dolor de Estómago, Cólico 

Arnica/ ASTERACEAE - 

Arnica montana L. 

Para despertar a una persona desmayada, para 

mantener espiritus malos lejos d ela casa 

Albaca/ LAMIACEAE - 

Ocimum basilicum L. 

Daño/Hechicería, Susto, Mal Aire, Insomnio, 

Presión Baja de Sangre, Buena Suerte 

Salvia/ LAMIACEAE - 

Salvia officinalis L. 

Tos, Bronquitis, Regulación de ciclo menstrual 

Boldo/MONIMIACEAE - 

Peumus boldus Molina 

Inflamación del hígado, Inflamación de Riñones 

Verdolaga/ 

PORTULACACEAE - 

Portulaca oleracea L. 

Hígado, Riñones, Hepatitis, Inflamación del hígado, 

Limpia de Hígado 

Uña de Gato/ RUBIACEAE 

- Uncaria guianensis 

(Aublet) Gmelin 

Bronquitis, Riñones, Asma, SIDA, Alergias, 

Infecciones Reumáticas, Cáncer, Contraceptivo, 

Úlceras, Próstata, Vejiga, Artritis, Huesos, 

Circulación de sangre, Hemorragias (Internas), 

Heridas (Internas), Inflamación de Riñones 

 

Brasil (MAY, 

2002) 

Pp 138-226 

Copaiba/Copaifera 

officinalis 

molestias pulmonares, purgante, bálsamo para 

tratamiento de asma, además de los siguientes usos 

generales: antiséptico, anti-reumático, expectorante, 

laxante y contraceptivo. El producto es tambiém 

utilizado en el tratamiento de enfermedades venéreas 

y lesiones epidérmicas 
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Andiroba/Carapa guianensis fricción sobre tejidos inflamados, tumores, 

distensión muscular, repelente contra insectos, 

parásitos del pie, malaria diabetes y reumatismo. 

Fuente: Elaboración con base en autores referenciados para cada país. 

 

Las plantas medicinales ayudan a explicar la capacidad de resistencia de los 

pueblos originarios ante los peligros y amenazas que las culturas euroasiáticas han traído 

y que desde su llegada a América generaron un nuevo cuadro epidemiológico y la 

consecuente alteración del hábitat nativo. Desde la temprana conquista la medicina 

alopática (occidental) se enfrentó desafiante a la medicina tradicional y buscó por todos 

los medios imponerse y negar su poder preventivo y curativo. 

La diferente constitución física, dieta alimentaria y ritmos de vida y trabajo, 

generaron la idea de la debilidad de los pueblos originarios y causaron estragos y 

exterminios intencionados que costaron la vida de millones de personas, diezmando de 

manera dramática a la población nativa y logrando la imposición de la población mestiza, 

que terminaría siendo numéricamente dominante a nivel continental. 

Pese a las políticas de sometimiento y exterminio, los pueblos originarios 

sobrevivieron y conservaron con ellos sus plantas, incluyendo las medicinales y 

alimenticias, entre las que sobresale el maíz, milenariamente domesticado y asumido no 

solo como alimento sino como elemento mítico-religioso e identitario. El maíz logró 

adaptarse a los diferentes pisos bioclimáticos, tipos de suelos y relacionamiento con otras 

muchas especies vegetales.  

En México, un estudio realizado publicado en 1933 por Contreras, da cuenta de la 

riqueza de la flora medicinal nativa y selecciona las 50 plantas medicinales de mayor uso 

hasta ese momento en este país de Centro América. No en vano expresaba Contreras 

(1933, p. 3): 

 

Nuestros indígenas son proverbialmente reservados y miran con 

invencible recelo a quienes tratan de enterarse de los secretos que 

heredaron de sus antepasados y es por eso que hay toda¬ vía a la fecha 

no pocos medicamentos que permanecen ignorados. 

 

Sin embargo, muchas plantas han sido analizadas y experimentadas, 

encontrándose en la mayoría de los casos que los indígenas no se equivocan cuando 
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las aplican para curar sus dolencias, y la Ciencia Médica no ha podido menos que 

reconocerlas y adoptarlas como verdaderamente eficaces. 

En Honduras, 

 

Se agruparon un total de 95 plantas según el sistema en el que 

tienen utilidad obteniéndose los siguientes resultados: 36 se 

utilizan para padecimientos del sistema digestivo, 22 para el 

sistema respiratorio, 20 para el sistema tegumentario, nueve para 

el sistema sensorial, seis para el sistema nervioso, seis para el 

sistema inmunológico, cinco para el sistema cardiovascular, 

cuatro para el sistema genitourinario, tres para el sistema 

osteoarticular y uno para el sistema endocrino (VALLE et al, 

2018). 

 

Como en el caso mexicano, aunque en un período muy reciente, los autores 

solamente van a referirse a una pequeña muestra de los cientos de plantas, de toda la 

estructura forestal, que tienen usos sociales y que hacen parte de prácticas aún no 

extinguidas completamente del territorio nacional. Vale decir que los usos medicinales 

para México y Honduras son similares para las mismas plantas, pero en el cuadro que se 

mostró atrás se quiso tomar una muestra muy representativa de aquellas más comunes 

que se encuentran desde Centroamérica hasta Suramérica en diferentes pisos 

bioclimáticos.  

 En el caso se Colombia, el conjunto de unidades geomorfoestructurales han 

permitido contar con plantas en las costas Atlántica y Pacífica, en el corredor andino, en 

los valles interandinos, en las sabanas de la Orinoquia y en la selva amazónica. Trujillo-

C y González (2011), dan cuenta de un inventario de 87 preparaciones con hojas de 

plantas medicinales, utilizando 70 especies vegetales. Como se registra para los demás 

países de Latinoamérica sobre los que aquí se reporta información, estas preparaciones 

medicinales se ofrecen en infusiones, cocimiento y maceración. En las mismas se utilizan 

las hojas, la corteza, las raíces, los tallos, en un 95%, mientras las flores y semillas solo 

son utilizadas en un 5% de las preparaciones. ñEn cuanto a las diecisiete categor²as de 

uso, las cuatro con mayor número de especies empleadas y número de subcategorías 

fueron las enfermedades de la piel y tejidos subcutáneos, aflicciones y dolores no 

definidos, enfermedades infecciosas y parasitarias y enfermedades del sistema digestivoò 

(TRUJILLO; GONZÁLEZ, 2011, p. 292). 
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En Ecuador, que también presenta territorios en la selva amazónica, cordillera 

andina, valles interandinos y costa sobre el Pacífico, las plantas medicinales tienen un 

arraigo muy fuerte en las comunidades nativas, afroecuatorianas y mestizas. Andrade-

Yuacilla y otros (2019, p. 240), indican que las plantas medicinales heredadas de los 

pueblos originarios de la amazonia son utilizadas para tratar enfermedades estomacales 

(12 especies), gastritis (11 especies), diarrea (7 especies), tos y resfriado (5 especies), 

fiebre (4 especies) e inflamaciones (4 especies). Otras afectaciones como cólicos 

menstruales, problemas del hígado, problemas de desorden alimenticio y otras, son 

tratadas con otras especies, si bien las 10 especies que reportan con mayor utilización 

están incluidas en el cuadro anterior y corresponden a las que son de utilización 

generalizada en estos diferentes países.  

La mayor densidad en el registro de plantas medicinales se presenta para Perú, 

donde (BUSSMANN; SHARON, 2015), listan 938 nombres nativos para 510 especies 

vegetales. Los orígenes de las denominaciones, en un tercio de los casos, son quechuas y 

de raíces de la cultura mochica; lo que indica que las mismas se presentaban desde las 

tierras altas hasta la costa Pacífica norte del Perú, donde se encuentran las evidencias 

arqueológicas del pueblo Mochica.  Los dos tercios restantes de las denominaciones de 

plantas medicinales son de origen español o adaptados a este idioma. 

 

El mayor número de especies (207, 40,4%) se utiliza para el 

tratamiento de dolencias ñm§gicasò, con 682 (27,3%) de todas las 

condiciones. Los problemas respiratorios (91 especies, 18,5%) fueron 

mencionados como 233 (9,3%) de todos los usos; 98 especies (19,1%) 

se utilizan para tratar los problemas psicosomáticos y nerviosos, con 

176 usos (7%). Enfermedades renales y del tracto urinario se tratan con 

69 especies (16,6%), de 111 condiciones (4,4%). Reumatismo y artritis 

se mencionaron en 103 usos (4,1%), con 55 especies (8,8%) utilizadas 

para los tratamientos. Infecciones de los órganos femeninos son 

tratados con 105 especies (20,9%) y 100 (4,4%) de todas las 

condiciones (BUSSMANN; SHARON, 2015, p. 26).  

 

 Para Brasil, un trabajo relacionado con el estado de la información forestal (MAY, 

2002), ofrece información sobre un número importante de plantas medicinales, 

dominantemente provenientes de la amazonia, como son varias de las plantas ya referidas 

para usos medicinales en otros países como Ecuador, Perú y Colombia.    

 Esta breve aproximación a la abundancia, utilización, localización y dispersión 

espacial de las plantas medicinales en Latinoamérica, guarda una relación directa con los 
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procesos de ocupación y construcción de los territorios por los pueblos originarios y, de 

manera particular, con la dieta alimentaria. Como ya se indicó atrás, los conucos, chagras, 

fundos o huertas, tanto familiares como comunitarias expresan un paisaje de múltiples 

plantas, todas ellas, sin excepción, jugando un papel específico con respecto a las 

prácticas de reproducción y cuidado de la vida y de la naturaleza. 

 

LA MATRIZ CONTINENTAL DEL MAÍZ  

 

Aunque el título del documento se refiere a las semillas ancestrales, que podrían 

ser cientos, algunas de ellas con un mayor o menor significado en la dieta alimentaria y 

en los procesos de intercambio entre los pueblos originarios y posteriormente también 

entre éstos y el pueblo afrocolombiano y las comunidades campesinas, el análisis se va a 

centrar en el maíz, como la más común, polifuncional y significativa semilla en la 

cotidianidad de estas poblaciones y por extensión también en la dieta alimenticia de la 

mayor parte de la sociedad. ñDiversas fuentes consideran al maíz como el cereal de mayor 

importancia en el mundoò (MANCILLA, 2018, p. 1). 

Las fuentes consultadas para la mayor parte de países de Latinoamérica dejan 

claro que las comunidades originarias de América y luego los pueblos afrodescendientes 

y los mestizos que constituyeron en las áreas rurales el campesinado, tenían en el maíz, 

una fuente fundamental de su dieta alimentaria y que, a partir de las primeras décadas del 

siglo XX, con la imposici·n de la ñrevoluci·n verdeò, las diferentes variedades del cereal 

empezaron a ser amenazadas por la contaminación no solo de los productos agroquímicos 

empleados para el control de enfermedades y plagas sino por la introducción de semillas 

mejoradas y del cultivo intensivo, orientado a la producción industrial y la exportación. 

Aunque continúa existiendo debate en torno al origen del maíz, hasta ahora la 

balanza se inclina a aceptar que la mayor probabilidad es que este grano sea originario de 

Mesoamérica y que a partir de allí se difundió al resto del continente y a otros continentes. 

ñEl ma²z es una especie central en la alimentaci·n, sociedad, cultura y econom²a de 

M®xico. Su origen, domesticaci·n y diversificaci·n han ocurrido en nuestro pa²sò (KATO 

et al., 2009, p. 9). 

Hurtado y Cojtí (2012, p. 3), expresan que, en Guatemala,  
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La agricultura precolombina era una agricultura que imitaba la vida 

natural de las plantas y animales en una armoniosa interdependencia. 

Se organizó una producción múltiple, sembrando en el mismo espacio 

maíz, frijol y diversos tipos de calabaza. El maíz es el sustento 

principal, el frijol complementa la dieta y fertiliza la tierra, las 

calabazas complementan la dieta y protegen la humedad de la tierra. 

De esta manera la población tenía una dieta rica y balanceada, y la 

agricultura sustentable preservaba la fertilidad del suelo. Se producía 

en abundancia para vivir bien, sin sobreexplotar la tierra, el excedente 

se intercambiaba. 

 

Azurdia (2014, p. 70-71), considera que Guatemala es parte del origen y centro de 

diversificación del maíz, del cual registra 13 razas y 9 subrazas, el cual considera un 

ñproducto de primordial importancia en Guatemala, no solo como base de la seguridad 

alimentaria sino tambi®n por su importancia cultural, hist·rica y religiosaò. Tambi®n 

Acosta (2009, p. 113) comparte que el grano tiene un origen compartido entre México y 

Guatemala. 

Para Fuentes L·pez et al (2005, p. 1), ñLa mayor superficie de cultivo en Guatemala 

la acapara el maíz, lo que demuestra su enorme importancia para la seguridad alimentaria: 

el ma²z debe ser un componente estrat®gico clave en la lucha contra el hambre en el pa²sò.  

El maíz llegó a Venezuela, procedente de México y Guatemala, en diferentes 

tiempos y gracias a los intercambios realizados entre los pueblos indígenas de centro 

américa y el Caribe (FONTANA; GONZÁLEZ, 2000, p.12). Sin embargo, el mismo 

autor refiere la posibilidad de que grupos originarios hayan introducido también maíces 

procedentes de la amazonia peruana y boliviana. Seg¼n el autor ñm§s de 300 razas y miles 

de variedades de maíz adaptadas a los más diversos ambientes ecológicos y a las 

preferencias de sus cultivadoresò (FONTANA; GONZĆLEZ, 2000, 15), muestran la 

enorme mutabilidad del maíz y la altísima intervención humana en la misma. 

Como Kato et al (2009, p. 9), lo expresaron en cita hecha párrafos atrás, tomada del 

más ambicioso, extenso y no concluido estudio sobre los orígenes y distribución espacial 

del maíz en América, no parece discutible todavía que este bien natural haya provenido 

de otro lugar diferente a Centro América y, para el caso de Colombia, se reconoce que 

llegó desde allí, con los grupos humanos responsables del poblamiento del actual 

territorio colombiano.  

Si ello fue así, fueron los pueblos ancestrales de la Sierra Nevada de Santa Marta y 

los pueblos costeros del Caribe quienes primero adoptaron el maíz, que viajó luego hacia 
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el interior del territorio, llevado por los movimientos migratorios de diversos pueblos 

indígenas. Los pueblos que ocuparon los valles interandinos y las cordilleras medias y los 

altiplanos son responsables de su presencia milenaria, de su adaptación y distribución, tal 

como es relatado para todos los países de Latinoamérica. 

 

Para los pueblos indígenas en Colombia, las semillas criollas no sólo 

proporcionan una fuente vital de alimentos; también representan un 

componente fundamental de sus culturas, son una fuente de salud, una 

forma segura contra los cambios climáticos y un elemento crucial en el 

sistema tradicional de agricultura agroecológica que protege y preserva 

su medio ambiente. Colombia es un importante centro de origen y de 

diversidad biológica, de una gran diversidad de maíces criollos, y de 

muchos otros cultivos, que conservan los pueblos indígenas y 

campesinas (GRUPO SEMILLAS, 2010, p. 1). 

 

 Este hecho, innegable, se constata de norte a sur y de occidente a oriente del país. 

En el Caribe el pueblo Zen¼, en C·rdoba, se considera ñhijo del ma²zò, mientras que para 

los pueblos Coyaima y Natagaima, en el Tolima, valle interandino alto del Magdalena 

constituye un elemento vital de la dieta alimentaria, los eventos comunitarios y rituales y 

la economía; también es muy importante para los pueblos Misak y Nasa del Cauca y 

Huila; para los emberá en Caldas y Antioquia; para los Pastos, en el altiplano nariñense 

del sur del país; para los pueblos de la Sierra Nevada de Santa Marta (Kogis, Arhuacos, 

Wiwas y Kankuamos). En todos estos pueblos originarios el maíz acompaña otras 

especies alimenticias como la yuca, el frijol, el zapallo y el plátano. 

En Ecuador, ñParece, según los últimos estudios realizados en el área andina, los 

diferentes grupos humanos, que tuvieron a esta región como hábitat, lograron un adelanto 

mayor, precisamente por las ventajas que brinda el cultivo del maíz, más su asociación 

con otras plantas ¼tilesò (ECHEVERRÍA; MUÑOZ, 1988. p. 46). La presencia del maíz 

según esta fuente se sitúa en aproximadamente 6.000 años antes de nuestra era (A.N.E.) 

y corresponde a prácticas agrícolas que constituían la base de la vida de pueblos 

originarios, particularmente de la Cultura Valdivia, en la costa sur ecuatoriana.  

Mendieta (2015, p. 14), refiere que en el caso de Perú se discute si el origen del 

maíz está en México o en los altiplanos de Perú, Ecuador y Bolivia, porque según sus 

indagaciones en Suramérica se habrían encontrado evidencias arqueológicas de maíz 

domesticado anteriores a aquellos de Centroamérica. El tiempo de existencia de los 

antecesores del maíz se sitúan en todo caso entre los 25.000 y los 30.000 años A.N.E., 
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para Centroamérica y Suramérica, respectivamente y en el fondo del interrogante acerca 

de si provino de Centroamérica o Suramérica, tiene que ver con las hipótesis aún vigentes 

acerca del poblamiento de América, que en términos generales refiere que este pudo 

haberse producido por migraciones provenientes de Eurasia que pasaron por el Estrecho 

de Bering o, por migraciones asiáticas que atravesaron el Índico y el Atlántico, ingresando 

por Suramérica. 

En el caso de Bolivia, el maíz estaba presente en los pueblos que habitaron su 

perdida costa Pacífica, los andes y la amazonia, desde tiempos milenarios, igual que se 

registra para Per¼. ñEl ma²z es importante para Bolivia, porque constituye la base de la 

seguridad alimentaria junto con la papa, el trigo y el arroz; además es el alimento 

primordial para aves y otros animales destinados también al consumo humanoò (ORTĉZ, 

2012, p. 7). 

Al occidente de Bolivia, donde los límites político administrativos no han logrado 

eliminar los vínculos ancestrales de los pueblos originarios,  

 

Los datos etnohistóricos son bastantes clarificadores para 

demostrar la enorme importancia del cultivo del maíz en los 

territorios del norte chileno,   de hecho Cieza de León en 1555 

nos entrega las primeras descripciones de este territorio 

mencionando la importancia del agua para beber en este desierto 

la cual se mantenía en odres de cuero y que generalmente era 

acompañada con el consumo de maíz tostado, por lo tanto acota 

que agua y maíz tostado era la dieta que normalmente tenía el 

ind²gena de este territorio des®rtico.ò (CAREVIC, 2017, p. 88).  

 

La milenaria cultura guaraní del Paraguay está fuertemente ligada al cultivo y 

consumo del maíz. En la actualidad, si bien existe una creciente presión por imponer las 

semillas genéticamente modificadas, el maíz constituye un cultivo llevado a cabo por 

campesinos en pequeñas parcelas. Como en el resto de América, es un producto utilizado 

no solo en la dieta alimentaria sino en la alimentación animal y la producción de derivados 

industriales diversos (SALHUANA; Y   MACHADO, 1999, p. 5). 

En Uruguay, probablemente el país de menor presencia de pueblos originarios y 

campesinos de Suramérica, Cárcamo (2011, p. 3), refiere la tradición indígena en su 

preservación, junto a otras plantas utilizadas en la alimentación. La compulsiva 

modernización agraria de Uruguay hace que los maíces nativos constituyan un renglón 
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muy poco significativo junto a la producción de maíz transgénico, fuertemente vinculado 

a la exportación.   

 

SEGURIDAD ï SOBERANÍA ALIMENTARIA: UN DEBATE QUE NO SE 

QUEDA EN LOS TÉRMINOS  

 

El debate seguridad-soberanía aparece ahora como un escenario de disputa de 

sentidos en torno al problema alimentario, pero el interés del presente escrito es indicar 

que constituye apenas un aspecto de otro debate, sobre el derecho de los pueblos a la 

soberanía y la autodeterminación nacional. No se trata en realidad de la relación narrativa-

contranarrativa-metanarrativa, como lo plantean Nova-Laverde, M., Rojas-Chávez, M. y 

Ramírez-Vanegas, Y.V. (2019), o en los términos de Harvey (2020), no se trata de buscar 

cómo reformar el neoliberalismo, incluso buscando como conciliar, como expresan las 

autoras, lo hizo Bolivia, la seguridad alimentaria con la soberanía alimentaria, acudiendo 

a la construcci·n aparentemente muy atractiva de un eslogan que habla de ñseguridad con 

soberan²a alimentariaò (NOVA-LAVERDE, ROJAS-CHÁVEZ; RAMÍREZ-

VANEGAS, 2019, p. 341).  Más bien esta construcción es plenamente funcional a la del 

ñcapitalismo andino-amaz·nicoò propuesto por Garc²a Linera (SVAMPA; 

MARISTELLA; STEFANONI; PABLO, 2007, p. 154), y que, a nuestro juicio, es solo 

eso, reformismo. Así lo expresa Linera en esta entrevista: 

 

A reequilibrar las formas económicas no capitalistas con las 

capitalistas, a la potenciación de esas formas no capitalistas para 

que, con el tiempo, vayan generando procesos de mayor 

comunitarización que habiliten pensar en un poscapitalismo. El 

posneoliberalismo es una forma de capitalismo, pero creemos 

que contiene un conjunto de fuerzas y de estructuras sociales que, 

con el tiempo, podrían devenir en poscapitalistas (Swampa; 

Stefanoni, 2007, p. 154). 

 

Evade Linera, en todos sus textos consultados, el problema de clases en este tipo de 

transición a la cual se refiere de manera tan enfática y ahora puesta en franca duda, tras 

la pérdida del poder del Movimiento Al Socialismo (MAS) en Bolivia. En este país el 

gobierno alternativo no pareció prestar atención al debate en torno a la soberanía 

alimentaria y, por el contrario, las importaciones de alimentos se mantuvieron en ascenso 
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durante el mismo, siendo un asunto crucial en los procesos clásicos de revoluciones 

sociales en el mundo. Un fuerte llamado de atenci·n acerca del camino del ñcapitalismo 

andino-amaz·nicoò, por las implicaciones de clase y el obst§culo, no reconocido por 

Linera, que representan los pueblos originarios para ese desarrollo posneoliberalismo, es 

hecho por Molina (2012, p. 5-6),  

 

Los territorios indígenas, despreciados por algunos marxistas 

ortodoxos por ser espacios precapitalistas ¿tendrán entonces que ser 

asimilados al modo de producción imperante, sus pobladores 

convertidos en peones agrícolas y sus tierras tomadas por el capital 

legal o ilegal, para que a futuro puedan ser liberados por la revolución 

socialista? ¿Es esta la misión del gobierno del capitalismo andino? 

Evidentemente esto tiene un nombre: etnocidio. Esto es la condena a 

muerte y la desaparición precisamente de la riqueza cultural de los 

pueblos indígenas con todo su bagaje de conocimientos, -quizá fuente 

de soluciones por descubrir para la humanidad-, incluyendo soluciones 

médicas y tecnológicas. 

 

El lenguaje neoliberal, o el posneoliberalismo, si se prefiere por parecer más 

actual, ha creado una batería de nuevos términos o ha tomado términos ya existentes 

vaciándolos de su contenido original e inoculándolos con uno nuevo, que la mayoría de 

las veces conduce a una asimilación acrítica de los mismos. En este caso, el término 

ñseguridad alimentariaò, debe asociarse a una pretensi·n de ofrecer garant²a desde el 

Estado acerca de la provisión de bienes básicos de la canasta alimentaria, en cantidad y 

oportunidad, pero deja serias dudas acerca de su inocuidad y del acceso a los mismos para 

las inmensas mayorías desprovistas de ingresos para adquirirlos. 

Nuevamente el neoliberalismo situó al Estado a su favor, poniéndolo en la tarea 

de defender lo indefendible, es decir, la idea de que est§ garantizando la ñseguridad 

alimentariaò, que oculta que los alimentos en el mercado provienen de manera cada d²a 

en mayores volúmenes de los países del norte global, pero sobre todo de los EE. UU., que 

se ha propuesto desde mediados del siglo XX convertirse en el granero del mundo.  

Simón (2009, p. 21), indica que hasta el momento se habían identificado 205 

definiciones sobre seguridad alimentaria y que el asunto se venía tratando durante los 

últimos 75 años, es decir 85 al presente. Si bien el presente análisis no pretende volver 

sobre esta revisión, se quiere establecer un paralelo de las acepciones de los conceptos 

seguridad y soberanía alimentaria, recurriendo para ello a instituciones multilaterales, 
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gobiernos y organizaciones del movimiento social, particularmente de los países del sur 

global. 

De la Cumbre Mundial sobre Alimentación, de 1996, Bianchi y Szpak (2014), 

destacan cuatro dimensiones de la seguridad alimentaria: disponibilidad, acceso, 

utilización y estabilidad. Pero el acceso está determinado por factores físicos, sociales y 

económicos, según los autores, si bien a nuestro juicio las demás tres dimensiones de la 

seguridad pregonada, también están condicionadas por los factores sociopolíticos de cada 

territorio, no pudiendo ser garantizados por los gobiernos, en mayor o menor medida 

víctimas de la captura de los poderes corporativos que ejercen monopolio sobre la 

producción, distribución, exportación e importación de alimentos. En este caso, las 

diferentes cumbres mundiales y eventos para tratar sobre la seguridad y la soberanía 

alimentaria, se han concentrado en el papel de la cooperación inter estatal para enfrentar 

la crisis alimentaria y nutricional que afecta a cientos millones de personas de los países 

del sur global.  

Un aspecto que ha estado siempre, puesto abierta o solapadamente sobre las mesas 

de conversaciones, tiene que ver con el abastecimiento mundial de alimentos, asunto 

frente al cual, como queda en evidencia al revisar las reuniones paralelas en las Cumbres 

mundiales, el sector privado, comandado por los más poderosos grupos corporativos 

vinculados a la producción de alimentos (FAO, 2002, p. 49), ha ofrecido su decidido 

concurso frente al problema:  

 

Los representantes del sector privado reunidos en el Foro consideran 

que, para alcanzar el objetivo fijado en la Cumbre de 1996 y reiterado 

en la Cumbre actual, son imprescindibles dos condiciones: que exista 

un marco mundial de colaboración con el sector privado, ya se trate de 

iniciativas benéficas y caritativas o con fines de lucro que persigan los 

mismos resultados. Serán necesarias inversiones públicas y privadas, 

acompañadas de medidas suplementarias, que permitan combatir el 

hambre, reducir la pobreza y fomentar el desarrollo. El sector privado 

es plenamente consciente de que puede contribuir de forma decisiva a 

resolver los problemas de la seguridad alimentaria y de la pobreza 

mediante proyectos y medidas que, gracias a la colaboración entre los 

sectores público y privado, podrían tener una incidencia estructural o 

fundamental. 

 

  Las consideraciones del sector privado son órdenes para el ejecutivo de los países 

dependientes, al frente de gobiernos capturados por el poder corporativo transnacional. 
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En efecto, en todos los países latinoamericanos, una batería abundante de marcos 

normativos ha asumido al pie de la letra o incluso con mayor pusilanimidad, las 

recomendaciones de los organismos multilaterales dominados por los países centrales. 

Desde México hasta Argentina y Chile, exceptuando Cuba y los países bajo dominio 

francés y británico.  

 La FAO (2010, p. 20), refiere un marco normativo general que desde 2003, incluye 

países como Argentina, Brasil, Ecuador, Nicaragua, Guatemala, Venezuela, República 

Dominicana, México y Bolivia. En otros países avanzaban proyectos de ley para adoptar 

políticas estatales relacionadas, como en El Salvador, Perú, Paraguay, Colombia, Costa 

Rica, El Salvador, Honduras y Paraguay.  

En igual sentido se pronuncia el Parlamento Andino (2017), que ratifica todas las 

recomendaciones formuladas por los organismos multilaterales, incluyendo además al 

Foro Económico Mundial y al G-20. La FAO (2012), divulga la ñLey Marco Derecho a 

la Alimentación, Seguridad y Soberanía Alimentaria, Aprobada en la XVIII Asamblea 

Ordinaria del Parlamento Latinoamericanoò, aprobada por este organismo el 30 de 

noviembre al 1 de diciembre de 2012, en reunión realizada en Ciudad de Panamá, 

Panamá. Como el Parlamento Andino, este organismo, del cual hacen parte Argentina, 

Aruba, Bolivia, Brasil, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, Curaçao, Ecuador, El 

Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Perú, República 

Dominicana, San Martín, Suriname, Uruguay y Venezuela, avala en términos generales 

las declaraciones emitidas en torno a la seguridad alimentaria por los organismos 

multilaterales dependientes y/o asociados a la ONU. 

En el artículo 9° de esta Ley Marco, define,   

 

1. Seguridad Alimentaria y Nutricional se define como la garantía de 

que los individuos, las familias y la comunidad en su conjunto, accedan 

en todo momento a suficientes alimentos inocuos y nutritivos, 

principalmente producidos en el país en condiciones de 

competitividad, sostenibilidad y equidad, para que su consumo y 

utilización biológica les procure óptima nutrición, una vida sana y 

socialmente productiva, con respeto de la diversidad cultural y 

preferencias de los consumidores (FAO, 2012, p. 17). 

 

Igualmente,  
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II. - La Soberanía Alimentaria se entiende como el derecho de un país 

a definir sus propias políticas y estrategias sustentables de producción, 

distribución y consumo de alimentos, que garanticen el derecho a la 

alimentación sana y nutritiva para toda la población, respetando sus 

propias culturas y la diversidad de los sistemas productivos, de 

comercialización y de gestión de los espacios rurales (FAO, 2012, p. 

18). 

 

En contraste, como lo expresa Bringel (2011),  

 

La soberanía alimentaria no está vinculada a la soberanía territorial 

del Estado, sino a una tensión entre múltiples territorialidades: por 

ejemplo, la territorialidad del agronegocio versus la territorialidad 

campesina (Mançano, 2008), forjada por dos movimientos 

contradictorios: por un lado, los procesos de reterritorialización de los 

de arriba frente los de abajo o, como diría el geógrafo brasileño Milton 

Santos, por la unión verticalizada del territorio; y por otro lado, la 

posibilidad de intercambios de experiencias, saberes y marcos de 

protesta y propuesta entre diferentes movimientos sociales y 

organizaciones con una considerable lejanía territorial, pero con una 

amplia gama de referentes y problemáticas comunes. 

 

Mançano (2017. p. 31-32), expresa, además, 

 

La soberanía alimentaria sólo puede ser política de los gobiernos 

democráticos que no se entregan a empresas nacionales ni 

transnacionales que ponen sus intereses por encima de los intereses de 

la sociedad y transforman los alimentos en mercancías. Por ello, 

decimos que hay una enorme diferencia entre dos formas de 

organización y producción de alimentos para la sociedad: la del 

campesinado y la de la agroindustria. 

 

Como el mismo autor defiende, se trata de una disputa territorial, por cierto, 

enormemente desigual, es la disputa del territorio de la soberanía alimentaria y el 

territorio del agronegocio, defendido por el poder corporativo que previamente ha 

capturado al Estado. ñEl campesinado trabaja con la agricultura, mientras que las 

corporaciones hacen agronegocio, lo que constituye una diferencia importante para 

pensar sus respectivos territoriosò (MAN¢ANO, 2017. p. 32). 

  Aunque se pretenda forzar la analogía entre los dos términos, más vale destacar 

que, al contrario, éstos si están fuertemente anclados al debate más de fondo sobre 

cuestiones propias de la autodeterminación y soberanía del Estado. Con la eliminación 

del Estado de Bienestar por el neoliberalismo, el concepto de seguridad alimentaria se 
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traslada a la esfera de la seguridad nacional, para los Estados imperiales, que hacen uso 

de la producción y exportación de alimentos como factores de negociación ventajosa en 

el mercado mundial frente a los países dependientes, mientras éstos últimos la asumen 

como una función que, aunque invocada estatalmente, se reduce a facilitar la importación 

masiva de alimentos desde los países dominantes, enmarcada en la previa imposición 

imperial de los tratados de libre comercio. 

Perdidas la autodeterminación y soberanía nacional, las sociedades de los países 

dependientes pueden tener certeza de la inseguridad alimentaria (ARCHANJO; 

CARDOSO; BORGHI; LEÓN-MARÍN, 2007, p. 44) y la creciente dependencia de 

alimentos importados, básicos en la canasta familiar, y no asociados en todos los casos a 

aquellos objetos de los agronegocios, vinculados a usos industriales como la producción 

de biodiesel y bioetanol, como bien se ha documentado en los autores citados.  

La presencia de países no imperiales como España, Italia, Bélgica, Argentina y 

México, tiene que ver con renglones muy específicos de bienes en los que sobre todo los 

tres primeros han desarrollado una alta competitividad. Pero en los casos de Argentina y 

México, los renglones están relacionados con cultivos enmarcados en el ámbito de los 

agronegocios, con productos transgénicos. En ningún caso se trata en realidad de 

productos básicos en la canasta familiar de la población de los países consumidores. 

No por casualidad la literatura sobre la seguridad alimentaria y nutricional no 

permite conocer cuáles son aquellos bienes agrícolas que resultan fundamentales en la 

dieta de los sectores vulnerables de la población y centra su interés en denominaciones 

agrupadas, tal como cuando se refiere a ñcerealesò u ñoleaginosasò. Por esta raz·n, del 

primer grupo, el maíz, se refieren por esencia al maíz transgénico y del segundo, no se 

trata de los bienes que son producidos por la agricultura tradicional sino de la soja (o 

soya). Justamente estos dos productos son la base creciente de las exportaciones de 

Argentina, Brasil, Bolivia, Paraguay y Uruguay. 

Productos de la dieta alimentaria latinoamericana, como el maíz, el frijol, la 

cebada, la papa, y diversas hortalizas y legumbres, producidos mayormente por pequeñas 

y medianas unidades campesinas llevan ya décadas viéndose afectadas por la imposición 

de organismos genéticamente modificados (OGM) y por políticas estatales proclives a la 

importación, derivadas de los tratados de libre comercio.  
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La crisis alimentaria global de 2008, puso en evidencia la inseguridad alimentaria, 

tal como lo reconoce el IICA (2017, p. 7),  

 

La crisis afectó de manera desigual a los habitantes y a los países, según 

fueran estos exportadores o importadores netos de alimentos y de 

acuerdo con su grado de desarrollo económico y de integración de sus 

sectores agroalimentarios al mercado global. Así, mientras en Estados 

Unidos, Canadá y los países del Cono Sur en general mejoró la balanza 

comercial agroalimentaria, otros países de las regiones Caribe, Central 

y Andina sufrieron problemas de abastecimiento y el embate de la 

volatilidad y el alza de los precios de los cereales y los aceites. Y al 

interior de los países afectados, la crisis golpeó con mayor fuerza a los 

grupos de población más vulnerables. 

 

En el sitio de Econom²a Aplicada, se lee, ñEstados Unidos es l²der en la exportación 

de Cárnicos, Cereales, frutas, semillas y frutos oleaginosos. Brasil es el segundo mayor 

exportador de alimentos del mundo, gracias a su participación en las exportaciones de 

carne, semillas y frutos oleaginososò, lo cual contrasta con el hecho que México haya 

incrementado sus importaciones de cereales en aproximadamente un 25% entre 2015-

2019; en aproximadamente un 16% en semillas y frutos diversos y plantas; en 

aproximadamente un 180% en  hortalizas, plantas, raíces y tubérculos alimenticios y; en 

aproximadamente en un 30% las importaciones en  preparaciones a base de cereales, 

harina, almidón, fécula o leche; productos de pastelería. Con porcentajes crecientes se 

muestran igualmente Colombia, Perú, Chile, Argentina y Uruguay.  

No resulta tampoco extraño que los reportes conocidos justo después del paso de la 

crisis alimentaria global de 2008, inducida por la manipulación perversa de los stocks de 

alimentos por parte de los grandes monopolios agroexportadores de los países imperiales, 

muestren un crecimiento del mercado de los bienes agropecuarios, como lo ilustra la 

gráfica siguiente. 
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Figura 1 ï Crecimiento del comercio de productos agropecuarios por volumen 2008-2027 

 

Fuente: FAO (2019, p. 27). 

 

 El documento deja en evidencia, además, una realidad ya revelada en líneas 

anteriores, que tiene que ver con el tipo de agricultura que está dominando la producción 

en algunos países de Latinoamérica,  

 

En Argentina, tanto en soja como en maíz y algodón, los cultivos 

genéticamente modificados ï usualmente conocidos como organismos 

genéticamente modificados (OGM)ï representan casi el 100 % del área 

sembrada con estos cultivos (Trigo2016). Lo mismo se observa en 

Brasil, donde, en todos los casos, los porcentajes de adopción se ubican 

por encima del 85 % del área sembrada con cada cultivo (soja 92.3 %, 

algodón 94 %, y maíz 86 %). (CIB y Agroconsult 2018). (FAO, 2019, 

p. 94). 

 

ALGUNOS REFLEJOS DE LA LUCHA DE LOS PUEBLOS POR LA 

SOBERANÍA ALIMENTARIA  

 

 Pueblos originarios, afrolatinoamericanos y campesinos de Latinoamérica se han 

venido moviendo desde la emergencia misma de la ñrevoluci·n verdeò, alrededor de la 

defensa de las prácticas agrícolas tradicionales, de las cuales deriva la producción de los 

bienes que abastecen la canasta familiar de alimentos. La comprensión por conocimiento 
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práctico de los impactos negativos derivados de la aplicación de agroquímicos y semillas 

genéticamente modificadas, reconocida incluso en la literatura producida por los propios 

organismos multilaterales aquí referenciados, lejos de negar sus temores, solo los ratifican 

y, al reconocer la soberanía alimentaria, les otorgan una fuerza de derecho, lentamente 

incorporada en los debates internacionales sobre el asunto. 

 Retomando a Bringel (2011), mientras los gobiernos nacionales le apuestan a la 

seguridad alimentaria, los pueblos se declaran en resistencia y le apuestan a la soberanía 

alimentaria, en un ejercicio claro de reconocimiento de que aquellos han relegado su 

función en favor del poder corporativo de las grandes empresas agroalimentarias, que 

incluyen no solo la producción de organismos genéticamente modificados (IGM) sino la 

extensa y mortal gama de productos agroquímicos (agrotóxicos), para los cuales se han 

programado los primeros. 

  Desde México y hasta Chile y Argentina, pueblos originarios y campesinos, con 

el apoyo de ONG y académicos, levantan su voz para exigir el cumplimiento de la 

normativa internacional y nacional, en torno a la garantía, tanto de la seguridad como de 

la soberanía alimentaria. Desde México, Baez (2017), denuncia que, 

 

Los transgénicos no son viables en el 85% del campo mexicano, afirmó 

el Dr. José Sarukhan, coordinador nacional para el uso y conocimiento 

de la biodiversidad (CONABIO), ex rector e investigador emérito del 

Instituto de Ecolog²a de la UNAM. Y advirti· que ñla p®rdida de 

soberanía alimentaria es enorme al rendirse a la rectoría alimenticia y 

dejarla en manos de las empresas como Monsanto, Pionner, Dow, 

Bayer, CropScienciaé que controlan el mercado en el mundoò. El 

punto est§ en ñsi el pa²s mantiene su capacidad y soberan²a alimentaria 

para decidir cu§ndo, qu® y de qu® manera generar semillasò. (3) En un 

balance general el maíz transgénico ya ha cobrado un alto precio a la 

biodiversidad y el gobierno mexicano ha protegido los intereses 

privados de las grandes corporaciones sobre el legítimo interés del 

pueblo y el cuidado de la diversidad biológica del país azteca. 

 

Esta declaración, compartida por centenares de organizaciones indígenas y 

campesinas en todo México, encuentra eco en el principal Estado productor de maíz 

nativo, Oaxaca, donde ñEl Colectivo Oaxaque¶o en Defensa de los Territorios se 

conformó en el año 2009 como un espacio plural, diverso y propositivo integrado por 

organizaciones civiles, sociales y comunitarias con acciones para fortalecer la resistencia 

y la generación de propuestas por parte de las comunidades y pueblos en defensa de sus 
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tierras, territorios y recursos naturalesò. Justamente este Colectivo decret· ñ2014-2024 

Década en Defensa del Maíz nativo y de los Pueblos Indígenas y Campesinos de 

M®xicoò.  

Moctezuma (2020), denuncia que solo durante 2020 México importaría 18 

millones de toneladas de ma²z y que depende de importaciones de ñcarne de cerdo, pollo, 

trigo, leche en polvo o f·rmulas, cereales, semillas, frutos oleaginosos y frutos diversosò. 

El país importa un 50% de los alimentos que consume.  

 En Guatemala, Paz y Paz y Cojtí (2012), indican que para los indígenas y 

campesinos guatemaltecos la revolución verde constituyó una medida 

ñcontrainsurgenteò, que empeor· su situaci·n y radicaliz· su posici·n, al destruir la 

agricultura campesina y agredir la espiritualidad Maya. La revolución verde engaño a los 

indígenas y campesinos pues  

 

1) Aumenta el rendimiento sólo durante las primeras cosechas;2) 

Impone el monocultivo; 3) Destruye la materia orgánica de la tierra y 

provoca bajo rendimiento; 4) Obliga al endeudamiento y destruye el 

bienestar; 5) Gran parte del campesinado va a la quiebra y tiene que 

migrar a la frontera agrícola, ciudades y EUA (Holt 2006). La 

revolución verde divorcia al campesinado de su práctica espiritual 

realizada a lo largo de todo el proceso de producción, desde preparar el 

campo para la siembre y bendecir la semilla hasta agradecer, compartir 

y celebrar la cosecha (COJTÍ, 2012, p. 6). 

 

En Costa Rica, la Red de Semilleros Campesinos hace un enjuiciamiento a la 

amenaza que para las comunidades y la sociedad en general representa el agresivo avance 

de la agricultura transgénica.   

 

La diversidad, colorido y riqueza de las semillas está hoy bajo ataque. 

Las leyes de certificación de semillas, los registros de variedades, la 

creación de semillas híbridas dependientes de agrotóxicos y las leyes 

de comercialización, representan amenazas permanentes a la 

agrodiversidad, a la agricultura campesina e indígena y principalmente 

a la soberanía alimentaria, la capacidad de una comunidad de producir 

alimentos diversos y saludables. Estas leyes legalizan el abuso y el 

despojo de las corporaciones sobre nuestros alimentos y por ende, de 

nuestras vidas (RODRÍGUEZ et al., 2017, p. 8). 

 

 La red, luego de hacer un recuento del recorrido que han tenido las políticas de 

imposición de la tecnología de mejoramiento genético de semillas, desde la revolución 
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verde, denuncia las políticas nacionales que amparan el monopolio y la obligación de 

compra de semillas certificadas y los tratados de libre comercio que favorecen la creciente 

importación de alimentos y castigan la producción nacional, particularmente la de 

comunidades indígenas y campesinas.  

 En Venezuela el proceso de mejoramiento genético de semillas de maíz, se 

documenta desde 1939 y hacia 1950 se producen las primeras semillas híbridas 

(SEGOVIA; Y YANELY, 2009, p. 4) y por lo menos hasta 2009 el país era básicamente 

autoabastecido en maíz, con algunas importaciones de variedades de las cuales no 

disponía.  Los reportes de importaciones entre 2015 y 2019 dan cuenta de una reducción 

de aproximadamente el 55% en cereales, grupo dentro del cual se encuentra el maíz. 

 En Colombia, la ONG Semillas (2007), denunció que desde 2003 el gobierno 

colombiano venía adecuando su marco normativo para facilitar el desarrollo de cultivos 

de organismos genéticamente manipulados (OGM), bajo la presión y el lobby de los 

gigantes de los transgénicos a nivel global, ya con una presencia previa muy fuerte en el 

país, controlando la distribución de semillas y agroquímicos para la agricultura y la 

ganadería (Monsanto, Basf, Syngenta, DuPont Pionner, Dow AgroSciences).   

 

El Gobierno de Uribe desconociendo el enorme debate que existe en el 

mundo alrededor de las semillas y de los cultivos transgénicos, y de 

una manera arbitraria e inconsulta, mediante las Resoluciones 464 y 

465 de 2007, autorizó las siembras de tres variedades de maíz 

transgénico (Bt y resistente a herbicidas), en los departamentos de 

Córdoba, Sucre, Huila y Tolima. Esta decisión precipitada y unilateral 

se tomó sin haberse realizado de manera completa e integral los 

estudios que demuestren la seguridad y conveniencia de estas 

tecnologías para el país y para los agricultores (SEMILLAS, 2007, p. 

1). 

 

 El ejecutivo, expresión de un tipo de recentralización del poder en la mayoría de 

estados latinoamericanos, no solo desconoció los reclamos de las comunidades indígenas 

y campesinas, de organizaciones ambientalistas sino del propio Ministerio de Ambiente. 

El procedimiento relacionado con las observaciones de los requisitos para la producción 

de OGM se dispersan, por cuenta de la Resolución aprobada, entre los ministerios de 

agricultura, medio ambiente y salud, pero sin coordinación ni carácter vinculante entre 

sus decisiones. Además, de manera vergonzosa, los estudios sobre riesgos y diversos 
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estudios relacionados con las solicitudes de autorización, son producidos por las mismas 

empresas transnacionales.  

 Las comunidades indígenas y campesinas de todo el país libran una lucha desigual 

de resistencias frente a la amenaza de los OGM, sobre cuyos efectos de contaminación a 

las razas nativas no solo han sido científicamente probados (BLANCO, 2012) sino que 

han sido cuestionados de manera rigurosa y sistemática por organizaciones ambientalistas 

y ONG (BONILLA, 2014). El pueblo Zenú, asentado en el suroccidente del Caribe 

Colombiano, decidió desde el año 2005, declararse en resistencia frente a las pretensiones 

del gobierno nacional, de imponer los transgénicos, 

 

Es así como en octubre de 2005, 170 cabildos las comunidades 

indígenas Zenúes de Córdoba y Sucre, declararon el resguardo 

ind²gena de San Andr®s de Sotavento ñterritorio libre de transg®nicosò 

TLT [9]. Esta decisión es de trascendental importancia, puesto que los 

Zenúes amparados en los derechos constitucionales sobre su territorio, 

están ejerciendo la defensa sobre su biodiversidad y soberanía 

alimentaria, que se ve fuertemente amenazada por los cultivos 

agroindustriales principalmente de maíz y algodón que rodean su 

territorio (SEMILLAS, 2007, p. 15). 

 

 La Organización Nacional Indígena de Colombia (ONIC, 2020), en su Reporte 

Especial 002. 

 

Semillas, sembrando autonomía y soberanía alimentaria para la 

pervivencia, considera que ñ1. Las pol²ticas de gobierno favorecen las 

importaciones de alimentos y atentan contra la soberan²a alimentariaò, 

determina su decisi·n de marchar ñ2. Hacia el fomento de la 

Agrobiodiversidad Nativaò y ofrece ñ3. Recomendaciones para el 

fortalecimiento de la soberanía y autonomía alimentaria de los pueblos 

ind²genas de Colombiaò. 

  

 Igualmente, la organización destaca que, en Colombia, 

 

Existen 33.000 variedades de frijol, 13.000 ecotipos de maíz, y 

7.000 variedades de papa, entre otras semillas nativas, las cuales 

son la base que soportan la autonomía entendida más allá de una 

categoría política, como símbolo de pervivencia en el quehacer 

diario de cada comunero y clave para el fortalecimiento de 

nuestros sistemas alimentarios. Por ejemplo, contamos con 

semillas de alimentos nativos para combatir el hambre como: 

Tarwi (Lupinus mutabilis), Guandul (Cajanus cajan); Frijol 
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(Pahseolus vulgaris), Quinua (Quenopodium quinoa) y Sacha 

Inchi, entre otras (ONIC, 2020, p. 9). 

   

En Ecuador, León Vega (2014, p. 34), expresa que la soberanía alimentaria, 

reclamada por los pueblos indígenas y campesinos, surge en efecto como respuesta al 

proceso de ñmercantilizaci·n global de los agronegocios que han producido que muchos 

países sean dependientes del mercado internacional de alimentos, donde existe un 

dominio de la agricultura capitalistaò y que han provocado que m§s de la mitad de la 

población mundial sea afectada por hambre, desnutrición y malnutrición, pese a que 

existe gran cantidad de alimentos, según la misma FAO lo ha reconocido. En contraste, 

en el país los pequeños campesinos han venido en proceso de empobrecimiento. 

Pese a que Ecuador, como otros países de Latinoamérica producen maíz para el 

consumo humano, debe importar importantes volúmenes de maíz amarillo, destinado a la 

producción de concentrados para la industria avícola. Estas importaciones provienen 

principalmente de Estados Unidos, Argentina, Brasil y Uruguay, en proporciones del 

49%, 27%, 4.8% y 2.4%, respectivamente. ñEl problema en el modelo actual de provisi·n 

de alimentos en el Ecuador es que, aunque, por un lado, se disminuye la importación de 

maíz amarillo (probablemente de origen transgénico), por otro lado, se implementan 

monocultivos de ma²z con semilla certificadaò (Le·n Vega, 40), debido a que, por un 

lado, si bien atienden el propósito de la seguridad alimentaria, por otro lado, atentan 

contra la soberanía alimentaria. Pero, además, es porque los principales proveedores de 

semillas de maíz son Brasil, Colombia y Argentina, países en los cuales dominan los 

cultivos transgénicos. 

 Pese a que la soberanía alimentaria y el control al ingreso de semillas y productos 

transgénicos está contemplado en la Constitución, bajo una concepción de Estado 

Multicultural y Plurinacional, el giro a la derecha, vivido recientemente en Ecuador, 

indica que también habrá un giro en la matriz productiva que inevitablemente conducirá 

ñal incentivo de cultivo de variedades transg®nicas de ma²z y soyaò, incluso la 

modificaci·n o reforma constitucional, para ñfacilitar el ingreso de estos cultivos, sin 

contemplar el riesgo a nuestra agrobiodiversidad y variedades nativas, que han sido 

producidas milenariamente por campesinos e ind²genas del Ecuadorò (LEčN 

VERGARA, 2014, p. 46). 
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 Bolivia, país que como Ecuador ha sido sacudido de manera muy fuerte por un 

giro político hacia la derecha, la producción de maíz pasó de 400.000 toneladas a 

1.200.000 toneladas entre 1991 y 2009 y de aproximadamente 230.000 a 400.000 

hectáreas (ORTÍZ, 2012, p. 24-25). 98 organizaciones sociales, gremiales, ONG y centros 

de investigaci·n, produjeron el 7 de mayo de 2020, el ñPronunciamiento nacional en 

rechazo total a la autorizaci·n del uso de semillas transg®nicas en Boliviaò, en el cual 

básicamente rechazan las autorizaciones que el nuevo gobierno, contrario a la coalición 

liderada por el MAS, ha expedido para permitir el uso de semillas transgénicas de soya.  

 Böhrt (2017, p. 52), indica que la mayoría de semillas importadas, como soya y 

maíz, son transgénicas y que la importación de agroquímicos en el período de gobierno 

del MAS (2006-2019), fue sido mayor al que se presentaba durante el período neoliberal 

de 1985-2005),  

 

lo que muestra también que se pretende priorizar el rendimiento 

productivo en base a los agroquímicos y en base a la expansión de la 

frontera agrícola antes que en la producción natural y en el incremento 

de la productividad laboral; sin considerar la sostenibilidad ni la 

preservación de los sistemas productivos y sistemas sociales. 

 

 El autor sostiene que en general lo visto durante los gobiernos del MAS, con 

respecto a la política agraria y la importación de alimentos, más allá de las políticas de 

rango constitucional, muestran que la nueva política económica (NPE) es una expresión 

de los modelos agroexportador y extractivista que no parecen diferir en el fondo de los 

aplicados por el neoliberalismo que los precedió. 

 Perú, que contiene junto a Bolivia, la mayor cantidad de variedades de maíz, 

después de México y Guatemala, debe, sin embargo, importar la mitad del maíz que 

demanda su consumo interno, proviniendo éste de la producción de maíz transgénico de 

Argentina y Estados Unidos, mientras que el 36.5% del maíz se destina a la alimentación 

animal. La mayor parte de la producción se presenta en la sierra (SEVILLA, 2005, p. 43).  

La Coordinadora de Entidades Extranjeras de Cooperación Internacional (COEECI, 

2013), en Perú, expresa,  

 

En un país como el Perú, el término de seguridad alimentaria todavía 

predomina en el debate, aunque varios discursos proponen medidas que 

llevan a la soberanía. Es verdad que la complejidad del tema abre varias 
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ventanas que permiten diferentes interpretaciones, incluso su 

orientación a fines políticas contradictorias, lo que puede desanimar a 

los actores involucrados. Por lo tanto es necesario que esos sectores 

tengan una visión y una utilización coherente de la soberanía 

alimentaria. Si es verdad que no existe una receta única para promover 

e implementarla, es necesario que haya un lenguaje y objetivos 

comunes (COEECI, 2013, p. 9-10). 

 

 En Argentina, Vía Campesina (2014), denunciaba que,   

 

Un grupo de 10 de Corporaciones controlan la producción y 

comercialización mundial de agrotóxicos; Monsanto controla el 90% 

de semillas transgénicas y el 23% de las semillas a nivel global, solo 4 

(ADM, Bunge, Cargill y Dreyfus) controlan el 90% del comercio 

global de granosò. 

 

 Además, 28 corporaciones manejaban el 70% de la cadena agroalimentaria y se 

mov²an en el marco de una estrecha relaci·n con ñempresarios nacionalesò. Igualmente, 

estas corporaciones controlaban el flujo de los bienes agrícolas en el mercado, ejerciendo 

una manipulación de precios, siempre nociva al pueblo argentino. El Movimiento 

Nacional Campesino Indígena (MNCI), exigía entonces la nacionalización del comercio 

exterior, el fortalecimiento de la agricultura indígena y familiar, un programa de 

abastecimiento estatal apoyado en organizaciones de economía popular y con precios 

justos a productores y consumidores, incorporación de la función social de la propiedad 

en el código civil, recuperación de la soberanía en la producción de insumos agrícolas, 

suspensión del funcionamiento de plantas de semillas transgénicas en territorio argentino, 

archivar la ley de privatización de semillas y, la creación de un programa de producción 

y distribución de semillas locales, vinculando la institucionalidad estatal y las 

organizaciones cooperativas. 

 García y Wahren (2016), plantean la confrontación seguridad/soberanía 

alimentaria, agudizada a partir de la década de los 90, con la imposición del modelo de 

agronegocio en el campo argentino. 

 

El agronegocio en tanto modelo se encuentra enmarcado en un 

paradigma tecnológico que genera dependencia de agrotóxicos y 

semillas genéticamente modificadas y, como consecuencia, una mayor 

dependencia respecto de las inversiones extranjeras (a través de las 

empresas multinacionales de semillas y de alimentos) y del capital 

financiero y especulativo a trav®s de los ñpools de siembraò que 
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comenzaron a invertir en un producto que actúa como commodity a 

nivel internacional y cuyo precio se define en la bolsa de Chicago 

(GARCÍA; WAHREN, 2016, p. 330). 

 

 El nuevo modelo llegó acompañado de impactos, no solo sociales con la 

alteración de las prácticas tradicionales sino de la erosión de suelos y expansión de la 

frontera agraria que incluyó la ganadería sobre extensas áreas que hasta ese momento 

hac²an parte de la pampa, como Santiago del Estero, Chaco, Salta y Formosa, ñpor medio 

de desmontes del bosque nativo y desalojos a comunidades indígenas, campesinos y 

peque¶os productores ruralesò (p. 330), advirtiendo lo que el modelo traerá para la 

naturaleza y las poblaciones en otras regiones del país que puedan ser incorporadas. Los 

cultivos centrales del modelo de agronegocio, son la soja y el maíz, ambos transgénicos, 

que en el caso argentino reemplazaron los cultivos tradicionales de maíz, girasol, arroz, 

algodón, trigo, sorgo, además de la ganadería de pequeña escala.  

 El evidente fracaso de las promesas de los organismos multilaterales en torno a 

las condiciones de acceso a los alimentos, hizo que las comunidades campesinas se 

movilizaran, desafiando la amenaza cierta del avance del agronegocio y reclamando su 

derecho natural a la soberan²a alimentaria. As², dicen los autores, ñEn escenarios 

caracterizados por disputas territoriales, organizaciones campesinas de diferentes 

regiones de nuestro país comenzaron a ensayar y poner en práctica experiencias de 

organización productiva y de construcción de mercados alternativos para sus 

produccionesò (GARCĉA; WAHREN, 2016, p. 335). 

 Reborati (2010), se había referido a la apabullante invasión de la soja sobre el 

territorio argentino, mostrando cómo el monocultivo había pasado de 2 a 17 millones de 

hectáreas, solo entre 1980 y 2005. El autor destaca los impactos del monocultivo en la 

eliminación de la alternancia de la producción y la eliminación de la producción 

tradicional, la contaminación por aplicación de glifosato y la deforestación.  

 Bravo (2010), hace un análisis del impacto del consumo de soja y maíz, para el 

caso de Ecuador y Guatemala como países consumidores, condicionados al ingreso de 

estos bienes como parte de los paquetes de ayuda alimentaria promovida y ejecutada por 

organismos internacionales, que han contratado la adquisición de los mismos justamente 

con algunas de las poderosas corporaciones que hacen parte del grupo de los ñSe¶ores de 

la Sojaò, t²tulo del documento del cual se extrae la presente referencia.  
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 Como queda claro, en vez de adquirir los bienes agrícolas de la producción 

nacional, las corporaciones transnacionales, aupadas por los organismos multilaterales 

manejados por los Estados Unidos, imponen los suyos, transgénicos, que como la autora 

muestra han sido, en el caso del maíz, denunciados por no ser aptos para el consumo 

humano en diversos pa²ses del mundo, v²ctimas de esta ñayuda humanitariaò.  

 Al respecto indica la autora,  

 

La introducción de alimentos transgénicos mediante los programas de 

ayuda alimentaria a Ecuador y Guatemala causa impactos en la 

soberanía alimentaria de esos países, y expone la salud de los 

receptores, el mantenimiento de la agrobiodiversidad y el bienestar 

socioeconómico de los agricultores a una tecnología cuyos impactos 

son desconocidos por la magnitud que pueden presentar, el corto 

tiempo de su comercialización y la falta de estudios científicos que 

demuestren su inocuidad (BRAVO, 2010, p. 378). 

 

 Domínguez y Sabatino (2010), discuten, analizando el impacto del agronegocio 

de los transg®nicos en Paraguay y Argentina, la generaci·n de una ñarenaò de conflicto 

territorial entre este agente invasor y las prácticas tradicionales de las comunidades 

locales. Su planteamiento incorpora, de manera explícita y acertada la preocupación por 

la territorialidad del fenómeno implicado en el agronegocio y, de manera clara, plantea 

que el territorio de éste no puede ser el mismo de la agricultura tradicional, lo cual puede 

generar a nuestro juicio, procesos no tanto de territorialidades excluyentes, sino de 

desterritorialización de las comunidades locales, como la advierte Bravo (2020). En 

cambio, ñLas uniones horizontales que realizan los movimientos campesinos entran en 

conflicto con la territorializaci·n planteada por la agricultura industrialò (DOMĉNGUEZ; 

SABATINO, 2010, p. 42), constituyen la expresión de los territorios de la soberanía 

alimentaria, a la cual se refiere Man­ano (2017), para enfrentar justamente las ñuniones 

verticalesò del agronegocio, cuyas decisiones efectivamente se toman en centros de poder 

localizados dentro del territorio nacional o en los países dominantes, como lo señalan 

Dominguez y Sabatino.  

 En el caso de Brasil, la referencia a las luchas de las comunidades campesinas 

remite de manera abrumadora a las acciones adelantadas por el Movimiento Sin Tierra 

(MST), como se lo reconoce globalmente, nacido de un proceso de reivindicación de las 
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luchas anticolonialistas de los pueblos indígenas y afrobrasileños y posteriormente de los 

movimientos campesinos del siglo xx.  

 

Entre 1950 y 1964, surgieron las Ligas Campesinas, la Unión de 

Labradores y Trabajadores Agrícolas del Brasil y el Movimiento 

de Agricultores sin Tierra, todos ellos destruidos por la dictadura 

militar que derrocó a Joao Goulart en 1964 (precisamente cuando 

éste intentó aplicar una reforma agraria) En la década de los 

ochenta, al calor de la lucha por la democratización del país, 

surgieron las ocupaciones organizadas, protagonizadas por 

centenares de familias. En 1984, en su primer Congreso, se 

dieron el nombre de Movimiento de los Trabajadores Rurales Sin 

Tierra o MST (ROCCHIETTI, 2007, p. 2). 

  

 ñLa tierra, la reforma agraria y una sociedad justaò, constituyen los tres objetivos 

del movimiento y esa razón explica por qué anidó en él, desde la aparición del 

agronegocio en Latinoamérica, el debate en torno a la seguridad y la soberanía 

alimentaria. La existencia del Campamento, con su doble connotación de 

transhistoricidad y territorialización, constituye la base de una reflexión profunda, que 

muestra la paradoja entre la condici·n ñsin tierraò y el anhelo de construir una sociedad 

nueva, en la que la tierra transformada por la reforma agraria democrática le pueda 

permitir a esta sociedad vivir en justicia. 

En las acciones del 8 de marzo del 2008, el MMC llevó 600 mujeres a 

Florianópolis para entregar una serie de exigencias al gobierno, tales como la 

construcción de 600 tanques cisterna, 30 huertos de plantas medicinales y la formación 

de tres grupos de alfabetizaci·n. All², se plante· la consigna: ñContra los agronegocios, 

la defensa de la vida y la construcci·n del Proyecto para la Agricultura Campesinaò 

Mançano (2012, p. 20), asume la confrontación seguridad/soberanía alimentaria 

desde la perspectiva del análisis de las disputas territoriales entre el campesinado y la 

agroindustria de Brasil. A su juicio, esta disputa podría tener tres tendencias:  

  

1) la continuidad de la hegemonía de la agroindustria y la dependencia 

de la agricultura campesina; 2) el aumento del poder político del 

campesinado con una mayor organización y unión de sus 

organizaciones para imponer al gobierno federal la puesta en práctica 

de un modelo de desarrollo que fortalezca la agricultura campesina y 

garantice la soberanía alimentaria; 3) el establecimiento de un 

ordenamiento territorial para la zonificación del uso del suelo para la 
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producción de commodities para la exportación y para la producción 

de alimentos para el mercado interno. 

  

 Y como se deduce de la tercera tendencia, no descarta que pudiera existir un 

modelo de territorios diferenciados, el primero para el agronegocio y el segundo para la 

producción campesina, si bien reconoce que priman las tendencias al dominio de la 

primera tendencia. Si se tratara de una tendencia, que no deja claro si es la segunda, ésta 

estaría fuertemente relacionada con un movimiento global que obligue la adopción de un 

modelo que sea favorable a las luchas del movimiento campesino e indígena. 

 

CONCLUSIONES E INVITACIÓN  

 

La recuperación de las semillas ancestrales constituye un escenario práctico y 

efectivo en las luchas de resistencias de los pueblos originarios ante la cada vez más 

agresiva presión del capital corporativo transnacional dedicado a la expansión del 

agronegocio, basado en los organismos genéticamente modificados (OGM), 

comúnmente conocidos en Latinoamérica como transgénicos.  

Pero estas resistencias constituyen además la más clara expresión de las luchas 

de los pueblos originarios, que acuden desde sus milenarias prácticas, a tenderle la mano 

a las comunidades afrodescendientes y campesinas, en una reedición muchas veces 

inédita, de las luchas que antes y por siglos libraron contra el dominio y la opresión 

colonial y luego contra la letal avanzada de los imperialismos contemporáneos en la 

época del capitalismo salvaje neocolonial y neoliberal.  

Dentro de las semillas ancestrales se encuentran no solo las alimenticias sino todo 

el conjunto de la flora, complemento con la fauna diversa, de la primera naturaleza, de la 

cual el ser humano quiso ser arrancado por las ideologías que dieron origen a la sociedad 

capitalista y a su ampuloso y artificioso dispositivo material y cultural, que se alzó como 

segunda naturaleza, poniendo en peligro la vida sobre la superficie de la tierra. En la 

lucha por los derechos territoriales y la soberanía alimentaria están las claves de una 

lucha más profunda, que es aquella que busca el reencuentro del ser humano como 

comunidad con su primera naturaleza y una relación armónica y de coexistencia entre la 

primera y segunda naturaleza, en un proceso por re-crear el sentido de totalidad de la 
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existencia del mundo habitado por la especie humana y todas las demás especies vivas y 

su medio geo-físico espacial.  
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SOBERANIA ALIMENTAR NO BRASIL  

 

Fábio Molinari Bitelli1 
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INTRODUÇÃO  

 

A Crítica à Razão Dualista (2015), de Francisco de Oliveira, ensaio publicado 

originalmente em 1972 com o t²tulo ñA economia brasileira: cr²tica ¨ raz«o dualistaò, em 

Estudos CEBRAP, constituiu suporte para interpretações teóricas sobre a história do 

Brasil moderno ao ofertar uma leitura marxista e dialética, que também contribui a leitura 

de outras realidades históricas e sociopolíticas de países latino-americanos. Com essa 

obra, foi possível entender a expansão do sistema capitalista de produção e suas formas 

enquanto revolução burguesa respaldada na lógica do desenvolvimento nacional, o que 

contribui para a análise da produção agroindustrial e da soberania alimentar no Brasil. 

Outro autor importante no debate da visão dualista, defendida pela Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL), foi Fernando Henrique Cardoso (1971), cujo 

texto de 1971 ñóTeoria da Depend°nciaô ou an§lise concretas de situa­»es de 

depend°ncia?ò foi uma semente importante dos debates desenvolvidos por Francisco de 

Oliveira. 

Com o objetivo de analisar a relação entre teoria da dependência, produção 

agroindustrial e soberania alimentar, serão utilizadas as contribuições de Francisco de 
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Oliveira e de Fernando Henrique Cardoso no sentido de superar a visão dualista de 

compreensão da sociedade brasileira.  

Em ambos os autores, observa-se o esforço de atualização da forma de se pensar 

as contradições do modo de produção capitalista, especialmente no que tange a novos 

arranjos do sistema-mundo que o fundamenta e o reifica de forma contínua em vertentes 

diferenciadas de manifestação de seus aspectos fundamentais, como ocorre com a 

temática envolvendo a soberania alimentar e questões produtivas, de circulação e 

consumo. 

Dualismo e dependência serão (dis)postos, portanto, como diretrizes a partir das 

quais prosseguiremos a análise sobre as cadeias produtivas do mercado agroindustrial 

como, também, das contradições presentes no arranjo das forças do capital em âmbito 

local, regional e global no que diz respeito à soberania alimentar. 

As proposições de análise da dualidade econômico-produtiva e de consumo 

ressaltada pelos autores vão ao encontro da relação entre as potências econômicas centrais 

e os países que formam o grupo de economias periféricas de modo a desafiar, 

continuamente, a reflexão sobre a dialética materialista e histórica dessas relações ï 

abrindo novas frentes de composição do olhar analítico para fatos e fenômenos 

socioculturais e econômicos em suas contradições na atualidade ï como ressaltado por 

autores como Kosik (1976), Bornheim (1977), Habermas (2016) e Mészáros (2002; 2009) 

e que nos auxiliam a compreender as contradições e reificações dos arranjos produtivos, 

de circulação e consumo do capitalismo contemporâneo. 

Busca-se, então, a construção de uma discussão teórica apoiada nos estudos 

supracitados e acerca da produção agroindustrial de alimentos, tendo como lócus as 

cadeias produtivas agroalimentares do Cone Sul (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai), 

mediante estudo de Garay (2015) que buscou a identificar a forma como esses países se 

inserem na atual dinâmica agroalimentar mundial ï fato que determina os níveis de 

dependência interna ou externa, cujos países se consolidaram como importantes 

fornecedores de commodities agrícolas no mundo, não sem impactos na soberania 

alimentar. 

 

A CRÍTICA À RAZÃO DUALISTA E A TEORIA DA DEPENDÊNCIA  
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O conjunto de medidas tomadas para facilitar a industrialização, na década de 

1930, no governo de Getúlio Vargas, conduziu, segundo Oliveira (2015), ao atraso no 

desenvolvimento capitalista brasileiro: a institucionalização das leis trabalhistas; a 

transferência de excedentes da atividade agroexportadora para a indústria; o aumento da 

infraestrutura; a expansão de empresas estatais; e o estímulo à expansão das empresas 

privadas nacionais. Essas medidas tinham como finalidade implantar uma política de 

Estado para favorecer a acumulação burguesa. 

Para Oliveira (2015), a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) foi uma das 

medidas responsáveis pelo avanço da industrialização no país, bem como a intervenção 

do Estado para estimular o modo de produção capitalista, promovendo sua expansão. 

Considerando que a classe burguesa nacional ainda não tinha força econômica, criou-se 

uma política salarial depreciada pela legislação trabalhista, diminuindo o conjunto de 

assalariados, que logo permitiu à burguesia o aumento do capital. O resultado da 

depreciação do salário pelo Estado foi o rebaixamento do nível de vida das classes 

trabalhadoras, fato que, por outro lado, configurou as bases da concentração de capital. 

O período histórico denominado como Revolução de 1930 marcou a transição 

entre um momento e outro da economia brasileira: o fim da hegemonia agrário-

exportadora e o início de uma estrutura produtiva de base urbano-industrial. Ainda que 

essa predominância não se concretize em termos de participação da indústria na renda do 

setor, de acordo com Oliveira (2015), esse superou o da agricultura. Tal processo 

culminou em uma nova correlação de forças sociais (trabalhadores urbanos, 

representados pelos sindicatos, por exemplo), na reformulação do sistema produtivo e da 

ação estatal, na regulamentação de fatores, entre os quais o trabalho ou o preço do trabalho 

tem o significado, de um lado, de destruição das regras para as quais a economia se 

inclinava (atividades agrário-exportadoras) e, de outro, de criação das condições 

institucionais para a expansão das atividades ligadas ao mercado interno. Trata-se, em 

resumo, de introduzir um novo modo de acumulação, que dependerá substantivamente da 

realização parcial interna e crescente, com forte privilégio da indústria. 

 

A destruição das regras do jogo da economia agrário-exportadora 

significava penalizar o custo e a rentabilidade dos fatores que eram 

tradicionalmente alocados para a produção com destino externo, seja 

confiscando lucros parciais (o caso do café, por exemplo), seja 

aumentando o custo relativo do dinheiro emprestado à agricultura 
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(bastando simplesmente que o custo do dinheiro emprestado à indústria 

fosse mais baixo) (OLIVEIRA, 2015[1972], p. 36). 

 

 Os argumentos a respeito da destruição das regras do jogo econômico do 

capitalismo trabalhado por Oliveira (2015) vão ao encontro do que é proposto por 

Mészáros (2002). Para o autor húngaro, há, intrinsecamente, um processo de destruição e 

reificação do modo de produção capitalista que pode ser observado ao longo de seu 

desenvolvimento histórico, político e econômico. Essa característica de uma destruição-

construtiva de autorregularão do capitalismo, possui traços que definem sua expansão por 

meio de exclusões-inclusivas, mudanças e adaptações, alterações de pontos focais de 

referencial produtivo ou de consumo. E suma, essa expansão que também é destrutiva: 

 

[é] n«o apenas tende a romper o processo normal de crescimento, mas 

também pressagia uma falha na sua função vital de deslocar as 

contradições acumuladas do sistema. [...] quando os interesses de cada 

uma deixam de coincidir com os das outras, até mesmo em última 

an§lise. A partir deste momento, as perturba­»es e ñdisfun­»esò 

antagônicas, ao invés de serem absorvidas/dissipadas/desconcentradas 

e desarmadas, tendem a se tornar cumulativas e, portanto, estruturais, 

trazendo com elas um perigoso complexo mecanismo de deslocamento 

de contradições. (MÉSZÁROS, 2002, p. 799). 

 

As leis trabalhistas mencionadas por Oliveira (2015) podem ser enquadradas, 

portanto, com uma dessas disfunções programadas, que jazem toda uma complexa rede 

de ações e decisões que visam, em última instância, a remodelação de aspectos específicos 

e singulares do capitalismo ou então promover um início de uma nova frente de alterações 

em toda sua estrutura como ressaltado, igualmente, por Furtado (2007) e Galeano (1980). 

As leis trabalhistas eram parte de um conjunto de medidas orientadas para um 

novo modo de acumulação, em que a população em geral e, especificamente, a população 

que se instalava nas cidades necessitaria ser transformada em ñex®rcito reservaò 

(OLIVEIRA, 2015[1972]). Essa conversão de enormes contingentes populacionais em 

ñex®rcito reservaò fazia parte do sistema de reprodu­«o do capital, necess§ria do ponto 

de vista do modo da acumulação. Ademais, favorecia a demanda para o cálculo 

econômico empresarial livrando-o de um mercado de concorrência perfeita, em que a 

legislação trabalhista igualava para baixo o preço da força de trabalho. 

A inserção de novas perspectivas e dimensões no rearranjo econômico, político e 

social torna-se, portanto, um dos pontos de maior óbice epistemológico, analítico e de 
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intervenção prática para dissolução das contradições intrínsecas ao complexo sistema de 

relações contraditórias analisadas pelo marxismo (HABERMAS, 2016). Como 

trabalhado amplamente por Bornheim (1977) em sua ontologia da dialética, a destruição 

prescreve a reificação de algo/alguma coisa já inserido/a no fluxo dialético de análise do 

método marxista. 

O setor agrário recebe especial foco nessa constante e dinâmica reorganização dos 

fatos e fatores, sujeitos e vetores da dialética socioeconômica global do modo de produção 

capitalista. Mesmo que, aparentemente, elementos de exclusão, apartação ou destruição 

estejam à mostra, muitas vezes trata-se, de fato, de uma inserção singular dessas 

configurações em novos parâmetros ou versões do antes que estivera estabelecido como 

totalidade e reprodução social, cultural, econômica, histórica e geográfica da sociedade 

(KOSIK, 1976). 

A destruição, no método marxista, é muito mais uma destruição-construtiva (ou 

de reificação) do que uma destruição de fato. Seguindo a primeira tríade acima, sempre 

haverá o porvir dialético no processo de transformação em curso, dinâmico, complexo e 

contraditório, ao mesmo tempo.  É nesse sentido que a não evolução do setor agrário 

insere-se muito mais como etapa de reificação do modo de produção capitalista presente 

na problemática da soberania alimentar, o que permitiu a manutenção da força de trabalho 

a baixos níveis, favoreceu a acumulação de capital e deu maior viabilidade ao setor 

industrial, possibilitando que o modelo anterior de agricultura financiasse a agricultura 

moderna e a industrialização e, ainda, que o atraso no sistema agrícola fornecesse aos 

aglomerados urbanos (industriais) significativo contingente de mão de obra, em 

detrimento da vida no campo e dos setores tradicionais, segundo Oliveira (2015[1972]). 

A manutenção dos setores tradicionais nessa exclusão inclusiva também se insere 

na renovação tanto do pensar a dialética marxista como o desvelar das novas feições do 

modo de produção capitalista ao redor do mundo. Como trabalhado principalmente por 

Bornheim (1977) e Kosik (1976), mesmo que outro padrão socioeconômico se estabeleça, 

haverá sinalizações, resquícios ou rugosidades da tessitura sociocultural, 

material/imaterial, econômica/simbólica do período anterior, o que permite que diferentes 

autores e correntes contemporâneas de renovação do pensamento marxista refutem a ideia 

de ñciclosò ï que carrega consigo a ideia teleológica ou finalidade dos processos 

socioeconômicos ï, por conta da dinamicidade social na qual, ou pela qual, ocorre a 
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análise marxista das transformações econômicas e culturais como ocorrido, por exemplo, 

nos arranjos de produção, circulação e consumo nos países latino-americanos em sua 

relação dual e de dependência com econômicas centrais do modo de produção capitalista, 

especialmente no período compreendido a partir da segunda metade do século XX. 

Nesse sentido, Cardoso (1971), ao tratar sobre a Teoria da Dependência, aponta 

que o desenvolvimento brasileiro ocorreu pela possibilidade de acumulação de capital e 

precarização da classe popular (essencial à acumulação da burguesia industrial nascente), 

indicando alguns elementos principais que o demonstram: i) a regulação das leis de 

trabalho; ii) influência do Estado na economia; iii) importância da agricultura; iv) origem 

e desenvolvimento industrial; e, v) sobreposição do setor terciário como modo de 

acumulação gerido nas cidades. 

O modelo econômico, referenciado pelos autores a partir do conceito de 

subdesenvolvimento, termo que aparece tanto no texto de Oliveira (2015[1972]) quanto 

no de Cardoso (1971), colabora, como argumento, para a tese ñdualistaò ao apontar, sob 

o estigma de juízo de valor, para o moderno enquanto oposição ao tradicional: 

 

[...] o conceito de subdesenvolvimento como uma formação histórico-

econômica singular, constituída polarmente em torno da oposição 

formal de um setor ñatrasadoò e um setor ñmodernoò, n«o se sustenta 

como singularidade: esse tipo de dualidade é encontrável não apenas 

em quase todos os sistemas, como em quase todos os períodos. Por 

outro lado, a oposição na maioria dos casos é tão-somente formal: de 

fato, o processo real mostra uma simbiose e uma organicidade, uma 

unidade de contr§rios, em que o chamado ñmodernoò cresce e se 

alimenta da exist°ncia do ñatrasadoô, se se quer manter a terminologia 

(OLIVEIRA, 2015[1972], p. 32). 

 

O subdesenvolvimento foi assinalado como o caminho pelo qual as economias 

pré-industriais transitavam em direção às formas mais avançadas de produção para 

expansão do capitalismo. Isso elucida que as economias pré-industriais da América Latina 

foram criadas pela expansão do capitalismo mundial, como uma reserva de acumulação 

primitiva do sistema global.  Em resumo, Oliveira (2015) caracteriza o 

subdesenvolvimento como uma formação capitalista e não simplesmente histórica, ao 

destacar o aspecto da dependência ï ña conhecida rela­«o centro-periferiaò ï, sendo que 

os te·ricos do ñmodo de produ­«o subdesenvolvidoò internas (OLIVEIRA, 2015[1972], 

p. 33) quase deixaram de tratar os aspectos internos das estruturas de dominação que 
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conformam as estruturas de acumulação próprias de países como o Brasil: toda a questão 

do desenvolvimento ou o crescimento é um problema que diz respeito à oposição entres 

classes sociais. 

Em outras palavras, seguindo a lógica marxista de análise das contradições da 

destruição-construtiva da reificação do modo de produção capitalista, o 

subdesenvolvimento como ideia, discurso, intenção e prática segue tanto a influência da 

razão histórica racionalista presente na crítica marxista da homogeneização dos processos 

socioeconômicos a partir da Modernidade como, também, segue o padrão socio-

estruturalista linear-racional de desenvolvimento das culturas para uma cultura-padrão de 

referência, nesse caso, pautada no modo de produção capitalista, vertentes trabalhadas 

por autores como Habermas (2016) e Mészaros (2009) e Kosik (1976) em diferentes 

proposições de revisitação da teoria marxista. 

Logo, a contradição aparece no sistema do subdesenvolvimento, na sua 

capacidade de produzir um excedente, que logo é apropriado parcialmente pelo exterior 

e na sua incapacidade de absorver internamente, de modo produtivo, a outra parte do 

excedente gerado. Essa ambiguidade aparece como especificidade de ñdepend°nciaò nas 

nações subdesenvolvidas (CARDOSO, 1971). Nesse caso, as an§lises sobre ñexclus«oò 

capitalista/cultural/econ¹mica perdem for­a pelo fato de haver sim uma ñinclus«oò 

seletiva/progressiva/desigual dessas economias periféricas, para manutenção do 

complexo-dinâmico global-local do modo de produção capitalista, especialmente em suas 

versões mais contemporâneas. 

Ambos os autores se afastaram do esquema cepalino, que vê nas relações externas 

apenas oposição aos interesses nacionais ï como a ideia de soberania nacional, por 

exemplo ï, para reconhecerem que, antes de uma oposi­«o global, a ñdepend°nciaò 

articula os interesses de determinadas classes e grupos sociais da América Latina com 

interesses de determinadas classes e grupos sociais fora dela. Os interesses hegemônicos 

(e contra hegemônicos) aparecem como o resultado comum de interesses, que, sobretudo, 

estão determinados pela divisão internacional do trabalho, na escala do mundo 

capitalista.  

Para Cardoso (1971), nos processos de desenvolvimento pelos quais passaram os 

países da América Latina não foram consideradas as variáveis sociais, políticas e 

culturais/simbólicas. Desse modo, ele critica as concepções evolucionistas (das etapas) e 
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funcionalistas (da teoria da modernização) no processo de desenvolvimento econômico e 

fundamenta que o desenvolvimento capitalista não pode desligar-se do processo de 

expansão do sistema capitalista internacional e das condições políticas das quais faz parte. 

Contudo, evidencia: 

 

[...] que as estruturas condicionantes são o resultado da relação de 

forças entre classes sociais que se enfrentam de forma específica em 

função de modos determinados de produção. Trata-se, portanto, de 

valorizar um estilo de análise que apanha os processos sociais num nível 

concreto (CARDOSO, 1971, p. 28). 

 

Diante da aplica­«o de dois aspectos apontados como ñsignifica­«o 

metodol·gicaò, em que o primeiro seria a an§lise do processo hist·rico de constitui­«o da 

ordem capitalista internacional, com intuito de explicar a relação entre as classes sociais 

no nível interno das nações; e o segundo, o modo de produção capitalista internacional, 

ño Imperialismoò, enquanto condicionante externo replicado na economia, nas classes 

sociais e no Estado internamente, ou seja, o interesse das potências dominantes prevalece 

em ambos os casos. Em outras palavras, esse interesse está situado na dependência.  

Fernando Henrique Cardoso (1971, p. 30) defende que a utilidade e o significado 

de depend°ncia est«o permeados ñpelas media­»es pol²ticas (inclusive o Estado Nacional) 

e sociais (de acordo com a formação histórica das classes em cada situação de 

dependência), da pugna de interesses por intermédio da qual se vai impondo o capitalismo 

ou a ele se vão opondo forças sociais por ele mesmo criadasò, que vai ao encontro das 

ideias de análise marxista das contradições do modo de produção capitalista pelas 

configurações de inclusão-excluída dessas forças sociais, a depender de como o rearranjo 

produtivo e superestrutura estiver (dis)posto em determinada realidade socioeconômica. 

Ou seja, o capitalismo internacional se articula de tal forma que recusa ser 

responsável pelos efeitos internos. O exemplo utilizado por Cardoso (1971) de 

contextualização estava na suposição de que se o conglomerado (industrial) multinacional 

passa a prevalecer como instituição da produção, provoca uma reorganização da divisão 

internacional do trabalho e leva à rearticulação das economias periféricas, do sistema de 

alianças e de incompatibilidades entre classes nos níveis interno e externo.  Há, deste 

modo, uma manutenção articulada para que a complexa estrutura desigual e contraditória 

dos arranjos singulares do capital siga seu curso ao redor mundo, como ocorrido com 
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fatores como mão-de-obra, terras produtivas, inserção ou protagonismo em mercados 

regionais e globais: ñA estrutura do atraso do campo latino-americano opera também 

como uma estrutura do desperdício: desperdício da força de trabalho, da terra disponível, 

dos capitais, do produto e, sobretudo, desperdício das esquivas oportunidades históricas 

de desenvolvimentoò (GALEANO, 1980, p. 89). Ultrapassar essa estrutura de 

dependência histórica e geográfica de organização para manutenção de tal arranjo nos 

papeis produtivos e de consumo se torna um dos maiores desafios, principalmente para 

as econômicas periféricas do sistema-mundo do capital, como é o caso dos países latino-

americanos: 

 

[é] inevitavelmente coloca em ação a própria estrutura causal. 

Conseqüentemente, ultrapassá-los exigiria a adoção de estratégias 

reprodutivas que, mais cedo ou mais tarde, enfraqueceriam inteiramente 

a viabilidade do sistema do capital em si. Portanto, não é surpresa que 

este sistema de reprodução social tenha de confinar, a qualquer custo, 

seus esforços remediadores à modificação parcial estruturalmente 

compatível dos efeitos e conseqüências de seu modo de funcionamento, 

aceitando sem qualquer questionamento sua base causal ï até mesmo 

nas crises mais sérias (MÉSZÁROS, 2002, p. 175). 

 

Impactam ainda nessas relações, interesses locais, das classes, do Estado, dos 

recursos naturais e da forma como eles foram construídos historicamente. Há as questões 

ambientais, simbólicas, financeiras e, principalmente, culturais que reconfiguraram muito 

do que havia sido ou tido como padrão socioprodutivo, provocando uma nova frente de 

transformações no modo de produção capitalista, em sua fase a partir do quarto final do 

século XX, como ressaltado por Kosik (1976) e Mészaros (2002), principalmente, na 

busca pela inserção e compreensão da reprodução social da dialética concreta do capital 

em novas formas de perscrutação dessas dimensões do capital na sociedade (GALEANO, 

1980; FURTADO, 2007). 

 

PRODUÇÃO AGROINDUSTRIAL E SOBERANIA ALIMENTAR  

 

As formas de reprodução do capital, a partir da teoria da dependência, discutida 

por Oliveira (2015[1972]) e Cardoso (1971), mediam equilíbrios tênues entre produção 

agroindustrial e soberania alimentar. Autores como Garay (2015) e Bernstein (2015) 

contribuem decisivamente para o debate ao darem suporte para discussão da concentração 
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de produção agrícola nos países da América Latina, em relação com temas mais 

específicos, como a divisão das classes trabalhadoras, a mundialização dos alimentos (que 

interfere diretamente no acesso ou na cultura alimentar de diversos povos, por exemplo) 

e soberania nacional, já que tais nações têm na agroindústria para exportação como 

principal (ou único) meio de produção e geração de riqueza. 

Os países latino-americanos se posicionam como grandes fornecedores mundiais 

de alimentos e estão organizados em função das cadeias de produção e comercialização 

em escala global, cuja demanda busca por matérias-primas agrícolas, alimentos ou outros 

produtos agroindustriais. A integração dessas estruturas produtivas e desses mercados 

com os circuitos mundiais de produção e comercialização de bens agrícolas ï 

impulsionado a partir da denominada ñRevolu­«o Verdeò ï resultou em um rápido 

desenvolvimento rural, direcionado ao aumento significativo de produtividade e de 

transações comerciais (exportações e importações), porém estes produtos são 

comercializados como commodities e têm baixo valor agregado. 

As commodities, portanto, irão representar uma miríade de singularizações 

produtivas do mercado agroindustrial. Especialmente no que se refere aos mercados 

produtores desse conjunto de mercadorias, sua inserção se dará dentro da 

totalidade/universalização capitalista global, pelas singularizações de determinados 

produtos e atendimento a mercados específicos e, principalmente na presença, adaptação 

ou construção dos meios pelos quais as particularidades produtivas, de circulação e 

consumo tornam-se possíveis para a inserção exclusiva desses países no arranjo das 

cadeias produtivas do agronegócio ao redor do mundo. 

A tecnologia em uso foi desenvolvida para os solos de clima temperado, mesmo 

assim foi diretamente transferida para os trópicos, sem consideração ao ecossistema 

completamente diferente. Ou seja, o impacto da chamada Revolução Verde da 

Agricultura foi, além de um conjunto de tecnologias com foco no aumento da 

produtividade agrícola, utilizado como forma de influência, dominação e formação de 

dependência econômica e tecnológica principalmente no acesso dos produtores 

(GRAZIANO DA SILVA, 1982). 

Iniciada na década de 1960, pelo Prêmio Nobel da Paz de 1970, Norman Borlaug, 

conhecido como Pai da Revolução, promoveu o desenvolvimento de sistemas de 

produção agrícola, para uso de pacotes tecnológicos, que teriam um modo de aplicação 
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universal, e representou um enorme crescimento da produtividade agrícola com base em 

tecnologias qu²micas que antes haviam servido para produ­«o de armamentos. ñEm 1961 

o presidente Kennedy lan­ou a óRevolu­«o Verdeô sob o lema óAlimentos para a Pazô 

abrindo a agricultura, pela primeira vez na hist·ria, para produtos qu²micos industriaisò 

(PRIMAVESI, 2003, p. 69). Entretanto, esse modelo de agricultura, vem sendo 

contestada, por seus efeitos no ambiente e até na saúde da população. 

 

A óRevolução Verdeô foi lançada para poder utilizar as tecnologias 

desenvolvidas durante a 2ª Guerra Mundial, abrindo a agricultura para 

a indústria. Com isso iniciou-se o desmatamento e a exploração dos 

solos no mundo inteiro. Já em 1970 preocupava-se com a compactação 

excessiva dos solos, a erosão, as enchentes, as tempestades de poeira e 

as secas que apareceram com estas tecnologias. A água começou a 

diminuir e os rios a secar (PRIMAVESI, 2003, p. 69-73). 

 

A Revolução Verde, como exposto por Primavesi (2003), insere-se, desse modo, 

como mais uma das intersecções de reestruturação do arranjo do modo de produção 

capitalista, como explicado por Bornheim (1977). O seu alcance local, regional e global 

impactou todas as cadeias produtivas, especialmente àquelas mais diretamente ligadas ao 

mercado agroexportador, muito encontrado em relações de manutenção de interações 

contraditórias, por exemplo, entre economias emergentes latino-americanas e países 

centrais da lógica capitalista contemporânea. Sob a ótica do modelo de agricultura 

ñmodernaò ou ñcapitalistaò, comumente referida como ñagroneg·cioò, para Garay (2015, 

p. 130): 

 

[...] se estendeu rapidamente nesses países, como um fenômeno 

simultâneo e inerente ao processo de integração produtiva em nível 

global. Além da estreita vinculação com os mercados mundiais, o 

agronegócio se caracteriza por ser um modelo intensivo no uso de 

capital (maquinários e insumos tecnológicos) e de recursos energéticos 

(combustíveis fósseis e água), em detrimento da utilização do trabalho 

humano. 

 

Em seu estudo, que teve como objeto de pesquisa as cadeias produtivas 

agroalimentares do cone sul (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai), Garay (2015) 

buscou identificar a forma como esses países se inserem na atual dinâmica agroalimentar 

mundial ï fato que determina os níveis de dependência interna ou externa ï e confirmou 

que tais países se consolidaram como importantes fornecedores de commodities agrícolas 
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no mundo. Assim, se evidencia o fato de que a região é tratada como grande fornecedora 

de produtos agrícolas. Contudo, são as grandes empresas transnacionais as detentoras do 

agronegócio na região. Este fato é confirmado a partir da apresentação de índices como 

os fluxos de Investimento Estrangeiro Direto (IED) na agricultura (produção primária) e 

na agroindústria dos países pesquisados, apontando um modelo de dependência externa. 

 

A nossa história não tem sido uma contínua experiência de mutilação e 

desintegração disfarçada de desenvolvimento? Séculos atrás a 

conquista arrasou os solos para implantar cultivos de exportação e 

aniquilou populações indígenas no garimpo das covas e beiras de rio 

para satisfazer a demanda de prata e ouro de ultramar. A alimentação 

da população pré-colombiana, que pode sobreviver ao extermínio, 

piorou com o progresso alheio. Nos nossos dias, o povo do Peru produz 

farinha de peixe, muito rica em proteínas, para as vacas dos Estados 

Unidos e da Europa, mas as proteínas brilham pela sua ausência na dieta 

da maioria dos peruanos. A filial da Volkswagen na Suíça planta uma 

árvore por automóvel que vende - gentileza ecológica - enquanto no 

Brasil, ao mesmo tempo, a filial da Volkswagen arrasa centenas de 

hectares de matas que dedicará à produção intensiva de carne de 

exportação. (GALEANO, 1980, p. 196). 

 

Nesse contexto, formaram-se cadeias agroalimentares (ou agroindustriais) globais 

e, junto à sua ampliação, instalou-se uma ñdivis«o do trabalhoò na medida em que os 

pa²ses ñem desenvolvimentoò se especializaram na fase da produ­«o prim§ria de cultivos 

agrícolas (em alguns casos, incorporaram também atividades de processamento básico), 

enquanto os segmentos industriais, nos quais ocorre a maior agregação de valor aos 

produtos, estão localizados fora da América Latina. (GARAY, 2015) 

As cadeiras agroalimentares assim dispostas representam, em grande medida a 

manutenção dos complexos arranjos produtivos de (des)continuidade das contradições do 

modo de produção capitalista (BORNHEIM, 1977). Estruturas e sistemas, dessa maneira, 

reinventam-se, contínua e incessantemente, seguindo a lógica capitalista global, também 

de forma dialética por suas singularizações local ou regionalmente, nesse caso, por meio 

tanto dos recursos como forças sociais e de trabalho dos países latino-americanos, como 

ocorre, por exemplo na organização produtivo agroexportador e de produção de alimentos 

na região, diretamente ligado, dependente e estruturado a partir do sistema-mundo do 

modo de produção capitalista, afetando diretamente questões ligadas à soberania 

alimentar dos Estados nacionais da América Latina (SUZUKI, 2006). 
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Essas corporações transnacionais foram elencadas, por Garay (2015), no caso do 

Cone Sul, conforme os países de concentração, apresentando uma classificação das dez 

maiores empresas em cada segmento da cadeia global agroalimentar divididos em: (i) 

produção; (ii) fornecedores de insumos; (iii) fabricantes de alimentos e bebidas; (iv) 

varejistas; e (v) outras (de propriedade privada).  

É possível, portanto, seguir os princípios de análise marxista dos fatores/vetores 

essenciais na análise dialética da realidade social dos elementos anteriormente elencados. 

Analisando-os, correlacionando-os e aferindo suas contraposições em relação direta ou 

indireta são possíveis sínteses, também dinâmicas e provisórias, de como a relação local 

e regional insere-se e também é excluída no arranjo capitalista global da soberania 

alimentar. Em outras palavras, nenhuma empresa das corporações transnacionais de 

alimentos está localizada em países da América Latina ao acaso, já que as transnacionais 

oriundas de pa²ses ñdesenvolvidosò dominam principalmente os segmentos considerados 

estratégicos da cadeia de produção (GARAY, 2015).  

Outra questão de importância político-econômica na esfera da agricultura, 

mapeada na pesquisa de Garay (2015), é o fenômeno do landgrabbing (ñestrangeiriza­«oò 

de terras). Essa prática ocorre desde o processo de modernização da agricultura nos países 

pesquisados e acontece a partir da concentração de agentes locais na produção 

agropecuária e na proliferação de operações que envolvem grandes áreas territoriais de 

terra e, consequentemente, grande volume de capital em nível global. 

A forte presença de empresas estrangeiras no controle da produção agroindustrial 

e a estrangeirização das terras caracterizam a inserção dos países da América Latina na 

dinâmica agroalimentar global e comprovam o alto grau de investimento internacional 

nas atividades de produção de alimentos (que excluem o domínio nacional) com evidente 

orientação para os mercados externos, dos países hegemônicos. Por sua vez, preocupado 

com o aumento absoluto da necessidade de alimentos e da população mundial, vinculados 

principalmente aos modelos industriais de produção agroindustrial, Bernstein (2015) sai 

em defesa de um ñmodo campon°sò como base de um sistema alimentar sustent§vel e 

socialmente justo e de incentivo à soberania alimentar de determinada sociedade ou 

nação. Esse modelo sugere a retomada do formato tradicional de produção, sem privar-se 

de incentivos, inovação e tecnologias, ademais de outros atributos que os produtos e as 
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relações comerciais carregam ao agregar maior valor para o produtor, contrariando a 

apropriação capitalista do modelo atual.  

Na publicação Soberania Alimentar: Reconectando Alimentação, Natureza e 

Comunidade [Food Sovereignty: Reconnecting Food, Nature and Community] 

(WITTMAN; DEMARAIS; WIEBE, 2010), organizada pelo Instituto de Política de 

Desenvolvimento em Alimentação (Food First), defende-se o direito das nações e dos 

povos de controlarem seus próprios sistemas alimentares, incluindo seus próprios 

mercados, lógicas de produção, culturas alimentares e recursos naturais e energéticos 

como alternativa crítica ao modelo neoliberal dominante de agricultura e comércio. 

Na trilha, ainda, da soberania alimentar, Bernstein (2015) identificou e avaliou 

alguns elementos: (i) uma abordagem global contra o agronegócio, devido às devastações 

ambientais ou sociais que a prática provoca; (ii) a partir da retomada e reorganização, 

considerando o contexto atual da globalização, da superioridade social e moral do 

ñcampon°sò (ou do pequeno agricultor) e por sua superioridade ecológica no âmbito da 

produção principalmente; e, (iii) como um programa para a constituição de uma nova 

ordem alimentar mundial, sustentável e socialmente justa, proposição presente também 

em Wittman, Demarais e Wiebe (2010), como capaz de ñreconectar alimento, natureza e 

comunidadeò. 

Bernstein (2015) defende que os elementos destacados se relacionam aos impactos 

ocorridos principalmente após a globalização da política sobre a economia ao passo que 

as questões clássicas da sociologia política se somam a vários temas (listados ao menos 

doze, cujo impacto está diretamente ligado à agricultura) na promoção de qualquer 

programa de soberania alimentar. 

Há, assim, contradições inerentes à produção agroindustrial, cujo foco está na 

alimentação pecuária, mas também em energia (quando se pensa na cana-de-açúcar) ou 

em madeira e celulose, quando se tem em mente a relevância da soberania alimentar, cuja 

valorização requereria romper com as fortes redes de dominação que prendem os países 

dependentes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As discussões de Fernando Henrique Cardoso (1971) e Francisco de Oliveira 

(1972) são sementes importantes para debates contemporâneos, aportando possibilidades 

em termos de diversidade de temas, como a industrialização em detrimento das formas 

tradicionais de produção agroalimentar, do acúmulo de capital, o favorecimento e 

enriquecimento de uma burguesia industrial. Ainda, sinalizam a intensificação de 

algumas tendências, há muito evidentes na agricultura capitalista, incluindo o ritmo da 

mudança tecnológica no cultivo e uso intensivo de agrotóxicos, conduzidas pelas 

estratégias de acumulação das grandes corporações ï transnacionais, conforme mapeado 

no estudo de Garay (2015), sobre a agroindústria no Cone Sul ï na disseminação de 

insumos agrícolas mediante a privatização das terras, o controle de sementes e a venda 

conjugada de semente-adubo-pesticida como importante alternativa para aumento da 

produtividade (ao menos como promessa).  

Na análise a respeito da soberania alimentar em relação à cadeia global de 

produção, circulação e consumo de produtos agroindustriais, estão presentes as 

dimensões dialéticas de correlação do modo de produção capitalista. Tanto a teoria 

dualista como a da dependência evidenciam pontos de contato entre o histórico marxista 

de perscrutação das singularizações das contradições do capital como, também, nos 

fornecem caminhos para uma compreensão mais aprofundada das particularidades macro 

e micro escalares presentes em diferentes aspectos do capitalismo em seus arranjos 

produtivos contemporâneos. 

Ademais, há também diversos impactos à dimensão social (ou de reprodução 

social), como o consumo de alimentos industriais (que visam a escala, quantidade versus 

qualidade), para além daqueles que acarretam problemas nutricionais de saúde pública, e 

à dimensão social, como a desapropriação de agricultores, famílias e comunidades (no 

Brasil, incluem-se as terras indígenas e quilombolas demarcadas e de direito). Vale 

lembrar que, de acordo com o primeiro artigo da Constituição brasileira, a República 

Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel de seus estados, municípios e o 

distrito federal, constituindo-se um Estado democrático de direito que tem como 

fundamentos: a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais 

do trabalho e a livre iniciativa; e o pluralismo religioso.  
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No que tange ao fundamento da soberania, o parágrafo único do artigo primeiro 

diz: ñTodo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 

diretamente, nos termos desta Constitui­«oò (BRASIL, 1988), e o artigo terceiro aponta 

que esses poderes serão representados por meio da divisão dos poderes legislativo, 

executivo e judiciário, garantidas a independência e a harmonização entre si. 

Seguem constituindo objetivos fundamentais do Brasil, segundo exposto no artigo 

terceiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento 

nacional; erradicar a pobreza, a marginalização e as desigualdades sociais e regionais; 

promover o bem-estar de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade ou 

quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988).  

Percebe-se, ao retomar os direitos garantidos perante a Constituição do Brasil, que 

esses apontam diretamente para a soberania nacional e para o direito ao bem-estar da 

pessoa humana, que inclui, entre outros, o direito à alimentação mínima e ao trabalho 

digno, questões discutidas a partir do referencial deste estudo. 

Em síntese, é possível encontrar contrapontos e similaridades na Crítica à Razão 

Dualista e na Teoria da Dependência que suportam relação direta com as práticas 

agroindustriais capitalistas (agronegócio), tão contrárias à soberania alimentar de uma 

nação. 
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ORA-PRO-NÓBIS: ALIMENTAÇÃO, REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E SAÚDE 

EM DIAMANTINA, MINAS GERAIS/BRASIL  

 

Silvia Regina Paes1 

Ludmila de Tânia Nunes Silva2 

Rosana Maria Martins3 

 

INTRODUÇÃO  

 

 Este artigo ® fruto do Projeto de Inicia­«o Cientifica denominado ñOra-pro-nobis: 

uma análise sociocultural e suas representações sociais em Diamantina/MGò, teve apoio 

da FAPEMIG/PRPPG/UFVJM e desenvolvido de 2016 a 2018. O projeto surgiu a partir 

do interesse da estudante de nutrição Ludmila de Tânia Nunes Silva pela planta ora-pro-

nóbis em 2015 durante a graduação na disciplina de sociologia, no curso de nutrição sob 

a orientação da Profa. Silvia Regina Paes. Após o término da pesquisa, além do relatório 

final, levou à estudante Ludmila à organização do seu Trabalho de Conclusão de curso 

(TCC). As estudantes Érica Oliveira Santos e Rosana Maria Martins trabalharam, 

voluntariamente, neste projeto na coleta de dados e transcrição dos depoimentos. 

 A planta ora-pro-nóbis nos levou à realização da pesquisa por ser muito apreciada 

como alimento e por suas propriedades curativas. Muito além de estudar a planta em si, 

o interesse maior se direcionou aos aspectos simbólicos relacionados à alimentação. Uma 

vez que alimentação compreende muito mais que um ato fisiológico, envolvem questões 

de identidade cultural, condição social, religião, memória familiar, história, memória 

afetiva, sabores. Neste sentido, o interesse foi de explorar as representações sociais 

relacionadas com o universo do comer e da comida, em torno da planta ora-pro-nóbis em 

Diamantina. 

 
1 Professora associada da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) - Campus 

JK, Professora e coordenadora do Mestrado Profissional "Saúde, Sociedade & Ambiente", E-mail: 

silvia.paes@ufvjm.edu.br 
2 Graduada em Nutrição na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), E-mail: 

ludmiladetania@gmail.com 
3 Graduanda em Fisioterapia pela Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), E-

mail: martins.rosana@ufvjm.edu.br 
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  A representação social espelha a forma como o indivíduo constrói o seu 

conhecimento a partir da sua inclusão cultural e social. O indivíduo é o espelho através 

do qual sua cultura e sociedade se vê representada. Ao falar de si ele narra o viver do seu 

grupo, os saberes, os sabores e fazeres de sua cultura. 

 O universo consensual seria aquele que se constitui principalmente na 

conversação informal, na vida cotidiana, enquanto o universo reificado se cristaliza no 

espaço científico, com seus cânones de linguagem e sua hierarquia interna. 

 No universo consensual dos saberes sobre a ora-pro-nóbis e seu uso no cotidiano 

foi desvelado nos depoimentos coletados. No universo científico, os saberes sobre a 

planta ora-pro-nóbis, as pesquisas realizadas e sua sistemática teórica e metodológica, 

também, contribuíram à compreensão desta planta. 

 Além da alimentação, a planta foco da nossa pesquisa, pode ser utilizada como 

ornamental e cultivada para fins de produção de mel por apresentar floração rica em pólen 

e néctar. Na medicina popular essa planta também é utilizada como anti-inflamatório, 

emoliente, expectorante e antissifilítico (SARTOR et al., 2010). Utilizada na cosmética 

para cabelo e pele. 

Dessa forma estudar as representações sociais, na visão consensual, permitiu a 

reconstrução histórica em torno da ora-pro-nóbis. Nesta direção os depoimentos 

acabaram demonstrando um período da história de vida dos sujeitos que narraram seus 

saberes sobre a planta e o significado em torno de um alimento que virou símbolo da 

cultura mineira.   

 A pesquisa revelou as histórias da infância, da família e as dificuldades que os 

sujeitos entrevistados passaram com a seguridade alimentar. A ora-pro-nóbis surgiu como 

o alimento de salvação em tempos de escassez. A funcionalidade dessa planta à saúde, 

também, surgiu nos depoimentos como de uso cotidiano na medicina popular. 

 A metodologia selecionada para a pesquisa foi a da História Oral. Esta foi 

desenvolvida a partir da coleta de dados utilizando questionário semiestruturado com 

questões mais abertas; pesquisa bibliográfica; ida a campo nos locais de moradia dos 

entrevistados para conhecer seus quintais e hortas; ida às feiras e restaurantes de 

Diamantina para verificar a presença da ora-pro-nobis e seu uso. 

 Neste artigo optou-se por apresentar um panorama da pesquisa realizada sobre a 

planta ora-pro-nobis e os saberes culturais ligados a ela. Abaixo apresentaremos este 
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quadro geral descrevendo o local da pesquisa, a metodologia, o referencial teórico, 

apresentação mais detalhada sobre a ora-pro-nobis e as questões culturais e sociais em 

torno da mesma e os resultados alcançados a partir dos dados coletados. 

  

 LOCAL DA PESQUISA  

 

Figura 1 ï Local de pesquisa 

 

1                                                         2                                                   3 

Fonte: google imagem: https://www.coladaweb.com/geografia-do-brasil/vale-do-jequitinhonha 

e https://pt.wikipedia.org/wiki/Vale_do_Jequitinhonha 

 

 O Vale do Jequitinhonha está localizado no nordeste do Estado de Minas Gerais 

e é dividido em: Alto, Médio e Baixo Jequitinhonha. Apesar da grande riqueza que possui 

em recursos minerais, o Vale ® considerado por muitos como o ñVale da mis®riaò, devido 

à sua diversidade socioeconômica, problemas decorrentes da seca, e falta de investimento, 

principalmente, do poder público e também por causas históricas pela exploração de 

minérios. 

A vegetação do Vale é bem rica, sofrendo modificações de acordo com a temperatura, 

altitude e relevo, possuindo predominância do Cerrado, Mata Atlântica e savana. 

 Sua cultura apresenta influência portuguesa, indígena e negra, que são reveladas 

através de conjuntos arquitetônicos e históricos, manifestações folclóricas, alimentação 

e, principalmente, por meio do artesanato feito em palha, algodão, bambu, madeira e 

cerâmica. A cultura também se manifesta através da culinária, que envolve produtos e 

pratos típicos da região, os quais são repassados de geração em geração, mantendo o 

tradicionalismo mineiro. 

 O Programa de Agricultura Familiar estimulado pelo Governo Federal, através da 

abertura de crédito (PRONAF), até 2016, contribuía à permanência da população rural no 

https://www.coladaweb.com/geografia-do-brasil/vale-do-jequitinhonha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vale_do_Jequitinhonha
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campo com estímulo ao cultivo das roças tradicionais. Diamantina fez parte do Programa 

Território da Cidadania que teve por objetivo a inclusão produtiva das populações pobres 

dos territórios; busca da universalização de programas básicos de cidadania; 

planejamento e integração de políticas públicas; e a ampliação da participação social. Este 

programa funcionou de 2014 a 2016 e atualmente, praticamente foi extinto. 

 O Vale do Jequitinhonha enfrenta problemas não só com a grande desigualdade 

econômico-social, mas também com períodos longos de secas e a alta acidez do solo, que 

dificultam o desenvolvimento agropecuário. Técnicas de correção do pH do solo, como a 

calagem, e a implantação de cisternas para captação de água da chuva, tornam possível a 

produção de produtos alimentícios e a prática da agricultura familiar, que emprega muitas 

pessoas e gera renda à muitas famílias. 

 Outro programa que contribuiu aos pequenos agricultores foi o Programa Água 

para Todos que integrava o Programa Brasil sem Miséria. Este visava à segurança 

alimentar e nutricional de famílias vulneráveis sócio e economicamente; minimizava os 

problemas da seca que atingem, principalmente, as regiões Norte e Nordeste de Minas 

Gerais. 

 Grande parte dos produtos que compõem a alimentação diária da população do 

Vale é rica, saborosa, variada e atrativa, ganhando seu espaço até mesmo no turismo local 

e presentes em outros estados do país. 

 Alguns pratos típicos foram herdados dos índios, como o escaldado, o pirão, a 

paçoca, as farofas, os pratos à base de mandioca e de milho, como a canjica, os mingaus. 

É costume dos habitantes não desperdiçar alimentos. As sobras de comidas são 

reutilizadas na elaboração de farofas, mexidos (mistura de vários alimentos que sobraram 

de alguma refeição) e a utilização das cascas de frutas para fazer doces, entre outros. 

Pratos como lombo de porco à mineira e couve, frango caipira com quiabo e angu, frango 

com ora-pro-nobis; o feijão tropeiro, são comidas que, apesar de também serem feitos no 

dia a dia, geralmente são reservados para os fins de semana para receber visitas. São 

preparados em fogão à lenha, mantendo o tradicionalismo mineiro. Pode-se ainda citar 

outros pratos típicos do Vale como o arroz com queijo feito em panela de barro, o queijo, 

a carne de sol, o mocotó, frango ao molho pardo, a paçoca salgada, o pão de queijo, o tutu 

de feijão, o feijão andu, rosquinhas, a brevidade, compotas de frutas, rapadura, manteiga 

de garrafa e as famosas cachaças, das quais destacamos as produzidas, sem adição de 
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produtos químicos. As ervas e folhas da região como o ora-pro-nóbis, a taioba e a couve, 

também são bastante utilizadas na culinária. 

 A farofa de feijão andu, por exemplo, é saborosa e nutritiva, apresentando os 

seguintes ingredientes: feijão andu, óleo, cebola picada, alho picado, linguiça calabresa, 

bacon, ovo, pimenta-dedo-de-moça, coentro, farinha de mandioca e tempero. O feijão 

andu é rico em ferro, proteínas e cálcio, apresenta propriedades medicinais, indicado 

como depurativo do sangue, diurético, contra tosse e inflamação na garganta.   

 O Vale do Jequitinhonha, estigmatizado pela pobreza no passado e no presente, 

vindo de processos históricos e de características físicas próprias, possui uma grande 

riqueza cultural e natural. Com toda sua beleza em recursos hídricos, minerais e vegetais, 

com sua culinária, que tornam possível a sobrevivência dos habitantes e atraem turistas à 

região. 

 As comidas típicas, às quais o presente projeto realçará, possuem, além do sabor, 

cheiro e aparência agradáveis, propriedades nutritivas, terapêuticas e medicinais muito 

importantes à saúde. A grande desigualdade socioeconômica da região, não pode fazer 

com que se crie um r·tulo de ñVale dos pobresò, pois, existem muitas riquezas e 

qualidades as quais, muitas vezes, são pouco valorizadas. 
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CAMINHOS PERCORRIDOS  

 

Figura 2 ï Planta Ora-pró-nobis florida 

 
Fonte: Arquivo das autoras (2020). 

 

Figura 3 ï Arquivo gerado durante a pesquisa de campo. Da esquerda para a direita: Sr. 

Entrevistado e Chef entrevistado 

 
Fonte: Arquivo das autoras (2020). 
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A pesquisa escolhida foi a qualitativa com ida a campo e com base na metodologia 

da história oral e a teoria das representações sociais. Para que a pesquisa fosse executada 

alguns caminhos foram percorridos tais como: 

 

A. LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

 Em um primeiro momento, fez-se um levantamento bibliográfico da região e a 

história social, econômica e cultural do local. Realizando leituras de documentos escritos 

sobre o tema já existente. Depois foi feito um levantamento bibliográfico sobre as 

funcionalidades da ora-pro-nóbis existentes na literatura. 

 

B. IDA A CAMPO  

 

 Foram entrevistadas 32 pessoas. A entrevista foi feita a partir do questionário 

semiestruturado. Os locais das entrevistas, em Diamantina, foram nas feiras livres, 

restaurantes, com pessoas que tinham algum grau de informação sobre a planta e alguns 

estudantes da área de agronomia, que trabalham com a perspectiva da agroecologia. 

Houve a necessidade de ir em alguns distritos de Diamantina tais como: Guinda, 

Curralinho, Mendanha, Vargem do Inhaí. Nestes locais foram contatadas pessoas que 

dentro da comunidade possuíam algum grau de conhecimento (alimentar, medicinal, 

estético) sobre a ora-pro-nobis. As entrevistas foram transcritas, impressas e armazenadas 

no laboratório de sociologia no Departamento de Ciências Básicas da UFVJM. 

 

C.  MÉTODO DE ANÁLISE  

 

 Para atingirmos os objetivos aqui propostos seguimos a metodologia da História 

Oral (HO), pois, estaremos lidando com os relatos orais em que diferentes sujeitos 

narraram seus conhecimentos sobre sua cultura, sua história e seu território. Optamos pela 

HO temática em torno da planta ora-pro-nóbis. 

 Essa metodologia mostra-se pertinente ao trabalho aqui pretendido, devido ao seu 

caráter multidisciplinar, dialogando com outras áreas do conhecimento e possibilitando 

uma nova abertura para o conhecimento dos fenômenos sociais e históricos, tanto do 
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passado como do presente. A História Oral desencadeia uma série de depoimentos que se 

tornam documentos inéditos de outras falas que nunca tinham sido ouvidas. A HO dá voz 

aos silenciados, aos excluídos ou mesmo invisíveis que, ao falarem de si, estão narrando 

sobre sua cultura e sociedade nas quais viveu e vive. ñEscovar a hist·ria a contrapelo", a 

história dos vencidos X hist·ria oficial do ñprogressoò como afirma Walter Benjamim 

(1940). No presente reavalia o passado e o narra a partir de sua experiência e capacidade 

de reflexão. Passado e futuro se apresentam no presente como o fluxo. Como na dialética 

do rio em Heráclito. Ninguém pode entrar no rio duas vezes. Quando se entra não é mais 

o mesmo e nem o rio.  

 Nesta dinâmica da história estão os sujeitos entrevistados que no passado foram 

excluídos da sociedade por serem pobres e utilizavam a ora-pro-nobis como um alimento 

que os mantinham vivos. No presente reavaliam este passado e o exclui por representar 

um momento de penúria e escassez de alimento, mas reconhecem a importância desta 

planta. Na memória está a marca de um passado que não gostam muito de lembrar. Um 

passado de pobreza que gostariam de esquecer. Os entrevistados afirmam que atualmente 

não precisam mais desse alimento porque a vida melhorou por conseguirem emprego e 

poderem comprar alimento em supermercado.   

 A História Oral como ferramenta de pesquisa, se faz importante à compreensão 

das representações sociais (RS), em torno da planta ora-pro-nóbis para a comunidade 

local e seus diferentes usos. Exige uma relação de atenção ao que é dito e o que não é 

falado; nas pausas, nos silêncios, no esquecimento; nas interjeições; nas expressões. A 

subjetividade se apresenta como um elemento importante que complementa o que é dito. 

Aguçar os ouvidos e o olhar para captar o conjunto da entrevista. O contexto em uma 

pesquisa qualitativa chama o pesquisador a diferentes saberes que darão mais sabor à 

análise. 

 Houve muita dificuldade em analisar o material pesquisado, principalmente em 

um estudo de História Oral, em que um relato nos dá a dimensão da diversidade de que 

está imbuída a realidade, multiplicidade que compõe os fatos, e não as particularidades 

desconectadas, soltas na esfera do vivido. Mauss (1974) já nos alertava para a totalidade 

dos fatos sociais. Na cita­«o de Boaventura, que escreve: ños temas s«o galerias por onde 

os conhecimentos progridem ao encontro uns dos outrosô. (apud RODRIGUES, 1997, p. 

15). 
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 Esta pesquisa utilizou-se como base um total de 32 depoimentos orais de pessoas 

que fazem uso da ora-pro-nóbis em Diamantina. Os locais visitados foram: feiras, 

restaurantes, mercados, lares de pessoas que fazem uso da planta, e possuem algum grau 

de representatividade dentro da comunidade rural ou urbana.  A idade dos entrevistados 

foram a partir dos 18 anos, sem distinção de sexo. foram utilizados, para as coletas de 

informação, questionários abertos e semiestruturados. Os informantes foram escolhidos 

a partir de contatos prévios com as comunidades locais e estratificados em função de sua 

utilização e plantio da ora-pro-nóbis.  Foram utilizadas bibliografias referentes ao uso 

tradicional da ora-pro-nóbis.  Dessa forma pretendeu-se obter elementos para analisar as 

representações sociais das comunidades em torno da planta ora-pro-nóbis. As transcrições 

das entrevistas foram arquivadas no Laboratório de Sociologia onde está organizada em 

uma pasta de arquivos que poderá ser disponibilizado para outros pesquisadores e a 

população, em geral. 

 

BASE TEÓRICA:   AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS (RS) 

 

 As representações sociais (RS) foram de certa forma uma preocupação para alguns 

pensadores clássicos da Sociologia e da Antropologia. Seja para tratar da questão religiosa 

como em Durkheim, cujo conceito era de representações coletivas, ou mitológica como 

em Malinowski. Durkheim utiliza o conceito de representações coletivas, que se 

transforma em representações sociais em Moscovici (2003).  Como sendo uma criação 

mental: ñuma categoria do pensamento que expressam a realidade, explicam-na, 

justificando-a ou questionando-aò (MINAYO, p. 89, 1994). As RS s«o constitu²das de 

elementos simbólicos. Em especial, nas Formas elementares da vida religiosa, Durkheim 

analisa as representações coletivas como possuidoras de símbolos que contêm a realidade. 

£ necess§rio ñsaber atingir a realidade que ele (s²mbolo) figura e que lhe d§ sua verdadeira 

significa­«o.ò (apud MINAYO, p. 91, 1994). 

 Em Max Weber, segundo Minayo (1994), as representações sociais estão inseridas 

no conceito de ideias, esp²rito, concep­»es, mentalidade e ainda na no­«o de ñvis«o de 

mundoò. Para essa mesma autora, Weber conceitua representa­»es sociais como sendo 

ñuma conduta cotidiana dos indiv²duos ... carregada de significa­«o culturalò (MINAYO, 

p. 93, 1994). Minayo (1994) também analisa o conceito de representações sociais em 



 

75 

 

Marx. Segundo Minayo este conceito (RS) está explícito e inserido no de consciência, 

correspondendo a ideias e pensamentos, que s«o discutidos por Marx e Engels na obra ñA 

Ideologia Alem«ò. Nela, os dois autores assinalam que ñ(...) o representar, o pensar, o 

intercâmbio espiritual dos homens aparecem aqui como emanação direta de seu 

comportamento materialò. (MINAYO, 1986, p. 53). 

 A consciência para Marx é determinada pelo modo de produção da vida material 

e essa ideia est§ expressa na famosa frase: ñn«o ® a consci°ncia que determina a vida, mas 

a vida que determina a consci°ncia.ò (MARX; ENGELS, 1986, p .52). Porém, este 

determinismo em Marx, segundo Minayo (1994, p. 98), é relativo, pois numa relação 

dial®tica h§ um l·gico retorno: ñas circunst©ncias fazem os homens assim como os 

homens fazem as circunst©ncias.ò O pr·prio Marx e Engels observam esse movimento. 

As representações também são analisadas como sendo as ideias de senso comum e que 

estão ligadas ao cotidiano de uma sociedade, conforme Schutz e Gramsci, citados por 

Minayo (1994, p. 95-101). Para o primeiro, no senso comum (existência cotidiana) estão 

as estruturas significantes de um grupo; para o segundo, o senso comum é formado pelas 

ñcondi­»es reais de vida da popula­«o.ò Geertz (1989, p. 103-04) também se utiliza do 

conceito de ñvis«o de mundoò, como ñquadro que elabora (uma determinada cultura) das 

coisas como elas são na simples realidade, seu conceito de natureza, de si mesma, da 

sociedadeò. Outros autores, contempor©neos, trabalham com a quest«o das representa­»es 

sociais. Esses se utilizam dos clássicos da Sociologia e da Antropologia para 

fundamentarem suas hipóteses. 

 Edgar Morin (1991, p. 132) afirma que: ño conhecimento e o reconhecimento por 

analogia são inerentes a toda atividade cognitiva e a todo pensamento... o fim da atividade 

cognitiva ® ósimularô o real percebido construindo um analogon mental (representa­«o) e 

simular o real concebido elaborando um analogon idealò. Gomes (2007) considera dois 

aspectos como fundamentais em relação às representações sociais que são: 1º. Considerar 

as representações como resultado de práticas sociais concretas; 2º. as representações 

como a teia de relações cotidianas que refletem a produção material e a produção 

intelectual do grupo social; o mundo imaginário como a forma através da qual o grupo e 

o indivíduo interpretam e se apropriam do mundo. (GOMES, 2007, p. 56). 
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 Arruda (2002) aceita as RS como parte do pensamento social em sua dinâmica no 

plano consensual e científico. Esta autora assim compreende a teoria das representações 

sociais.  

A Teoria das Representações Sociais ï TRS ï operacionalizava 

um conceito para trabalhar com o pensamento social em sua 

dinâmica e em sua diversidade. Partia da premissa de que 

existem formas diferentes de conhecer e de se comunicar, 

guiadas por objetivos diferentes, formas que são móveis, e 

define duas delas, pregnantes nas nossas sociedades: a 

consensual e a científica, cada uma gerando seu próprio 

universo. A diferença, no caso, não significa hierarquia nem 

isolamento entre elas, apenas propósitos diversos. O universo 

consensual seria aquele que se constitui principalmente na 

conversação informal, na vida cotidiana, enquanto o universo 

reificado se cristaliza no espaço científico, com seus cânones de 

linguagem e sua hierarquia interna. Ambas, portanto, apesar de 

terem propósitos diferentes, são eficazes e indispensáveis para a 

vida humana. As representações sociais constroem-se mais 

freqüentemente na esfera consensual, embora as duas esferas 

não sejam totalmente estanques. (ARRUDA, 2002, p. 129). 

 

 A alimentação representa, em geral, vida e saúde no imaginário dos sujeitos 

entrevistados. As representações são parte da vida concreta ou tecida na práxis cotidiana 

dos sujeitos que criam a cultura. O alimento cultivado também é um indicador dos saberes 

sobre a natureza de uma comunidade. As representações sociais são indicadoras do 

pensamento de um povo. Nas culturas tradicionais este pensamento é transmitido pela 

oralidade às próximas gerações. As RS são teias tecidas por diferentes fios que os 

indivíduos vão puxando dos aprendizados adquiridos interna ou externamente ao seu 

grupo e, a partir da confecção desta trama, constrói o conhecimento coletivo.  

 

Representações sociais e memória 

 

 Estes dois conceitos, RS e memória, embora pareçam distintos, ou mesmo 

separados, não o são pois, fazem parte de um todo que é o imaginário. Ambos foram 

construídos a partir da observação, da experiência dos sujeitos que constroem o social. 

Portanto, fazem parte da produção cultural, que permite a uma sociedade resistir no 

tempo. Para Maurice Halbwachs (2006), a mem·ria coletiva ñnos remete ao fascinante 

domínio das representações, igualmente coletivas, por meio das quais as sociedades 

humanas concebem o tempo, dimensionam o espa­o e definem a alteridadeò. A ñmem·ria 
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coletivaò reconstr·i a identidade de uma sociedade e faz transcender no tempo a hist·ria 

construída de uma comunidade. 

 As representações sociais ou coletivas perpetuam-se ao longo de gerações a partir 

da mem·ria coletiva que transmite o saber ¨s gera­»es futuras. £ a ñmem·ria saberò 

(DOULA,1995) de que os sujeitos mais velhos de uma sociedade são guardiões. Para 

Walter Benjamim ña lembran­a institui a corrente da tradi­«o que transmite o acontecido 

de geração em geração. Ela é a musa da épica em sentido lato...ò (BENJAMIM, 1983, p. 

56). Esses ensinamentos ou conhecimentos transmitidos ao longo de gerações parecem 

formar sistemas de disposições duráveis, como princípio gerador e estruturador das 

práticas e das representações (BOURDIEU, 1983). 

 Na memória dos entrevistados a ora-pro-nobis é representada como comida de 

pobre.   À  sociedade, em geral, também, representava esta planta como de consumo dos 

pobres. Fez-se necessário uma seção (6) para tratar desta representação por ter sido 

sistematicamente referida nos depoimentos dos sujeitos da pesquisa. Do ponto de vista da 

sociedade, as contradições, também, se apresentam na percepção do alimento por parte 

dos indivíduos como um divisor de classe social.  Alimentação também é classificada 

como comida de rico e de pobre. Os ingredientes da dieta alimentar dos classificados 

como pobres são vistos como de fácil aquisição, pouco elaborado e de baixo custo. A 

composição do cardápio dos ricos é considerada de elaboração complexa, com temperos 

caros, raros, secretos e de melhor qualidade. Sendo assim podemos acentuar como as 

bases materiais, como Marx (1986) nos alerta, da sociedade imprime no pensamento dos 

indivíduos as representações sociais. Estas são externas aos indivíduos e passam a 

funcionar como ideologia da classe dominante revelando assim as desigualdades sociais 

e as contradições inerentes da sociedade capitalista. Os indivíduos passam a adotar esta 

ideologia como seu modo de vida em um determinado tempo histórico. Seja este tempo 

da infância ou adolescência dos entrevistados. Seja na alimentação ou no uso de plantas 

medicinais a grande indústria se apropria dos saberes das culturas tradicionais e os tornam 

mercadoria. A elite nada cria, mas se apropria dos conhecimentos das comunidades 

tradicionais e coloca no mercado como inovação.  

 As representações sociais são elaborações mentais ou ideias sobre a realidade que 

um grupo, cultura ou sociedade tem sobre o real. Assim, também se processa a memória 

coletiva que apreende, elabora e retém o conhecimento de ambas (RS e memória coletiva) 
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estão em simbiose, isto é, a memória é também imagem construída pelos materiais que 

estão, agora, a nossa disposição, no conjunto de representações que povoam nossa 

consciência atual. (BOSI, 1994, p. 55). Ecléa Bosi (1994) afirma que a memória 

ñinterfereò no processo óatualô das representa­»es. As representa­»es imediatas do real 

não se transformarão em memória ao longo do tempo? 

 A mem·ria ® tamb®m ñimagem construída pelos materiais que estão, agora, a 

nossa disposi­«o, no conjunto de representa­»es que povoam nossa consci°ncia atualò 

(BOSI, 1994, p. 55). A esse conceito de memória está também ligado o de resistência, 

pois Pollak (1992) liga ambos. Ecléa Bosi (1994) refere-se também à memória coletiva 

como uma forma de resistência e reconstrução do passado. Segundo Martin Bauer (1994, 

p.229) as representações sociais são realizações culturais de uma comunidade e têm por 

função resistir às mudanças ameaçadoras e destruidoras dessa. S«o como um ósistema 

imunol·gicoô cultural. Assim como a mem·ria coletiva, as representa­»es sociais, como 

produção cultural, têm como objetivo resistir à destruição, guardiãs e filtro daquilo que é 

necessário para o conhecimento e permanência da sociedade. 

 Ambas (memória e representação) são ingredientes do conhecimento sobre a 

realidade. É uma forma de lapidação do real, uma reconstrução e, ao mesmo tempo, uma 

constru­«o. Oliveira e Bertoni (2019, p. 14) afirmam ñas representa­»es sociais se 

configuram como matérias-primas para a constitui­«o da mem·ria coletivaò. 

 A alimentação muito além de representar apenas comida, ela desvela o 

pensamento, ou melhor, o modo de pensar e de vida concreta de uma sociedade. Se antes 

a ora-pro-nobis era pensada como uma comida de pobre por representar um momento na 

vida de um grupo de pessoas que viviam na pobreza, atualmente, esta planta se tornou 

PANC (Planta alimentícia não convencional) aos que dela fazem uso como ingrediente 

gastronômico. Esta planta passou por uma série de modificação sendo usada 

conjuntamente com pratos que misturam culturas. O pesto de ora-pro-nobis, por exemplo, 

é a junção de um prato italiano adaptado ao cardápio local.  O que era convencional para 

as comunidades do meio rural virou não convencional para uso em restaurantes dos mais 

sofisticados aos mais simples. Virou um festival que leva o nome da planta como 

demonstração da importância da mesma à cultura mineira e o quanto ela foi incorporada 

e aceita na sociedade. Levar-se-á em conta que a elite assimila e incorpora artefatos, 

alimentos, música e outros da camada pobre da população e faz deles outra coisa passando 
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por uma elabora­«o denominada de ñsofisticadaò para ser aceita no mercado dos ricos. 

Vale ressaltar que em restaurantes e no Mercado Velho de Diamantina ainda se seve a 

ora-pro-nobis como é feita na roça com frango, carne e com uso de fogão a lenha.  

 Nesta confluência entre representações sociais e memória coletiva que passamos 

a compreender o significado e importância da planta ora-pro-nóbis. Apresentar-se-á esta 

planta que é muito importante em Minas Gerais, inclusive tem um festival em 

homenagem a ela na cidade de Sabará como já mencionado acima. 

 

ORA-PRO-NÓBIS: PROTAGONISTA DA PESQUISA 

 

 Ora-pro-nóbis, nome científico, Pereskia Aculeata, é uma designação do gênero 

Cactácea em homenagem ao Astrônomo e Botânico Frances Nicols Claude Fabri de 

Peiresc (1637  apud VIEIRA, 2013). Aculeata é uma palavra latina que significa espinhos 

ou agulhas.  Apesar de haver diferentes informações sobre a origem e ocorrência de 

espécies do gênero, Almeida Filho e Cambraia (1974 apud VIEIRA,2013) identificara a 

Pereskia aculeata como nativa da America Tropical, além de ser largamente encontrada 

na Índia oriental. 

 Ora-pro-nóbis é uma palavra de origem latina e significa ñrogai por nósò.  Conta-

se, na cultura popular, que o termo surgiu em um contexto no qual as pessoas, 

principalmente as carentes, eram impedidas, pelos padres que já conheciam e degustavam 

as flores da ora-pro-nóbis, de colher a planta para o consumo. No entanto, as pessoas 

aproveitavam a hora das orações, em que os padres estavam ocupados, para colher a 

planta. A população sabia que a planta já era consumida na alimentação humana, mas não 

sabiam o nome e acabou por ñapelidaremò de ora-pro-nóbis pois, coincidia com as 

ladainhas vindas do interior da igreja, enquanto esses as colhiam. 

 A ora-pro-nóbis possui folhas suculentas e comestíveis, podendo ser usadas em 

várias preparações, como farinhas, saladas, refogados, pães, tortas e massas alimentícias 

(ROCHA et al., 2008). Além da alimentação, a planta pode ser utilizada como ornamental 

e cultivada para fins de produção de mel, pois, apresenta floração rica em pólen e néctar 

(BRASIL, 2010). Na medicina popular essa planta também é utilizada como anti-

inflamatório, emoliente, expectorante e antissifilítico (SARTOR et al., 2010). É uma 

planta bastante resistente com déficit hídrico e possui grande potencial de utilização como 
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complemento alimentar de populações carentes do Brasil e de outras partes do mundo 

(BRASIL, 2010; TAKEITI et al., 2009).   

 

Valor nutricional  

 

 A ora-pro-nóbis é considerada uma hortaliça não convencional, segundo BRASIL 

(2010) define alimento não convencional como sendo aqueles com distribuição limitada 

à determinada região, não fazem parte de uma cadeia produtiva à semelhança das 

hortaliças convencionais. É uma planta convencional às famílias mineiras. Essas 

hortaliças podem exercer grande influência na alimentação e na cultura de populações 

tradicionais, mas não receberam o devido interesse da comunidade técnico-científica e 

consequentemente também não despertaram o interesse de empresas das áreas de 

fertilizantes, sementes ou agroquímicos. As hortaliças não convencionais fazem parte do 

grupo de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANC), embora sejam confundidas 

como plantas daninhas e invasoras, elas apresentam caráter ecológico, nutricional e 

econômico. 

 Estudar alimentos não convencionais pode contribuir para resgatar culturalmente 

o consumo desse tipo de planta pela população brasileira, uma vez que discutira sua 

importância em aspectos ecológicos, medicinais, bem como melhorar a condição 

nutricional e de renda de pessoas menos favorecidas economicamente, tanto no ambiente 

urbano quanto rural de diferentes regiões do Brasil, em especial a populações cujo clima 

e solo são mais adaptados para o cultivo dessas hortaliças. 

 Rocha et al (2008), em estudo com macarrão enriquecido com ora-pro-nóbis, 

citam estudos nos quais os valores de 100g de OPN, fornecem; 24,73% de proteína, cálcio 

3,800mg, e ferro 28,12. 

Segundo o Intitute of Medicine, Food and Nutrition Boarde, 2002, a ingestão 

adequada de fibra total é de 38g/dia para homens e 25g/dia para mulheres. Se pegarmos 

alguns estudos que chegaram a encontra valores de 27,15% em 100 gramas de OPN, seria 

suficiente para satisfazer as necessidades de um indivíduo do sexo feminino. É importante 

ressaltar a importância das fibras para o trato gastrointestinal, porém para entendê-la é 

preciso categorizar as fibras de acordo com a sua solubilidade. As fibras insolúveis tais 

como a celulose aumentam a capacidade de retenção de água do material não digerido, 
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levando ao aumento do volume fecal e a diminuição do trânsito intestinal (aumentam a 

frequência de evacuações). Já as fibras solúveis possuem a capacidade de formar géis, 

resultando em tempo de trânsito do GI mais lento consequentemente absorção de 

nutrientes mais lenta, diminuída.  ñAs fibras sol¼veis tamb®m ligam-se a outros nutrientes 

como colesterol e minerais, diminu²do sua absor­«oò (KRAUSE, 2010, p.49). 

 Em um projeto sobre o pão feito com a ora-pro-nóbis da Professora Nísia A. V. 

Dessimoni-Pinto e estudantes do curso de nutrição (UFVJM) avaliaram que a ora-pro-

nóbis pode ser considerada como boa fonte de nutrientes, principalmente de proteínas e 

fibras, podendo ser utilizado como complementação alimentar na alimentação humana. 

Os resultados encontrados levam a acreditar que outros tipos de preparações simples ou 

mais elaboradas não terão dificuldade em acrescentar os nutrientes necessários para uma 

dieta balanceada. 

 A percepção de que a planta descrita como rica em nutrientes, teria poder de cura 

¨ patologia como a anemia, foi algo muito observado. Como descrito ñforte em vitamina, 

éhh tem vitamina, serve p§é p§ animia, eu tem custume de fazeré mas ele serve assim 

pra v§rias coisas n®ò (M.L). O importante h§ observar ® que a ora-pro-nóbis, em diferentes 

locais em uma mesma região, apresenta funcionalidades distintas. Este fato faz com que 

ela seja apreciada, praticamente, em todo o Brasil. 

 Nos valores nutricionais estão o valor social e cultural que a ora-pro-nóbis tem. 

Estes valores estão ligados à alimentação para a camada social da população mais frágil 

economicamente que tem esta planta como um alimento do corpo e da alma. Alimento 

que a nutre e cura. Daí a ligação com o sagrado que todo o alimento tem. A ora-pro-nóbis 

tem um valor social imenso ao nutrir os que não tem alimento por serem classificados 

como pobres. 

 

CONEXÃO ENTRE ORA -PRO-NÓBIS E POBREZA 

 

 O conceito de pobreza, a ser trabalhado nesse capítulo, foi considerado importante 

devido ao uso da ora-pro-nóbis estar associada à condição de pobreza. Esta constatação 

ficou evidente nos resultados da pesquisa. Conceituar pobreza é algo vasto e complexo, 

na literatura traz quatro formas de abordagens, que são classificadas em: liberais-

neoliberais, estruturalista, culturalista, e pobreza enquanto fenômeno multidimensional. 
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 As abordagens culturalistas da pobreza, defendida por Oscar Lewins (apud 

CASTILHO, S. R.R., 2017), na qual acredita-se que a pobreza seja cultural, em 

decorrência de fatores internos, comportamentais e valorativos defendidos pelos pobres, 

nos quais o fator determinante unicamente seria o fator cultural. 

 Quando a pobreza abordada como estruturalista, encontra-se explicação em 

fatores externos e estruturais, ou seja, diferente da visão culturalista, dessa forma o 

comportamento do pobre está como consequência e não como causa da pobreza. O nome 

já soa sugestivo, ao abordar a visão da pobreza no sentido liberal-neoliberal, compreende 

que o estado não deveria intervir na pobreza de forma alguma.  E assim Milani e 

Pawlowytsch (2016) não concordam com intervenções realizadas pelo Estado sobre a 

pobreza. A ideologia liberal propaga a não interferência na liberdade do indivíduo e que 

este tem capacidade de suprir suas próprias necessidades. 

 Pobreza abordada enquanto fenômeno multidimensional, pode ser feita 

considerando algum ñju²zo de valorò, em termos relativos ou absolutos: 

 

A pobreza relativa tem relação direta com a desigualdade na 

distribuição de renda. É explicitada segundo o padrão de vida 

vigente na sociedade que define como pobres as pessoas situadas 

na camada inferior da distribuição de renda, quando comparadas 

àquelas melhor posicionadas. O conceito de pobreza relativa é 

descrito como aquela situação em que o indivíduo, quando 

comparado a outros, tem menos de algum atributo desejado, seja 

renda, sejam condições favoráveis de emprego ou poder. Já o 

enfoque absoluto na conceituação da pobreza se observa quando 

da fixação de padrões para o nível mínimo ou suficiente de 

necessidades, conhecido como linha ou limite da pobreza, 

determinando a percentagem da população que se encontra 

abaixo desse nível. Esse padrão de vida mínimo, apresentado sob 

diferentes aspectos, sejam nutricionais, de moradia ou de 

vestuário, é normalmente avaliado segundo preços relevantes, 

calculando a renda necessária para custeá-los (CRESPO; 

GUROVITZ, 2002, p. 07). 

 

 Nesse caso é importante salientar que pobreza é uma das desigualdades sociais, 

logo essa conceituação deixa um hiato para interpretação ambígua ao conceituar pobreza. 

Em outra pesquisa realizada por Paes (2014) sobre o significado de pobreza e riqueza 

para os pequenos agricultores foi verificado que o significado de pobreza vai além das 

questões meramente econômicas. As questões dos laços familiares e das relações sociais 

em geral, também, contam como um fator que mede a riqueza e a pobreza. As pessoas se 
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consideram ricas por terem um lugar para plantar, terem casa, filhos, saúde e disposição 

para trabalhar. Afirmam também que o governo ajuda na melhoria da vida com o 

programa ñbolsa fam²liaò. E ser pobre ® n«o ter §gua, n«o ter educa­«o, n«o ter terra para 

plantar, depender do patrão, não ter saúde e nem trabalho. São concepções que estão ligas 

às necessidades básicas e fundamentais à vida mas, também, as relações familiares e 

relações de afeto.   

 O enfoque absoluto na conceituação da pobreza se observa quando da fixação de 

padrões para o nível mínimo ou suficiente de necessidades, conhecido como linha ou 

limite da pobreza, determinando a percentagem da população que se encontra abaixo 

desse do nível pré-estabelecida de classificação. 

 No livro do Eugenio Giovernandi (2003) ao abordar a pobreza no campo, vem 

com a seguinte percep­«o ñA cultura da pobreza cobre e esconde a cultura do humano. 

Não é a pessoa nem a identidade humana da pessoa que se vê, é a pobreza do pobre que 

aparece, a pobreza da pessoa. Os programas são feitos para a pobreza, n«o para a pessoaôô. 

Nessa perspectiva o autor faz uma crítica à forma compartimentada como é vista a 

pobreza, por programas sociais, nos quais se vê a pobreza como resultante, mas não os 

fatores antecessores a ela. 

 Compreender a pobreza é algo complexo e envolve estudos em diferentes 

abordagens, limitar a pobreza apenas como acesso à renda seria um fator limitante, pois 

a pobreza vem como um conjunto de fatores externos e internos, que condicionam o 

indivíduo a essa situação. 

 Mesmo a pobreza sendo um conceito amplo e complexo, aqui ela é correlacionada 

com a falta de acesso, ou se comparado ao a outras formas de alimentação, inferiorização 

uma em detrimento da outra. A ora-pro-nóbis na visão dos entrevistados apresenta uma 

característica contra a fome, situação difícil, falta de outro alimento, menino carente, 

hábito de consumo, dificuldade de acesso à alimentação, carne dos pobres, conhecimento 

de fam²lia. Ao citar a terminologia ñcarne de pobreò, subentende-se aqui que mesmo a 

carne sendo de origem animal e a ora-pro-nóbis, sendo de origem vegetal, correlacionamï

se às duas, não em grupos, como os centros científicos os fazem, mas correlacionaram de 

acordo com aquilo que eles acreditam que ambas possuem, ser fonte, como ferro e 

proteína que consequentemente atuaria em combate a anemia. 
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 A ora-pro-nóbis, possui uma representação enquanto alimento de pobre, desde seu 

histórico na qual os menos favorecidos as colhiam para saciar a fome até a simbologia a 

qual ela traz consigo, ou seja, são de alimento substituto a outro alimento que mesmo 

sendo diferente em todos os aspectos tinham uma representação de poder aquisitivo, a 

exemplo a carne. A ora-pro-nóbis, em muitas citações bibliográficas, vem como a 

denomina­«o, óôcarne dos pobresôô, essa denominação está associada ao seu valor 

nutricional, se comparada a carne ou está associada ao poder de aquisição e acesso, 

ressaltar que ambas as interpretações estão corretas, mesmo que os estudos científicos, 

abordam que alimentos de origem animal, seja melhores fontes de proteína e ferro se 

comparadas a alimentos de origem vegetal. Na atualidade a ora-pro-nóbis, tem ganhado 

papel notório enquanto alimento pertencente as plantas alimentícias não convencionais, 

ganhando a mídia e também restaurantes gourmetizados, que vende o alimento não em 

seu contexto histórico, mas sim o seu valor nutricional, pessoas que antes tinham 

vergonha de comê-lo por estar associado a pobreza, agora ele apresenta uma nova 

ressignificação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 As entrevistas passaram pela análise de conteúdo e foram organizadas por 

categorias que expressavam as representações sociais sobre a planta conectadas com as 

falas. Em categorias estavam: cuidados com a saúde, alimentação, linguagem, pobreza, 

utilidade, cosmético, faixa etária, religiosidade, história, tipos e prevenção.  De acordo 

com a categoria, descreveu-se a representação social a qual aquela categoria descrita 

representava. Para confirmar a representação expressa, foram retirados trechos das 

entrevistas que exprime esta maneira de pensar. 

 Em cuidados com a saúde o que percebe são falas relacionadas ao valor nutricional 

do alimento, mesmo o indivíduo não tento informação ou abstração de conceitos 

bioquímicos utilizam-se aqui terminologias que faz parte dos saberes dos sujeitos, tais 

como: rico em ferro, rico em vitaminas C, consequentemente sua funcionalidade em ser 

bom como anti-inflamatório, tratamento da anemia e, para o intestino. Sendo assim 

possuidor de benefícios que trariam ao sujeito aspecto de saudável. 
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 Na categoria Alimentação, trouxe uma abordagem enquanto aspecto morfológico, 

sendo esses representados como escorregadios, substituto a outras verduras, comida que 

não faz mal, tem mais substância do que a carne, planta que tem muita proteína, 

fortificante pra alimentar as crianças, prato muito forte, prato de substância. Esses trechos 

reforçam a ideia de alimento de subsistência, aquele utilizado com a finalidade de gerar 

energia, e manutenção do corpo, reforçado a ideia que é um alimento substituto até 

mesmo a carne, que nessa visão é um alimento que dá força. A linguagem a qual se usa 

para referir-se a ora-pro-nóbis é bem diversificada, desde termos relacionado a variação 

da palavra como pornobis á lobo-lobô. 

 A mídia atua na difusão da informação sobre a ora-pro-nóbis como um alimento 

visto como comida de pobre ao ser servido por óôchefeôô em um restaurante de renome 

apresenta outra simbologia. Nesse aspecto a uma ressignificação e apropriação alimentar. 

A ora-pro-nóbis apresenta várias utilidades, dentre elas voltadas ao cuidado com o corpo, 

estética, medicinal e alimentar. Está associado a alimento de velho, isso porque no 

contexto de que a ora-pro-nóbis, era/é um alimento utilizado como substituto a outros em 

tempos que o acesso a alimentos diversificados era limitante. A ora-pro-nóbis, por ser de 

fácil plantio, se adapta a qualquer tipo de solo, apresenta característica de pouca irrigação, 

fatores preponderantes para que seu acesso é manutenção fosse propício a se manter no 

cardápio desses que possuíam dificuldades de acesso. 

 As análises separadas em categoria, representação e falas, estão dispostas no 

quadro abaixo, representando os resultados encontrados nas transcrições feitas. 

 

Quadro 1 ï Categorias, Representações Sociais e Falas 

Categorias Representações Sociais Falas 

Cuidados 

com a saúde 

remédio, rico em ferro, Vitamina 

C, muito quente, remoso, santo 

remédio, bom para anemia, para 

machucado, planta medicinal, 

antibiótico, anti-inflamatório, 

bom para o intestino, bom para o 

cabelo. 

ñmuito rico em vitaminas muita vitamina 

mesmo, principalmente contêm muito 

ferro é bom pra anemia né, dá pra fazer 

suco.ò 

ñS· quando machuca, nisso tem um 

machucão, a gente bate ele asim 

ñtumtumtumò mo² ele com as foias e 

passa no lugar com um poquinho de 

azeite, e a² ® bom n®, que ajuda sarar!ò 

ñPorque ele...mesmo a baba dele ® um 

santo remédio, pra 

anemia...p§...leucemia!ò 

ñe o m®dico l§ de Belo Horizonte 

receitou pra ele o uso de cumer ora-pro-

nobi.  Fazer o molho, fazer ele 
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picadinho, e ele né, obdeceu o médico e 

sarou, que eu tinha o problema e sarou.ò 

 

ñA minha m«e falava assim: ña cada 

folhinha de ora-pois-nobi que você 

come, você está comento uma colher de 

sangueò 

 

ñAjuda desenvolver a as juntas do corpo 

né? tem um líquido, desenvolver o 

líquido e contém ferro então, é uma 

composição de ferro né... tanto que exige 

agente   cumer ele 3 vez na semanaò 

ñUai, Sobre o ara-pro-nobis, além de ir 

ao prato, ainda é antibiótico, anti-

inflamatório, nos usamos ele aqui pra 

machucão, pra 

Alimentação 

Para alimentação, escorregadio, 

para substituir outra verdura, 

comida que não faz mal, tem mais 

substância do que a carne, planta 

que tem muita proteína, 

fortificante pra alimentar as 

crianças, só sabor, prato de 

restaurante, prato muito forte, 

prato que dá substancia. 

Nutritivo, muito procurado. 

ñE que servia de uma fortificante pra 

alimentar as crian­as.ò 

ña gente fazia ele, assim, bem feitinho 

com carne moída, com carne de porco 

com pequi cebolinha...ò 

ñsempre eu t¹ fazendo ele com feij«o 

arroz angu (risos) carne moida ( risos) 

que eu gosto muitoò 

ñtodo mundo tinha o h§bito de fazer ora-

pro-n·bis mesmo, substituindo a carneò 

ñhoje ® um prato aqui no restaurante ® 

prato chave da casa, tem pessoas que 

pedem com filezinho de frango, tem 

pessoas que pedem com costelinha, com 

coxa sobrecoxa, com frango inteiroò 

ñA gente pegava uma usava uma 

costelinha de porco, com frango caipira 

né, com carne, com filé, com frango 

picadinho. É um prato que pode fazer 

suzinho ao molho, faz um molho minha 

mãe fazia um molho com a folha inteiro 

é um prato que dá muita substancia ele é 

muito forte n®?!ò 

 ñhuhum alimento muito gostoso uma 

coisa muito procurada e isso a gente e 

nutritivoò 

ñAgora na carne, n«o ® necess§rio 

colocar o pornobi na carne, porquê ele 

tem a mesma substância e talvez até mais 

do que a carne!  Por que é um erro a 

gente fazer o pornobicom  carne.ôô  
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Linguagem 

Pronobis, oro-por-nibis, 

escorrego, ora-por-nobi, oro-por-

nobi, ora-pro-nobis, pornobis, 

lobô-lobo 

ñToda vida conhece como pronobis.ò 

ñvou picar o oro-por-nibis bem 

picadinho vou fazer um escorrego então 

j§ chamava ñescorregoò 

ñele ® chamado ara-por-nobiò 

ñpanhar oro-por-nobiò 

ña gente cresceu j§ nesse r²timo de 

falar  ora-pro-n·bisò  

Pobreza 

Contra a fome, situação difícil, 

falta de outro alimento, menino 

carente, hábito de consumo, 

dificuldade de acesso à 

alimentação, carne dos pobres, 

conhecimento de família 

ñantigamente as coisas era muito difici e 

a gente... eu muita veze já comi só o oro-

pro-nobis com angú sem feijão ele 

substituindo o feij«oò 

ñA gente tinha o h§bito de consumir ele. 

Porque na época era muito dificil né?! 

Passava até dificuldade das coisas, então 

fazia para interar o almoço a janta né?! 

Fazia oro-pro-nobis pra interar.ò 

ñA gente tinha o h§bito de consumir ele. 

Porque na época era muito dificil né?! 

Passava até dificuldade das coisas, então 

fazia para interar o almoço a janta né?! 

Fazia oro-pro-nobis pra interar.ò 

ñora-pro-nobis, o que posso dizer é que 

é um conhecimento de família, 

e...principalmente a gente que veio de 

fam²lia muito pobreò 

ñhoje vai ter almo­o com carne ou sem 

carne?ò ou seja, com ora-pro-nobis, ou 

sem ora-pronobis!ò 

Utilidade 

tem serventia, tem tanta utilidade, 

para muita coisa, muito bom, 

gostoso  

ñO pornobi ® procurado pra muita coisa, 

a gente que realmente n«o sabeò 

ñE ai a gente come ele muito e todo 

muito gosta de comer.ò 

ñSo que sempre que oc° tira as folhas, 

ele restringe o pé a produzir o fruto. 

Então são conhecimentos que agente 

tem. Por exemplo na minha casa tinha 

dois pés de ora-pro-nóbis , um era pra 

fazer alimentação e o outro era pra 

produzir frutosò 

ñEu,eu j§ tentei plantar ela em cerca; pra 

tipo assim, fazer um cerca vivaò 

ñE poucas pessoas cultivam o ora-pro 

nóbis com o objetivo de produzir o fruto, 

ele produz fruto e é um fruto gostoso! So 

que sempre que ocê tira as folhas, ele 

restringe o p® a produzir o fruto.ôô 

ñSei que diz que ® bom pra inemia, 

posangue...pa, pa pele...so isso!ò 

ñPega uma, quatro ou cinco folhinha 

dele da um amassadinha né?! E coloca 

num panin e coloca um pouco de água 
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morna por cima e coloca um... assim no 

lugar que tiver doendo no joelho e marra 

um faixa a noiteò  

Cosmético 

Uso capilar, usa dermatológico, ñEle ® bom tamb®m pra bater ele e passar 

no cabelo, é ótimo, estou precisando 

fazer!ò 

ñ® p¹ no creme pra fortalecer o cabelo .ò 

ñ£hhh! C° bate ele com ovo no 

lidificador e vem com a baba e passa, pra 

ajudar enfortalecer! O pornobi é 

procurado pra muita coisa, a gente que 

realmente n«o sabe!ò 

ñMeus pais, meus av·s passaram pra 

mim boas coisas, bons produtos e 

vegetais que se podiam usar para 

melhorar o cabelo pra poder melhorar a 

peleò  

Religiosidade 

Oração, santo remédio ñDizem que o oro-pro-nobis foi procurar 

umaé foi um padre que trouxe esse 

negocio pra Diamantinaò 

ñParece que o causa das ora­»es parece 

n®?ò 

ñsobre a igreja n® que falava orai por 

nois e o povo lá na roça que o padre 

falava: arai por nos( cantou) e povo:orai 

por nos(cantou), ai o povo acho que 

pegava e foi pegando aquela planta e 

usando como alimento.ò 

ño padre falava orai por nos e o povo 

ligava ao ora-pro-n·bis, isso pegoò 

História  

Antigamente, história pessoal, 

tempos atrás, 

ñtempos atr§s quanto tava um surto de 

anemia aqui em Diamantina a santa casa 

hospital mandavam nos pedir pra que 

pudéssemos doar oro-pro-nóbis pra 

santa casa porque ele corta mesmo 

anemiaò 

ñA minha historia com o oro-pro-nóbis 

eu gosto e consumo desde de criança que 

eu craci vendo minha mãe fazendo oro-

pro-nóbis minha vó fazendo ro-pro-

n·bis sempre na minha casaò 

ñEsse conhecimento eu adquiri foi até 

em uma passagem no hospital das 

cl²nicas em BH.ò 

ñAntigamente a gente aproximava mais 

dele n®ò 

Cultura  

 Tradição, está em todo lugar de 

Minas, cultura de infância 

ñele d§ nativo, aqui em Minas Gerais ® 

tradição, ele veio de Minas Gerais 

mesmo, na cerca de Minas Gerais em 

todo lugar que ocê passa tem um pé de 

ora´pro-nobis,ò 
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ñhoje sou apaixonado com oro-po-nobi 

porque minha infância de criança era o 

alimento que a gente mais tinha, então 

hoje eu não troco ele por carne 

nenhumaò 

Tipos 

Manso e bravo, cor da flor ñTem dois oro-pro-nóbis né  tem os dois 

oro-pro-nóbis   manso e o oro-pro-nóbis 

braboò 

ñA diferen­a da cor tem! Tem oro-pro-

nóbis bravo dá uma flor roxa um cacho 

de flor roxaò 

Prevenção 

Consumo diário 

Comer duas vezes por semana 

Fazer uso alimentar 

ñeu n«o posso ficar sem comer ele. 

Porque fico com medo dela [anemia] 

voltarò 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A análise do material coletado a partir das falas dos entrevistados mostrou uma 

série de referências e representações ligadas a planta ora-pro-nóbis. Desde a linguagem, 

isto é, a maneira de pronunciar o nome da planta; a utilidade da mesma; sua história; 

religião; às características relacionadas à saúde e alimentação principalmente. A ligação 

com a esfera religiosa foi mencionada com o significado ou a etimologia palavra ora-pro-

nóbis e pela história disseminada na cidade de Diamantina sobre a relação do nome da 

planta com a oração na igreja. 

 Para a maioria dos entrevistados há um consenso da importância dessa planta, mas 

também uma desvalorização da mesma que a classificavam como alimento de 

antigamente quando n«o se tinha nada para comer, quando ñse era pobreò. A ora-pro-

nóbis foi considerada um alimento de pobre. Hoje está sendo revalorizada por chefe 

gourmet. A ora-pro-nóbis é servida em vários restaurantes de Diamantina e de vários 

outros restaurantes de Minas Gerais, em especial Sabará, que possui um festival destinado 

a Ora-pro-nóbis. 

 As representações sociais (RS) dada à ora-pro-nóbis pelos entrevistados são, 

principalmente, relacionadas à saúde e alimentação. A planta está associada a remédio, 

vitamina, fortificante a comida de pobre. Há um consenso da utilidade e importância desta 

planta que antes não era reconhecida como importante e hoje há um reconhecimento da 

mesma como um alimento útil à saúde independente de classe social. Nos quintais e na 

zona rural de Diamantina encontramos esta planta na maioria das casas. 
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 A teoria das RS, de uma maneira geral, centra o foco na produção dos saberes 

sociais. Saber aqui se refere a qualquer saber produzido no cotidiano e que pertence ao 

mundo social (JOVCHELOVITCH, 1998). E pelas entrevistas entendemos o quanto é 

rico o conhecimento sobre a ora-pro-nóbis por parte da população de Diamantina. 

 Muitos dos conhecimentos sobre a ora-pro-nóbis vem sendo passado de geração 

em geração. No relato de vários entrevistados sobre esta planta ser mais utilizadas pelos 

mais velhos e, antigamente, mais ou menos há 30 anos, ela era utilizada porque não tinha 

acesso a outros alimentos e, também, por ser o único alimento disponível para a população 

pobre. Percebe-se uma espécie de preconceito em relação ao uso da planta pela camada 

mais pobre da população. A questão de classe fica evidente ao ligar a ora-pro-nóbis à 

alimentação de gente pobre, de gente que não tem o que comer e gente sem opção. 

Podemos apreender que há saberes e alimentos ricos e convencionais, do ponto de vista 

da população que faz uso destes alimentos, que fazem parte do repertório de 

conhecimentos das comunidades tradicionais e não são convencionais por não serem 

conhecidos por parte da população urbana. Estas diferenças demonstram a organização 

social desigual da sociedade capitalista e como as contradições entre pobre e rico se 

apresentam no modo como os indivíduos se alimentam, nos ingredientes utilizados e na 

maneira de fazer a comida. A base econômica dos sujeitos se apresentou, nas 

representações sociais dos entrevistados, como definidora da pobreza. O julgamento se 

apresenta na sociedade capitalista a partir daquilo que o indivíduo não tem e não do que 

ele é. Há um embate dialético entre o ter e o ser. A construção social do território onde se 

vive demonstra preferências no hábito de se alimentar e é acompanhada de conhecimento 

dos espaços naturais de onde veem os alimentos. A dialética rural/urbano se apresenta no 

pensamento dos indivíduos a medida em que há um embate entre concepções diferentes 

de mundo ou, de representações sociais. Os conflitos se apresentam, também, como 

diferenças nas representações de sujeitos que vivem em ambientes diferentes como os do 

meio urbano e os do rural.  

 As Representações Sociais são uma teoria sobre a construção dos saberes 

construídos coletivamente. Os saberes sociais sobre a planta ora-pro-nóbis revelam 

conhecimentos das espécies mais apropriadas para o consumo seja em forma de alimento 

ou como remédio. Ela é boa para o embelezamento do cabelo; para a cura da anemia; para 

expurgar furúnculo; como anti-inflamatório; por ser quente e remosa pode causar diarreia; 
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por ser útil à saúde e à alimentação. Posteriormente esperamos que haja mais pesquisas, 

principalmente no sentido bioquímico de identificação das espécies classificadas como 

plantas não convencionais, e os seus possíveis benefícios à saúde, isso inclui a planta ora-

pro-nóbis, pois, das diferentes espécies descritas, poucas foram estudadas e identificadas. 

 A maioria das pessoas que foram entrevistadas disseram manter a tradição de 

consumi-la de forma regular, porém ressaltam que o seu uso, atualmente, tem diminuído 

por motivos de variabilidade alimentar e acessibilidade a outros alimentos processados e 

ultra processados. Por um lado, é bom, pois, se tem uma gama maior de alimentos, 

consequentemente mais opções de consumo, por outro lado, fica a dúvida de que tipo de 

alimento se consome. Há uma certa desvalorização do alimento regional, aquilo que pode 

ser consumido sem que financie grandes empresas e valorize o pequeno produtor. 

 Esta pesquisa gerou alguns frutos como uma página no facebook acompanhada 

por 2,3 mil pessoas. Com esta página na rede social observamos que há um interessante 

muito grande pela planta em todo o Brasil. Existem vários vídeos sobre a planta a 

recomendando como alimento excelente à saúde. Foi feito um jantar para comemorar o 

término da pesquisa onde se experimentou outras maneiras de fazer receitas com a ora-

pro-nóbis. As estudantes fizeram um pudim e mousse; teve o tradicional frango com ora-

pro-nóbis; suco; pesto. 

 Enfim, a ciência da saúde comprovou que a ora-pro-nobis é um excelente alimento 

contra a anemia e anti-inflamatória. Confirma com isso que esta constatação científica 

acadêmica já havia sido sancionada por diversas comunidades tradicionais no Brasil.  
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A HORTICULTURA  DE GUERRILHA  (GUERRILLA GARDENING): UMA 

CRONOLOGIA DE CASOS REPRESENTATIVOS EM DIFERENTES 

CONTEXTOS1 

 

Gustavo Nagib2 

Amalia Inés Geraiges de Lemos3 

 

INTRODUÇÃO  

 

A horticultura de guerrilha (em inglês, guerrilla gardening), é um método de ação 

ativista mediante o qual se materializam experiências de agricultura urbana. Este capítulo 

tem por objetivo caracterizar a horticultura de guerrilha e apresentá-la em diferentes 

contextos, a partir de uma cronologia que revelará casos simbólicos em diferentes países 

dos continentes europeu e americano. 

Para além dos casos que se tornaram referências aos estudos da agricultura urbana, 

mais especificamente acerca da tipologia de hortas comunitárias, este capítulo apresentará 

dois casos dos anos 2000, um deles concernente à cidade de Paris e outro, de São Paulo, 

onde conduziu-se pesquisa sobre a horticultura urbana. 

Ressalta-se aqui, duas considerações sobre a relevância da horticultura de 

guerrilha para os estudos da Geografia Urbana e das pesquisas qualitativas voltadas à 

temática da agricultura urbana. Primeiramente, as hortas comunitárias dela resultantes, 

que revelam a materialidade principal de um tipo de ativismo urbano que visa a 

transformação radical do espaço urbano em escala local (na microescala). 

Adicionalmente, também se amplia o entendimento acerca da agricultura urbana, uma 

prática social bastante plural, na qual se identificam diferentes tipologias, dentre elas, as 

hortas comunit§rias que resultam de a­»es ativistas de ñguerrilhaò. 

 
1  Este artigo possui texto proveniente da Tese de Doutorado ñO espa­o da agricultura urbana como 

ativismo: alternativas e contradi­»es em Paris e S«o Pauloò, de autoria de Gustavo Nagib e sob orienta­«o 

da Prof.ª Dr.ª Amalia Inés Geraiges de Lemos, defendida em 04 de agosto de 2020, junto ao Programa de 

Pós-Graduação em Geografia Humana da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo (PPGH-FFLCH-USP). 
2 Geógrafo e Doutor em Geografia Humana pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 

Universidade de São Paulo (PPGH-FFLCH-USP). E-mail: gustavo.nagib@alumni.usp.br 
3 Professora Sênior do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 

e do PROLAM da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). E-mail: amain@usp.br 
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O presente capítulo foi organizado em sete seções, para além desta introdução e 

da conclusão. Nelas, tem-se a apresentação teórico-conceitual acerca da horticultura de 

guerrilha e, em seguida, a apresentação de casos específicos, a saber: Surrey (Inglaterra, 

1649), de importância histórico-documental no Ocidente, para o entendimento da referida 

atuação ativista; Berkeley (EUA, 1969), que se torna uma referência deste tipo de ação 

na contemporaneidade, imbricando-se com os movimentos contraculturais; Vancouver 

(Canadá, 1971) e Nova York (1973), fruto daquele mesmo contexto de organização 

ativista na América do Norte, mas também quando se originou e se popularizou a 

express«o ñguerrilla gardeningò; Paris (Fran­a, 2000) e S«o Paulo (Brasil, 2012), onde 

há experiências relevantes neste século XXI com as quais é possível identificar 

semelhanças com os casos pretéritos, tanto no discurso quanto na prática ativista, tendo 

resultado na materialização de hortas comunitárias. 

 

A HORTICULTURA DE GUERRILHA COMO MÉTODO DE 

TRANSFORMAÇÃO DO URBANO  

 

Se a agricultura urbana não é uma atividade recente, tampouco seriam as práticas 

ativistas que usam dela como estratégia de legitimação de suas lutas (NAGIB, 2018). A 

disputa pela terra consiste em um dos mais fundamentais exemplos de lutas sociais desde 

a consolidação jurídica da propriedade privada, que alicerçou o capitalismo e transformou 

as relações sociais no campo e na cidade (HARVEY, 2015). 

A expressão ativista da agricultura urbana se manifesta geralmente por meio de 

a­»es de ñguerrilhaò. Esta terminologia refere-se ao ato de ocupar um terreno público ou 

privado, na cidade, sem prévia autorização, para fins de horticultura ou jardinagem 

(NAGIB, 2018; REYNOLDS, 2009). Guerrilla gardening foi sinteticamente definida por 

Reynolds (2009, p. 5, tradu­«o nossa) como ño cultivo il²cito na terra de outremò. £ 

verdade que o futuro dessas ações é incerto: algumas áreas perenizam-se enquanto hortas 

comunitárias, outras, no entanto, são retomadas pelo proprietário ou pelo poder público e 

as a­»es dos ñguerrilheirosò s«o desfeitas. 

Por mais que a ação inicial de materialização de uma nova área de cultivo de 

alimentos ou de intervenção paisagística urbana venha a ser via guerrilla gardening, isto 

não significa que não se busque simultaneamente (ou logo em seguida) o reconhecimento 
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legal ou a autorização formal para a permanência na área ocupada. As ações de 

ñguerrilhaò s«o mecanismos que rompem com a frequente demora das administrações 

públicas em responder a anseios sociais de implementação relativamente simples e de 

baixo custo. Em sua grande maioria, as ações de guerrilla gardening buscam chamar a 

atenção dos governos ou dos proprietários da terra para garantir o seu uso coletivo, em 

ações que reúnem grupos de cidadãos, e dificilmente estão amparadas na atuação de um 

único indivíduo (TRACEY, 2007). 

Os casos históricos de horticultura de guerrilha no Ocidente certamente se 

constituíram por motivos e condicionantes bastante diferentes no tempo e no espaço. 

Entretanto, reconhece-se a vontade de transformar áreas ociosas em produtivas num 

contexto onde a terra é um bem de produção e objeto de especulação. O processo histórico 

revela como as diferentes razões pelas quais surgiram ações de ocupação de espaços 

públicos ou privados para o cultivo de alimentos contribuem para inspirar os ativistas da 

atualidade. 

A concepção de horta ou jardim está construída no imaginário coletivo como uma 

extensão da casa, ou seja, um modelo de espaço privado reservado ao cultivo e/ou ao 

lazer. As áreas maiores de plantio e criação de animais seriam, assim, os sítios e as 

fazendas. Apesar da diferença de dimensão e razão econômica da produção, a estrutura 

permanece a mesma: uma propriedade privada, bem delimitada, cujo acesso a ela depende 

de permissão. Contudo, no meio urbano, também há quem não espere por permissão para 

plantar e mexer na terra que possui potencial hortícola ou em áreas negligenciadas 

(costumeiramente renegadas pelo poder público) quando não se tem a propriedade ou a 

posse da área em questão, mesmo porque, na cidade, há carência de espaço e o preço do 

solo ® alto. Estas pessoas s«o denominadas de ñhorticultores de guerrilhaò (REYNOLDS, 

2009). 

O uso do termo ñguerrilhaò para designar a­»es ativistas de ocupa­«o de §reas 

e/ou de intervenções no espaço urbano foi apropriado em fins da década de 1960 e início 

da década de 1970, especialmente pelos estadunidenses, no contexto da contracultura e 

do movimento hippie. O termo também passou a se aplicar às práticas culturais e artísticas 

que agiam fora ou nas brechas do sistema, não pertencentes e críticas ao mainstream 

(corrente dominante) (BELASCO, 2014; GOFFMAN; JOY, 2005). Apesar de sua 

utiliza­«o recorrente entre diversos movimentos art²sticos (ñarte de guerrilhaò), a 
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horticultura de guerrilha foi autodenominada pelos movimentos e coletivos 

estadunidenses de ñguerrilha verdeò, devido ao car§ter de sua interven­«o ambientalista 

nas cidades pós-industriais (NAGIB, 2018). 

ñGuerrilhaò, por sua vez, prov®m da l²ngua espanhola (ñguerrillaò), significa 

ñpequena guerraò e refere-se ao ataque informal e esporádico de determinados 

combatentes (ao invés do tradicional batalhão de frente das forças tradicionais). O 

primeiro registro de uso da palavra ñguerrilhaò data de 1808, para descrever a rea­«o 

militar à invasão de Napoleão Bonaparte à Espanha. Combatentes espanhóis não oficiais 

atacavam o exército imperial francês por meio de pequenas emboscadas e da agitação 

civil: ñOs homens comuns, que n«o eram soldados treinados, orgulhosamente pegaram 

em armas para defender seu pa²s dos invasores e se autodenominavam guerrilheirosò 

(REYNOLDS, 2009, p. 5, tradução nossa). 

Segundo Reynolds (2009), os guerrilheiros espanhóis estavam cientes da 

importância estratégica de cultivar em território estrangeiro, e esta consciência 

impulsionou o duro combate que travaram para impedir que os franceses colhessem em 

solo espanhol. O referido autor reforça, ainda, que esta tática inspirou outros combatentes 

ocidentais em décadas posteriores, a exemplo das guerrilhas polonesas contra a Rússia 

Czarista, em 1863; durante a Guerra Civil Estadunidense, na década de 1860; e os ataques 

no deserto comandados por Thomas Edward Lawrence (Lawrence da Arábia) durante a 

Primeira Guerra Mundial. Mao Tsé-tung, por sua vez, consagrou a tática de guerrilha em 

sua obra ñYu chi chanò (ñOn guerrilla warfareò), de 1937, que se tornou um manual 

contra a invasão japonesa na China. 

No século XX, a estratégia de combate guerrilheiro tornou-se mais recorrente 

enquanto método para alavancar as revoluções socialistas, consolidando uma acepção 

ideol·gica ao termo ñguerrilhaò, especialmente durante os anos da Guerra Fria. Ernesto 

(Che) Guevara escreveu a obra ñLa guerra de guerrillasò (ñGuerra de guerrilhasò), em 

1961, após a derrubada do ditador Fulgêncio Batista, relatando exemplos de táticas 

guerrilheiras que resultaram no triunfo da Revolução Cubana. Ao longo da década de 

1960, aquele livro tornou-se um guia para os demais movimentos guerrilheiros no restante 

da América Latina e no continente africano. 

O caráter das guerrilhas vai além de expulsar os invasores de um território, já que 

apresenta um papel de transformação social. É sua natureza autônoma e independente que 
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faz o guerrilheiro ser efetivo em sua luta. As guerrilhas têm uma motivação político-

ideológica que não está apenas a colocar soldados treinados para receber ordens de seus 

superiores: 

 

Livre de morosa burocracia e comandos em série, um guerrilheiro é 

desligado, fora do ar e alimentado por sua própria causa. Para os 

hortelões-guerrilheiros, assim como para seus equivalentes militares, 

uma grande batalha não é eficiente ou efetiva: quando se trata de guerra 

(especialmente envolvendo plantas), o pequeno é realmente mais bonito 

(REYNOLDS, 2009, p. 6, tradução nossa). 

 

A apropria­«o do termo ñguerrilhaò pelos coletivos e movimentos ativistas 

decorre, portanto, a esta ideia de rebelião e de não cumprimento da ordem e das regras 

vigentes. O imaginário criado em torno de Che Guevara na construção desta analogia 

tornou-se uma inspiração para aqueles que se põem a desafiar o status quo. Por outro 

lado, o ic¹nico retrato ñGuerrillero heroicoò (ñGuerrilheiro heroicoò) (figura 1), clicado 

em 1960 por Alberto Korda (LOVINY; SILVESTRI-LÉVY, 2004), que comunica o ideal 

romântico de um revolucionário, passou a ser usado para construir a imagem de um 

amável guerrilheiro e, ao mesmo tempo, como uma mercadoria lucrativa. Em 

concordância com Reynolds (2009), tem-se que a apropriação comercial, pouco heroica 

e nada revolucion§ria que o pr·prio capital faz da imagem de Che e do termo ñguerrilhaò, 

leva à perda de suas potencialidades ao se transformarem em um rótulo ou em qualquer 

espécie de abordagem menos convencional, e ainda conduz, por vezes, a uma leitura 

equivocada de muitos ativismos: 

 

São bastante surpreendentes as manifestações de fervor quase religioso 

das quais esta imagem de Che é objeto, pois quem conhece, por pouco 

que seja, suas ideias, sabe que ele teria sido o primeiro a rejeitar tal 

adoração. Paradoxalmente, quanto mais esta foto é reproduzida, mais 

ela se distancia da essência de Che (SARUSKY, 2004, p. 7). 
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Figura 1 ï ñGuerrillero heroicoò 

 

Fonte: Fotografia de março de 1960 (Havana, Cuba). Crédito: Alberto Korda. 

 

Alguns movimentos de guerrilla gardening chegaram a preferir outros termos 

designativos. Ativistas alem«es, por exemplo, se autodenominaram ñpiratasò (ñGarten-

Piratenò) ao inv®s de ñguerrilheirosò, uma vez que estes ¼ltimos remetiam a personagens 

de ideologia comunista que atuaram na cena urbana da então Alemanha Oriental. O 

ativista estadunidense Ron Finley, por sua vez, se autodenomina de ñgangsta gardenerò 

(ñjardineiro g©ngsterò), aderindo à terminologia utilizada por outros movimentos ativistas 

e artísticos, especialmente pelo hip-hop. 

É recorrente ainda, o debate sobre o termo entre aqueles que preferem uma 

nomeação que não faça menção a qualquer tipo de prática ou ação violenta. Possíveis 

desacordos terminológicos encontram entendimento, porém, no conceito e na 

metodologia deste tipo de ativismo. Reynolds (2009) ressalta que guerrilla gardening não 

se limita a quebrar convenções, mas a quebrar regras. Com isso, o autor coloca em 

evidência não apenas o combate à normalidade cotidiana, mas a reivindicação coletiva 

por terras. 

Ademais, salienta-se que a express«o ñguerrilla gardeningò apresenta uma 

evidente: I. contradi­«o, j§ que, por um lado, ñguerrilhaò remete ¨ viol°ncia 

revolucionária, por outro, todo o conteúdo pacífico da jardinagem e da horticultura; II. e 
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ironia, por prever possíveis reações do poder público e da força policial contra aqueles 

que cultivam alimentos e flores na cidade como forma de protesto à mercantilização das 

plantas, à esterilização do solo urbano e à desconfiança entre as pessoas. A combinação 

de palavras que fazem menção a sensibilidades opostas lança um conteúdo descontraído 

e ao mesmo tempo determinado a este tipo de ativismo, e pretende revelar, assim, o 

caráter pacífico deste movimento que, ao ocupar o território, escancara a dimensão 

política, social e ambiental da causa em si (GGF, 2020). 

Muito dificilmente saber-se-§ o nome do primeiro ñguerrilheiro-hortel«oò. A 

agricultura se desenvolveu em diferentes partes do mundo há cerca de dez mil anos. No 

Crescente Fértil (Mesopotâmia), atual Iraque, junto aos rios Tigre e Eufrates, as primeiras 

sociedades sedentárias já cultivavam trigo, cevada, peras e lentilhas; no Sudeste Asiático, 

arroz, haxixe e painço; na América, milho, cacau, tomates, feijões, batatas etc. No tempo 

e no espaço, as plantas fazem parte da estrutura de poder de qualquer localidade 

(REYNOLDS, 2009). O cultivo como pr§tica de ñguerrilhaò, portanto, n«o tem data 

específica, porém é possível delinear os diferentes contextos de construção social desta 

modalidade de ação, que serão apresentados a seguir. 

 

SURREY, INGLATERRA, 1649: OS DIGGERS 

 

Inseparável da luta pelo direito de acesso à terra, o primeiro registro no Ocidente 

para o cultivo de alimentos em área de outrem, sem prévia permissão, se deu em 1649, 

na cidade de Surrey, na Inglaterra. O fato coincide com um contexto político conturbado 

da História inglesa, quando o Parlamento ganhou força e resistia contra o absolutismo do 

Rei Carlos I, culminando na Guerra Civil Inglesa, de 1642 a 1651; na decapitação do 

monarca, em 1649; e, por fim, na chegada de Oliver Cromwell ao poder, em 1653 

(BELASCO, 2014). 

Gerrard Winstanley, um empobrecido comerciante de tecidos, foi o protagonista 

deste histórico episódio de horticultura de guerrilha. A fim de protestar pelos direitos de 

propriedade que considerava injustos na Inglaterra do século XVII, o ativista ocupou a 

colina de São Jorge junto a outros homens e mulheres que o apoiavam na ação. 

Conhecidos como ñDiggersò (ñEscavadoresò), os ativistas ganharam notoriedade em 

escala nacional devido à reivindicação para poder produzir seus próprios alimentos em 
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uma área disponível, porém impedida de ser cultivada segundo determinações do poder 

público, especialmente naqueles anos em que a inflação recorde afetava substancialmente 

o preço dos alimentos e a fome era assombrosa (NAGIB, 2018; REYNOLDS, 2009). 

Uma semana antes de ocupar a colina, Winstanley escreveu em seu panfleto intitulado 

ñAn appeal to all Englishmenò (ñUm apelo a todos os inglesesò): 

 

A terra comunal foi posta como infértil ao longo de todos os dias de 

poder deste Reino e do Senhor sobre vocês, razão pela qual vocês e seus 

pais (muitos de vocês) têm sido oprimidos pela pobreza. E esta terra 

que poderia ter sido frutífera com milho, não produziu nada além de 

charneca4, musgo, turfa... (WINSTANLEY5, 1649, apud REYNOLDS, 

2009, p. 66, tradução nossa). 

 

Após a ocupação das terras improdutivas, o ativista e seus companheiros lançaram 

o panfleto ñThe True Levellers standard advancedò (ñO par©metro dos True Levellers 

[Verdadeiros Niveladores] avan­ouò6), justificando seus propósitos: 

 

E a primeira razão é que, para que possamos trabalhar em equidade, e 

assentar a fundação para tornar a Terra um tesouro comum para todos, 

tanto ricos quanto pobres, para que cada um que nasceu na terra possa 

ser alimentado pela Terra, sua Mãe, que o trouxe, de acordo com a razão 

que governa na criação (WINSTANLEY et al., 1649, s.p., tradução 

nossa). 

 

Apesar da repercussão nacional, o caso de Surrey foi considerado uma questão a 

ser resolvida pelo poder local. Como outras hortas começaram a surgir e Winstanley 

continuou sua panfletagem, a elite local expulsou os ativistas da colina de São Jorge, os 

processou e fez com que cada hortelão pagasse uma multa de dez libras. Ainda no ano de 

1649, os Diggers se mudaram e começaram uma nova empreitada nas proximidades da 

vila inglesa de Cobham, mas sua ocupação também foi dizimada em 1650. A sociedade 

 
4 Vegetação xerófita que cresce em áreas arenosas, caracterizada por espécies arbustivas e herbáceas 

resistentes. A título de esclarecimento, ressaltamos que, no Brasil, entretanto, o termo ganhou um 

significado praticamente oposto, referindo-se a áreas pantanosas. 
5 WINSTANLEY, G. An appeal to all Englishmen. Londres: [sem editora], 1649. 
6  No contexto da Guerra Civil Inglesa (1642-1651), Winstanley e seus seguidores ficaram conhecidos como 

ñTrue Levellersò (ñVerdadeiros Niveladoresò) e, mais tarde, como ñDiggersò (ñEscavadoresò). Os 

Levellers compuseram um movimento político de princípios republicanos e defendiam, entre outros pontos, 

a soberania popular, a igualdade jurídica e a tolerância religiosa. Já os True Levellers ou Diggers eram 

protestantes radicais que defendiam, ainda, a coletivização das terras e a criação de comunidades rurais 

pequenas e igualitárias. Segundo Walter (1991), Winstanley foi aquele que mais se aproximou no 

anarquismo antes da Revolução Francesa. 
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utópica de Winstanley ficou registrada em sua obra ñThe law of freedom in a platformò 

(ñA lei da liberdade em uma plataformaò), de 1652, e o ativista acabou se tornando 

secretário da igreja anglicana (REYNOLDS, 2009). 

 

BERKELEY, EUA, 1969: PEOPLEôS PARK 

 

Um movimento ativista, fortemente combatido por forças policiais e 

particularmente simbólico por também ter introduzido a agricultura urbana em sua prática 

de luta, foi protagonizado por estudantes universitários e seus apoiadores em Berkeley, 

Califórnia (EUA), no ano de 1969, nos emblem§ticos epis·dios do Peopleôs Park, como 

ficou designada uma área de 12 mil m2, entre as ruas Dwight e Haste daquela cidade. 

A área em questão tornou-se um campo de batalha entre o movimento ativista e o 

então governo estadual de Ronald Reagan (Partido Republicano), que considerava os 

manifestantes como simpatizantes do comunismo e depravados sexuais. Em meio à 

emergência do movimento hippie e das manifestações contra a Guerra do Vietnã, então 

em curso, o jornal underground The Berkeley Barb, por intermédio do ativista Stewart 

Edward Albert (tamb®m chamado de ñStewò ou ñComiss§rio do Parque Robin Hoodò), 

publicou em 18 de abril de 1969 a convoca­«o para o empoderamento do Peopleôs Park, 

um lugar aberto ao discurso e ao amor livre (NAGIB, 2018; REYNOLDS, 2009). 

No dia 20 de abril de 1969, nascia o Peopleôs Park a partir da ocupa­«o de um 

terreno baldio da Universidade da Calif·rnia por integrantes da formada ñComiss«o 

Robin Hoodò. Os ativistas limparam a §rea, prepararam a terra, plantaram árvores e 

fizeram uma horta comunitária segundo os princípios da agricultura orgânica. 

Autodenominando-se ñreformadores agr§riosò, o objetivo era estruturar uma nova 

sociedade cooperativa, pautada na relação horizontal entre os membros e na capacidade 

de produzir o próprio alimento não contaminado por agrotóxicos e demais insumos 

artificiais (POLLAN, 2007). 

O discurso anti-industrialismo e de reconexão com a natureza, a partir da 

ocupação de um terreno urbano para fins hortícolas, conferiu ao Peopleôs Park, em todo 

o pa²s, o t²tulo de refer°ncia pelo ñativismo verdeò que ali se materializou, al®m de seu 

papel fundamental para a visibilidade da agricultura orgânica. Segundo Belasco (2014), 

este caso introduziu o discurso e a prática ambientalista junto à contracultura, ao enaltecer 
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as cooperativas agrícolas, o ideal dos movimentos comunais no campo e as práticas 

ativistas de ñguerrilhaò. A resposta violenta do Estado repercutiu ainda mais a ideologia 

e a prática dos manifestantes de Berkeley. 

Após o jornal San Francisco Chronicle publicar a fala de Reagan a respeito dos 

protestos ï ñSe tem que haver um banho de sangue, ent«o vamos acabar logo com issoò 

(LOWNDES, 2016, p. 5, tradução nossa; REYNOLDS, 2009, p. 72, tradução nossa) ï as 

três mil pessoas que se concentravam no famoso Sproul Hall (importante local de 

ativismo estudantil da Universidade da Califórnia em Berkeley) para um comício sobre o 

conflito árabe-israelense transformou-se numa resposta da sociedade em prol do controle 

do Peopleôs Park: 

 

Um líder estudantil tomou o palanque e gritou: ñVamos tomar o parque 

de voltaò. A pol²cia desligou o sistema de alto-falantes e os 

manifestantes se levantaram e marcharam pela Telegraph Avenue 

entoando: ñN·s queremos o parqueò. O epis·dio se tornou o que hoje ® 

conhecido como ñBloody Thursdayò [ñQuinta Sangrentaò]. A massa 

enfurecida voltou um hidrante contra a polícia e jogou garrafas e pedras. 

Gás lacrimogênio foi arremessado pelas autoridades e momentos depois 

um carro da polícia foi virado e pegou fogo. Tiros foram disparados e 

James Rector, um espectador de uma cobertura, foi morto; outro 

homem foi cegado e centenas ficaram feridas. Reagan declarou estado 

oficial de emergência e convocou a Guarda Nacional (REYNOLDS, 

2009, p. 72-74, tradução nossa). 

 

A resposta violenta da polícia fez os manifestantes mudarem de tática ao mesmo 

tempo em que o movimento de apoio ao Peopleôs Park cresceu. Um novo protesto foi 

marcado para o dia 28 de maio de 1969, no Memorial Day, feriado nacional nos EUA em 

homenagem às pessoas que morreram enquanto serviam nas forças armadas do país. Com 

uma doação de três mil dólares feita por duas irmãs quakers, compraram-se inúmeras 

margaridas e os 30 mil manifestantes as ofereceram aos policiais em resposta ao gás 

lacrimogêneo lançado e às armas apontadas contra eles. Neste protesto, não houve feridos, 

e os jornais underground, a exemplo do Rat de Nova York, ressaltavam que a palavra 

ñecologiaò tornara-se um poderoso ímpeto de consciência a respeito da vida e que os 

radicais não poderiam mais evitá-la. No entanto, a luta pela legitimidade de ocupação do 

Peopleôs Park continuou at® setembro de 1972, quando a Prefeitura de Berkeley arrendou 

a área da universidade e finalmente passou a incentivar os cidadãos a utilizá-la 

(BELASCO, 2014; REYNOLDS, 2009). 
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Atualmente, a Universidade da Califórnia é a responsável pelo gerenciamento e 

pela manuten­«o do Peopleôs Park, promovendo festivais e eventos da comunidade local. 

O parque possui um extenso gramado multiuso, banheiros, área de recreação infantil e de 

piquenique, quadras de basquete e hortas comunitárias (PREFEITURA DE BERKELEY, 

2019). Porém, Reynolds (2009) destaca que o atual aspecto de negligência tem criado 

debates sobre como o espaço deveria ser utilizado. Pollan (2007, p. 155) é mais enfático: 

ñPeopleôs Park ® hoje em dia um lugar absolutamente melanc·lico, as ru²nas de um 

monumento ¨s esperan­as dos anos 1960 que h§ muito ficaram ran­osasò. O autor 

destaca, ainda, que dezenas de sem-teto, entre 50 e 60 anos, vivem em barracas, alguns 

mantendo o estilo hippie nas roupas e no cabelo, e que ainda cultivam ñflores e legumes 

em hortas de aspecto desleixadoò (POLLAN, 2007, p. 155). 

 

VANCOUVER, CANADÁ, 1971: ALL SEASONS PARK  

 

Em fins da década de 1960 e ao longo dos anos 1970, o Youth International Party 

(Partido Internacional da Juventude), cujos membros eram chamados de ñyippiesò, 

constitui-se enquanto movimento antiautoritarismo, libertário, de inclinação anarquista e 

marcadamente presente na cena contracultural estadunidense e canadense. 

Associado ao anarquismo verde, de inspiração em grandes autores do século XIX, 

tais como Henry David Thoreau (autor de ñWalden: or, life in the woodsò) e o ge·grafo 

Élisée Reclus, e com propostas de mudanças radicais nas relações entre a sociedade e o 

meio ambiente, os yippies conseguiram impedir o avanço da especulação imobiliária 

sobre uma área verde com vista privilegiada e às portas do principal parque da cidade 

canadense de Vancouver. 

No Canadá, a agricultura urbana vem sendo defendida, desde o início da década 

de 1970, como uma ferramenta para garantir a segurança alimentar e nutricional, 

combater crises de abastecimento, promover a integração comunitária e transformar o 

espaço urbano (BHATT; FARAH, 2016). Convencidos disso e para impedir que a rede 

hoteleira The Four Seasons erguesse um novo empreendimento, cerca de 70 ativistas 

yippies levantaram acampamento e ocuparam um terreno de 4,42 hectares entre a marina 

e o Stanley Park, em 29 de maio de 1971. Durante o verão canadense, o acampamento 

chegou a ter mais de 200 pessoas instaladas no local. Ali, elas iniciaram o plantio de 
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árvores e flores, materializaram uma horta comunitária e, jocosamente, batizaram o local 

de ñAll Seasons Parkò, onde permaneceram por quase um ano (GUTSTEIN, 1975; 

MACKIE, 2017). 

Vê-se, na fotografia a seguir (figura 2), uma cena do acampamento yippie no All 

Seasons Park. Parte dos ativistas ali permaneceram até abril de 1972, quando a prefeitura 

decidiu remover suas cabanas definitivamente. Esta e outras fotos do local foram clicadas 

por Henri Robideau, em 1971, de sua Canon 35 mm a partir da West Georgia Street (rua 

principal junto ao parque). Após uma enchente ter afetado o trabalho original do referido 

fotógrafo, este material de valor histórico foi reimpresso em 2014 e compôs uma 

exposição em Vancouver, em 2015 (ROBIDEAU, 2015). 

 

Figura 2 ï All Seasons Park 

 

Fonte: Fotografia de julho de 1971 (Vancouver, Canadá). Crédito: Henri Robideau. 

 

O local se tornou um laboratório do ativismo anarquista, em que doações 

permitiam a alimentação dos yippies e as ferramentas de trabalho para que eles pudessem 

fazer, daquele lote, o parque público que desejavam, onde chegaram a escavar um canal 

e a abrir um lago. Também houve um importante embate ideológico entre os ativistas, 

protagonizado por dois deles: Shark e Jim Murray. Enquanto o primeiro defendia que a 

comida deveria ser fornecida apenas a quem trabalhasse na materialização do parque, 
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Murray7 (1971 apud MACKIE, 2017, s.p., tradução nossa) lutava para que, ali, não 

houvesse regras, já que estavam a construir um novo espaço urbano onde as pessoas 

poderiam ir e fazer o que quisessem: "Se você criar todos os tipos de regras, então este 

lugar ser§ como o resto da cidadeò. Seu discurso foi vitorioso e os yippies continuaram 

com o seu trabalho coletivo e livre (MACKIE, 2017). 

Após meses de debates acalorados entre sociedade civil, poder público e agentes 

privados, o governo federal acabou por minar o projeto da rede hoteleira após negar, em 

1972, um lote de água necessário para a sua implantação. Em novembro de 1973, a 

prefeitura finalmente adquiriu o terreno por 6,4 milhões de dólares canadenses, mas o 

caso se encerrou apenas em 1984, quando uma ação filantrópica destinou 600 mil dólares 

canadenses para a criação definitiva do atual Devonian Harbour Park (PREFEITURA DE 

VANCOUVER, 2020; TRACEY, 2007). 

As fotos a seguir (figuras 3 e 4) apresentam a vista a partir do atual Devonian 

Harbour Park, com os prédios da West Georgia Street ao fundo. As imagens, feitas ainda 

durante o inverno canadense, mostram a vegetação em fase de recomposição após o 

período de frio mais rigoroso. Foi no gramado da fotografia à direita onde outrora os 

yippies acamparam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7  MURRAY, J. [Informação verbal]. The Vancouver Sun, Vancouver, 1971. 



 

107 

 

Figuras 3 e 4 ï Devonian Harbour Park 

  

Fonte: Fotografias de fevereiro de 2020 (Vancouver, Canadá). Crédito: Luan Batista. 

 

NOVA YORK, EUA, 1973: LIZ CHRISTY COMMUNITY GARDEN  

 

A introdu­«o da terminologia ñguerrilla gardeningò, no entanto, ® bem mais 

recente que a luta pela propriedade coletiva encabeçada por Winstanley, no século XVII, 

na Inglaterra. A apropriação da referida expressão para as ações ativistas de horticultura 

urbana data de 1973 e é creditada à artista plástica nova-iorquina Liz Christy. Moradora 

do bairro Lower East Side/East Village, em Manhattan, Nova York, Christy reparou nos 

tomates que brotavam em meio ao lixo despejado em um terreno próximo à sua casa, o 

que a impulsionou a reunir seus amigos da vizinhança e iniciar a limpeza da área e, em 

seguida, a materialização de uma horta comunitária no local (REYNOLDS, 2009). 

Na década de 1970, muitos bairros de Nova York viviam um momento de 

decadência e abandono por parte do poder público. O tráfico de drogas se intensificava e 

até mesmo o Central Park se transformara em uma área perigosa e negligenciada, marcada 

pelas territorialidades do comércio ilícito de cocaína e crack. Neste contexto, a 

especulação imobiliária ganhava novo impulso e muitos condomínios surgiam ao redor 

da metrópole, estruturando os subúrbios nova-iorquinos, pautados na dependência do 

automóvel como mecanismo de locomoção individual e no afastamento das classes 

médias dos bairros do centro expandido. Este quadro urbano de crise revelava-se, ainda, 
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no abandono de áreas públicas de uso coletivo (JACOBS, 2013). A iniciativa de Christy, 

entretanto, buscava reverter algumas das consequências produzidas pelo processo em 

curso. Em 1973, ao semear um terreno com mais de quatro mil m2 na esquina nordeste 

das ruas Houston com Bowery, Christy materializava a primeira experiência ativista de 

horticultura de guerrilha na cidade. A artista nomeou sua trupe de ñgreen guerillasò 

(ñguerrilheiros verdesò) e difundiu a express«o ñguerrilla gardeningò (NAGIB, 2018). 

Os meses seguintes à materialização da horta comunitária foram marcados pela 

luta ativista local em conseguir a permanência no terreno ocupado. Em 1974, o poder 

público local concordou em deixar os hortelões na área pela quantia simbólica de um 

dólar por mês, mas com clara insegurança jurídica sobre a posse do terreno. A garantia 

de permanência definitiva veio após anos de negociações constantes com construtoras, 

incorporadoras e poder público, que tinham interesses no terreno que se valorizou 

exponencialmente nos anos subsequentes. Apenas em 2002, a Justiça determinou que a 

horta se tornasse área de preservação da cidade de Nova York e, desde 2005, ela conta 

com o mesmo status jurídico, por exemplo, do Central Park. Em 2013, enfim, a horta 

passou a fazer parte do Registro Nacional de Lugares Históricos. Christy faleceu aos 39 

anos e não viu a conclusão definitiva do referido processo. A horta foi batizada em sua 

homenagem ï Liz Christy Community Garden (LCCG) ï e atualmente é mantida pela 

organização sem fins lucrativos (ONG) Green Guerillas (que também atua na 

manutenção de outras hortas comunitárias em Nova York) e por seus voluntários (LCCG, 

2020; PREFEITURA DE NOVA YORK, 2020). 

A seguir, apresenta-se uma série de fotografias recentes da Liz Christy 

Community Garden. Na primeira delas (figura 5), vê-se a miscelânea de espécies em 

longos canteiros delimitados por pedras e fragmentados por caminhos em cascalho, no 

interior da horta comunitária. A área possui muitas árvores, que intercalam espaços 

sombreados e com insolação direta. 
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Figura 5 ï Liz Christy Community Garden 

 

Fonte: Fotografia de abril de 2019 (Nova York, EUA). Crédito: Barbara Monfrinato. 

 

Também há registro do momento em que voluntários davam manutenção em 

canteiro de cultivo consorciado, onde há plantas comestíveis e ornamentais (figura 6). Na 

parte esquerda da fotografia a seguir, constata-se, ainda, um saco azul com mudas para 

serem plantadas e um pequeno lago com peixes. A horta possui saída de água potável da 

rede e os hortelões utilizam mangueiras para realizar as regas cotidianas, e o gradil 

permite observar a movimentada Houston Street. 
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Figura 6 ï Liz Christy Community Garden 

 
Fonte: Fotografia de abril de 2019 (Nova York, EUA). Crédito: Barbara Monfrinato. 

 

A Liz Christy Community Garden também possui uma composteira (figura 7). 

Nela, são depositados os restos das podas que são realizadas no local. Os compartimentos 

de madeira da composteira indicam os espaços específicos para os novos depósitos de 

folhas e galhos, ou para a retirada do composto que já está pronto para ser utilizado e que 

vai nutrir o solo. Na horta, também há uma placa informando ao público que a referida 

propriedade foi listada pelo Registro Nacional de Lugares Históricos dos EUA (figura 8). 

 

Figuras 7 e 8 ï Liz Christy Community Garden 

 

Fonte: Fotografias de abril de 2019 (Nova York, EUA). Crédito: Barbara Monfrinato. 

 

Junto ao portão de entrada da horta, uma outra placa conta a sua história, 

ressaltando (o que est§ escrito em vermelho na foto ¨ esquerda): ñprimeira horta 
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comunit§ria da cidade de Nova Yorkò (ñfirst New York City community gardenò) (figura 

9). Na foto à direita (figura 10), por fim, vê-se a esquina onde as ruas Houston e Bowery 

se cruzam, no bairro Lower East Side/East Village, em Manhattan. Este espaço público é 

cercado, abrindo-se ao público num total de 20 horas semanais entre 1º de abril e 31 de 

outubro, mas os voluntários da horta possuíam a chave para poder acessá-la 

permanentemente. 

 

Figuras 9 e 10 ï Liz Christy Community Garden 

 

Fonte: Fotografias de abril de 2019 (Nova York, EUA). Crédito: Barbara Monfrinato. 

 

Desde 1973, a ação dos guerrilheiros verdes repercutiu em toda a cidade e foi 

noticiada por jornais da época, ganhando um tom de esperança revolucionária para a 

transformação do urbano nova-iorquino naquele contexto de expansão dos subúrbios e de 

decadência das porções centrais. Christy e os demais ativistas passaram a ser procurados 

para ajudar na materialização de outras hortas comunitárias pela cidade, papel que a ONG 

Green Guerillas ï criada a partir da ação de Christy e de seus companheiros ï exerce até 

a atualidade, cujo discurso pauta-se na recuperação e retomada do solo urbano, no 

trabalho coletivo para a resolução de problemas urbanos, na conexão de crianças e adultos 

com a terra e no lazer produtivo para os idosos (GREEN GUERILLAS, 2020). 

 

PARIS, FRANÇA, 2000: JARDIN SOLIDAIRE  

 

Paris vivenciou seu emblemático registro do ativismo em prol da agricultura 

urbana em um improvável terreno baldio de três mil m2, localizado no 20º 

arrondissement, num bairro popular, entre o famoso cemitério do Père-Lachaise e os 
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limites da cidade vizinha de Montreuil. Encravado entre duas ruas paralelas, o terreno 

tinha entrada tanto pela Rue (Rua) des Haies quanto pelo Impasse Satan (Beco Satã), que 

fazia a ligação até a Rue des Vignoles. Em maio de 2000, Olivier Pinalie, um artista 

plástico vizinho àquele espaço não construído, decidiu começar a limpar a área e jardiná-

la diariamente. Alguns meses depois, com outros amigos do bairro, seu trabalho fez brotar 

o Jardin Solidaire (Solidário), considerado como sendo a primeira horta comunitária de 

Paris, segundo a associação Graine de Jardins, responsável pela coordenação da rede 

regional e representante da rede nacional de hortas comunitárias da França. 

O Jardin Solidaire é tido como um caso atípico em Paris, pois foi iniciado sem 

prévio acordo com as autoridades públicas (DEMAILLY,  2014), ou seja, via ação de 

guerrilla gardening. Segundo Pinalie (2019, informação verbal8), após o primeiro ano de 

existência, a horta comunitária já tinha angariado centenas de frequentadores esporádicos, 

especialmente da vizinhança, atraídos por atividades que iam além da habitual 

jardinagem, tais como festas, concertos, peças teatrais, exibição de filmes (havia um telão 

para projeções), instalação de esculturas, ou como ponto de encontro e de resistência: 

ñUm novo quilombo no cora­«o da cidade, como havia nas florestas impenetr§veis do 

Brasil, onde se refugiavam os escravos em fuga e todos aqueles em ruptura com o estado 

de ordemò (PINALIE, 2016, p. 143, tradução nossa). 

Em 2003, convivendo, por um lado, com a pressão do poder público em razão da 

ocupação irregular do terreno e, por outro, com o sucesso da horta comunitária, que atraía 

cada vez mais frequentadores de diversas classes sociais, etnias e idades, a Subprefeitura9 

do 20º arrondissement foi obrigada a reconhecer a relevância sociocultural do Jardin 

Solidaire, mas exigiu que a associação criada por Pinalie (para fazer a gestão da horta) 

assinasse uma convenção de ocupação, tomando conhecimento, formalmente, de que a 

Prefeitura de Paris possuía um projeto de construção de um ginásio poliesportivo para o 

local (PINALIE, 2019, informação verbal10). 

 
8  Informação fornecida por Olivier Pinalie em entrevista exclusiva para Gustavo Nagib, em 25 de março 

de 2019. 
9  Dada a compatibilidade conceitual, optamos por usar o termo empregado no município de São Paulo, a 

fim de padronizar as nomenclaturas. 
10  Informação fornecida por Olivier Pinalie em entrevista exclusiva para Gustavo Nagib, em 25 de março 

de 2019. 
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Segundo Pinalie11, aí residia o paradoxo: no momento em que se assinou a 

conven­«o, formalizando aquela a­«o de ñguerrilhaò, sabia-se de que, um dia, teriam de 

partir. Para o artista, tratava-se de uma iniciativa anarquista, e assinar um documento não 

fazia sentido, pois, ali, eles deveriam ter a liberdade de fazer o que queriam. 

Frequentadores e vizinhos do Jardin Solidaire chegaram a elaborar e assinar uma petição, 

que foi entregue à municipalidade, na qual pediam a garantia de permanência da horta 

comunitária no terreno ocupado. A prefeitura, porém, não desistiu do projeto de construir 

o ginásio. 

O dia da remoção, enfim, chegaria. Praticamente dois anos após a assinatura da 

convenção, em 28 de agosto de 2005, a horta comunitária seria definitivamente fechada 

pela prefeitura, que daria início à construção do já previsto projeto imobiliário. Para 

Pinalie12, ali acabava a aventura de cinco anos de Jardin Solidaire. A prefeitura fez o 

transplante de algumas árvores e demais plantas para Les Haies Partagées (Jardin Casque-

dôOr), uma §rea verde vizinha, onde tamb®m foi criada uma horta comunit§ria, que existe 

até a atualidade, agregando alguns dos antigos frequentadores do Jardin Solidaire. 

A seguir, há uma sequência de imagens da horta Les Haies Partagées. Na primeira 

fotografia (figura 11), vê-se a sua entrada principal, que perdeu parte das letras (na parte 

superior, em laranja) que formavam seu nome. A placa verde, do lado direito da foto, 

segue um modelo padronizado e instalado pela prefeitura na entrada das hortas, servindo 

de mural, com informações gerais sobre o espaço comunitário; os cestos de lixo, por sua 

vez, contam com sacos amarelos (para recicláveis) e verdes (não recicláveis). 

 

 
11  Informação fornecida por Olivier Pinalie em entrevista exclusiva para Gustavo Nagib, em 25 de março 

de 2019. 
12  Informação fornecida por Olivier Pinalie em entrevista exclusiva para Gustavo Nagib, em 25 de março 

de 2019. 
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Figura 11 ï Les Haies Partagées 

 
Fonte: Fotografia de março de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

Dentro da horta Les Haies Partagées, há canteiros à altura das mãos, projetado 

especialmente para cadeirantes, que podem se posicionar no espaço reservado para 

cultivá-lo (figura 12). Nele, há espécies comestíveis e flores, que atraem insetos 

polinizadores. No local, também há um pequeno lago com plantas aquáticas e capacidade 

de armazenamento de água da chuva (figura 13). Junto ao gradil, há espécies frutíferas, 

bambus e a distribuição de alguns vasos. 

 

Figuras 12 e 13 ï Les Haies Partagées 

 
Fonte: Fotografias de março de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 
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A última fotografia desta sequência (figura 14) mostra o interior da horta. Nela, é 

possível observar os canteiros com passarelas de tábuas de madeira e as árvores 

ornamentais e frutíferas de pequeno e médio porte que estão distribuídas por entre os 

cultivos de hortaliças e flores. Ao fundo, também podem ser vistos o casebre para guardar 

ferramentas, uma prateleira de livros (oferecidos gratuitamente aos interessados) e os 

cestos de lixo. Ressalta-se, por fim, que a referida imagem é do começo da primavera 

boreal, quando a vegetação ainda estava em processo de regeneração após o inverno. 

 

Figura 14 ï Les Haies Partagées 

 
Fonte: Fotografia de março de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

A maior contrapartida, no entanto, foi a promessa do poder público de que sobre 

o teto do novo ginásio poliesportivo (Gymnase des Vignoles) haveria a primeira horta 

comunitária em telhado verde de Paris. Os seiscentos m2 do atual Jardin sur le Toit 

(figuras 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21), inaugurado em 2009, tem sua gestão compartilhada 

por duas associações: durante a semana, a Associação Esperem usa o espaço para acolher 

pessoas em processo de reinserção social; nos fins de semana, uma associação de bairro 

ocupa a horta para fins de jardinagem, educação ambiental e atividades culturais. Pinalie 
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(2019, informação verbal13), contudo, não é mais frequentador de hortas comunitárias. 

Ele entendia que o antigo Jardin Solidaire era uma empreitada coletiva de ação política e 

social para além da horticultura, não encontrando correspondência nas atuais iniciativas 

locais. Em 2016, Pinalie publicou o livro ñChronique dôun jardin solidaire : une aventure 

humaine et botaniqueò (ñCr¹nicas de um jardim solid§rio: uma aventura humana e 

bot©nicaò), uma esp®cie de di§rio que veio a eternizar o dia-a-dia da primeira horta 

comunitária de Paris: 

 

Nós recebemos uma carta pessoal de [Bertrand] Delanoë [prefeito de 

Paris de 2001 a 2014 pelo Partido Socialista] instruindo-nos a aceitar 

uma mudan­a para uma extens«o da Pra­a Casque dôOr [...], bem como 

uma proposta da subprefeitura para vegetalizar o telhado do futuro 

ginásio. Para estas duas iniciativas, nós votamos unanimemente não, 

acompanhando nossa resposta com este fato trágico: o Jardin Solidaire 

fica próximo ao bairro mais denso da Europa, onde nenhum novo 

espaço verde está planejado. Nosso desaparecimento transformaria esta 

porção superpovoada do 20º arrondissement em deserto urbano. 

Sugerimos, de preferência, mudar o ginásio para um dos terrenos 

disponíveis do arrondissement. [...] 

No sábado, 27 de agosto de 2005, [...] quatrocentas pessoas lotaram o 

jardim. Desde o início da tarde, elas não paravam de entrar, relançadas 

pelo boca a boca e pelos cartazes espalhados pelo bairro: era a festa de 

despedida do Jardin Solidaire. Naquela noite, o vinho lisonjeou os 

espíritos, e a efervescência estava no auge, como se o número de 

pessoas ainda pudesse salvar o lugar, como se a multidão pudesse votar 

as prorrogações. Estava tão agitado que a festa não devia acabar nunca. 

[...] No dia seguinte, a horta foi fechada para sempre. Consummatum 

est. (PINALIE, 2016, p. 234-236, tradução nossa.) 

 

O atual Jardin sur le Toit também foi registrado em uma sequência de fotografias, 

apresentada a seguir. Na foto à esquerda (figura 15), é possível observar a fachada do 

ginásio construído no terreno outrora ocupado pelo Jardin Solidaire. A placa azul, padrão 

estético da prefeitura, indica seu nome (Gymnase des Vignoles); e o portão cinza dá 

acesso à escada que leva ao topo do edifício, onde se encontra a primeira horta 

comunitária em telhado verde de Paris. A fotografia à direita (figura 16) mostra um 

corredor de paralelepípedo, no piso térreo, onde começa a escada de acesso à horta. Este 

mesmo corredor separa o edifício do ginásio do prédio residencial vizinho (à direita na 

 
13  Informação fornecida por Olivier Pinalie em entrevista exclusiva para Gustavo Nagib, em 25 de março 

de 2019. 
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foto). Os canteiros laterais ali existentes mesclam espécies ornamentais, comestíveis e 

trepadeiras, que sobem o alambrado junto à escadaria. 

 

Figuras 15 e 16 ï Jardin sur le Toit 

 
Fonte: Fotografias de fevereiro de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

Na fotografia a seguir (figura 17), tem-se uma vista panorâmica do Jardin sur le 

Toit, com seus canteiros com plantio consorciado e intercalados por passarelas em 

madeira e concreto. Bancos, vasos, mangueiras de rega, hastes para o crescimento de 

trepadeiras e proteção às mudas recém-transplantadas compõem a paisagem local. A foto, 

feita durante o inverno boreal, revela que a horta seguia produtiva e o trabalho dos 

hortelões, constante. 
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Figura 17 ï Jardin sur le Toit 

 
Fonte: Fotografia de fevereiro de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

Os canteiros recém-preparados no Jardin sur le Toit são protegidos por tela, 

enquanto o solo é forrado com palha, conforme observado na fotografia à esquerda (figura 

18). À direita (figura 19), por sua vez, vê-se o galinheiro existente no local, cujas ñportas 

abertasò permitem o livre tr©nsito das aves pela horta, sendo que o esterco gerado ® usado 

para adubação. 

 

Figuras 18 e 19 ï Jardin sur le Toit 

  

Fonte: Fotografias de fevereiro de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 
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Na última dupla de fotos desta sequência, vê-se, à esquerda (figura 20), o conjunto 

de composteiras existente no local. Nelas, produz-se adubo orgânico para a horta a partir 

de restos de alimentos e das podas. À direita (figura 21), uma lousa, decorada com buquês 

de flores secas coletadas localmente, serve para organizar as atividades locais. O Jardin 

sur le Toit possui uma sala fechada na cobertura do edifício, localizada em uma das 

extremidades da horta, que também abriga o espaço de trabalho da Associação Esperem. 

 
Figuras 20 e 21 ï Jardin sur le Toit 

 
Fonte: Fotografias de fevereiro de 2019 (Paris, França). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

 

SÃO PAULO, BRASIL, 2012: HORTA DAS CORUJAS 

 

Se a urbanização brasileira se generalizou apenas na segunda metade do século 

XX e apresentou a formação de metrópoles milionárias em tão pouco tempo, 

especialmente quando a comparação é feita com o processo vivenciado pelos países 

europeus (SANTOS, 2013), a emergência de movimentos de guerrilla gardening, com 

essência evidentemente urbana e cosmopolita, também são mais contemporâneos, bem 

como sua reprodução, sobretudo na capital paulista. 

A primeira horta comunitária da cidade de São Paulo com caráter evidentemente 

ativista, a fim de promover a educação ambiental e a ocupação do espaço público para 

fins de produção de alimentos orgânicos, foi materializada na Praça Dolores Ibárruri, no 

bairro da Vila Beatriz (vizinho à Vila Madalena), território da Subprefeitura de Pinheiros 

(zona oeste). A Praça das Corujas, como é popularmente conhecida, possui vinte e quatro 
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mil m2 de área e é delimitada, em uma de suas extremidades, pelo trecho aberto do 

Córrego das Corujas (afluente do Rio Pinheiros) que, em 2007, foi um dos primeiros 

quarenta córregos a ser despoluído pelo Programa Córrego Limpo da Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) e da Prefeitura de São Paulo 

(figuras 22 e 23) (NAGIB, 2016). O Córrego das Corujas flui a céu aberto por cerca de 

500 metros (ele possui 2,8 km de extensão total, de sua nascente próxima à Rua Heitor 

Penteado, até sua foz no Rio Pinheiros), margeando a Praça Dolores Ibárruri e o Parque 

das Corujas ï um pequeno parque linear imediatamente subsequente à praça, inaugurado 

em 2011 (figura 22).  

 

Figura 22 ï Córrego das Corujas

 
Fonte: Fotografia de outubro de 2017 (São Paulo-SP, Brasil). Crédito: Gustavo Nagib. 
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Em 2012, a Horta das Corujas ocupou oitocentos m2 da Praça Dolores Ibárruri 

após uma ação ativista de guerrilla gardening articulada, simultaneamente, com 

negociações junto ao poder público municipal. A materialização da horta foi a primeira 

ação prática da então recém-criada rede dos Hortelões Urbanos. A jornalista Claudia 

Visoni, uma das idealizadoras da referida rede, reuniu-se com um pequeno grupo de 

ativistas e decidiram iniciar a horta no espaço público. Em contato com Madalena Buzzo, 

então representante da sociedade civil no Conselho Municipal do Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz de Pinheiros (CADES-PI), vizinha à Praça 

das Corujas e presidenta da associação de moradores daquela localidade, Visoni 

conseguiu uma aliada que estava em contato direto com o poder público local. À época, 

Buzzo deu início a um diálogo com o subprefeito de Pinheiros enquanto os hortelões 

partiram para a prática (NAGIB, 2016). 

Em 14 de julho de 2012 foi feita a primeira reunião na Praça das Corujas, quando 

os hortelões divulgaram publicamente seu interesse em iniciar os trabalhos; em 29 de 

julho de 2012, o primeiro mutirão; e, finalmente, em 29 de setembro de 2012, a festa de 

inauguração da horta, quando estiveram presentes diversos moradores do entorno, 

ativistas em prol da agricultura urbana, artistas, representantes do poder público e a 

imprensa, num ato considerado uma jogada estratégica de marketing para a legitimação 

pública da iniciativa dos hortelões (NAGIB, 2016). 

O surgimento da Horta das Corujas marca o primeiro caso contemporâneo de 

ocupação de uma praça pública para fins de horticultura urbana na cidade de São Paulo. 

A experiência, que se revelou bem-sucedida e perene, tornou-se um ñcart«o-postalò do 

ativismo de guerrilha verde, inspirando o aparecimento de diversas outras iniciativas 

semelhantes a posteriori, sendo sistematicamente citada em eventos e reuniões das 

demais hortas comunitárias da capital paulista. A experiência das Corujas, apesar de ter 

ocorrido quase quarenta anos após o caso da Liz Christy Community Garden, em Nova 

York, representou aquele estímulo que faltava para a materialização de outras hortas 

semelhantes pela metr·pole, e os ñcorujeirosò tamb®m ajudaram a replicar a iniciativa, 

assim como fizeram os ñgreen guerillasò. 

Os valores da permacultura, da agroecologia e da produção orgânica; a 

importância para a educação ambiental; o estreitamento das relações sociedadeïnatureza 

por intermédio da produção de alimentos; o espírito de coletividade; a reocupação do 
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espaço público; e as estratégias de ação autônoma perante o Estado continuam a ser 

reproduzidas no discurso e na prática na cidade de São Paulo. Em 2018, houve o 

lançamento oficial da União de Hortas Comunitárias de São Paulo (UHCSP), alavancada 

por um coletivo de ativistas de diferentes hortas, mas com a permanência da figura de 

Visoni e das Corujas como referencial, respectivamente, de atuação política e de 

materialização no espaço urbano. 

Apresentar-se-á, a seguir, uma sequência de fotografias da Horta das Corujas. Na 

primeira delas (figura 23), vê-se o portão de entrada da referida horta, que é preso por 

uma fita para evitar a entrada de animais domésticos (sobretudo cães) e placas ali 

penduradas informam sobre as práticas dos hortelões, como entrar em contato com eles e 

os prêmios recebidos. Em 2017, a horta foi laureada com o Prêmio Milton Santos, 

concedido pela Câmara Municipal de São Paulo; e a ONU a reconheceu como exemplo 

de agricultura urbana em pequena escala no continente americano, promovendo uma 

exposição, em Nova York, com fotos e textos decorrentes da dissertação de mestrado de 

Nagib (2016). 

 

Figura 23 ï Horta das Corujas 

 

Fonte: Fotografia de dezembro de 2019 (São Paulo-SP, Brasil). Crédito: Gustavo Nagib. 
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A foto a seguir (figura 24) revela a miscelânea de espécies existente na Horta das 

Corujas, que já inspirou ativistas à reproduzirem esta prática em outros locais da capital 

paulista. Localizada em praça pública e permanentemente aberta, a horta ocupa uma área 

²ngreme, possuindo uma ñparte altaò (de onde foi tirada a foto) e uma ñparte baixaò (junto 

ao portão de entrada), com desníveis que chegam a 80 metros (NAGIB, 2016). 

 

Figura 24 ï Horta das Corujas 

 

Fonte: Fotografia de dezembro de 2019 (São Paulo-SP, Brasil). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

A principal cacimba da horta, que armazena a água proveniente de uma nascente 

existente no terreno e que garante o abastecimento gratuito e permanente de água, pode 

ser visualizada na próxima fotografia à esquerda (figura 25). A Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo (CETESB) já fez análises que indicaram a qualidade adequada 

daquela água para a rega de plantas comestíveis (NAGIB, 2016). Na foto à direita (figura 

26), vê-se a composteira de estruturas fixas, construída em blocos de concreto, que recebe 

apenas restos de podas (galhos e folhas). 
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Figuras 25 e 26 ï Horta das Corujas 

  

Fonte: Fotografias de dezembro de 2019 (São Paulo-SP, Brasil). Crédito: Gustavo Nagib. 

 

Na última dupla de fotos da Horta das Corujas, é possível observar, à esquerda 

(figura 27), as mesas e os bancos de madeira que ficam ao ar livre (a horta não possui um 

espaço fechado), onde os hortelões podem deixar os seus pertences enquanto trabalham, 

bem como os lanches coletivos, as mudas a serem transplantadas e os vegetais colhidos. 

Atrás das mesas, há um meliponário, visto na foto à direita (figura 28), onde há quatro 

caixas de abelhas nativas sem ferrão das espécies jataí (Tetragonisca angustula), iraí 

(Nannotrigona testaceicornis) e mirim droryana (Plebeia droryana), com sua 

identificação e informações pedagógicas sobre a importância dos agentes polinizadores. 

 

Figuras 27 e 28 ï Horta das Corujas

Fonte: Fotografias de dezembro de 2019 (São Paulo-SP, Brasil). Crédito: Gustavo Nagib. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O referido conjunto de casos pioneiros de ações ativistas resultou, cada qual em 

seu tempo, em materialidades que se tornaram referências para a pluralidade de práticas 

e formas da agricultura urbana, mais especificamente no que tange a criação de hortas 

comunitárias com base no método de ocupação do espaço urbano difundido pelo que se 

denomina ñhorticultura de guerrilhaò. 

A título de considerações finais, observam-se os seguintes pontos de convergência 

na essência ideológica dos casos de guerrilla gardening anteriormente apresentados: o 

modo de produção autônomo; o apelo à espontaneidade; a prática da autogestão e da 

integração comunitária; a oposição ao abandono e à perda de oportunidades; o know-how 

ecológico, experimental e não tecnicista; a criação de lugares de encontro no espaço 

público; ser sujeito das questões atuais e se manifestar por intermédio das plantas; cultivar 

(n)a cidade para questionar e para aprender (GGF, 2020). 

Torna-se possível a ponderação de que a horticultura de guerrilha apresenta-se, 

ainda, como alternativa à crise urbana. Nos princípios de guerrilla gardening está 

embutida a ideologia da transformação radical da paisagem urbana e, sobretudo, da 

maneira como as pessoas se relacionam com o espaço urbano. Por mais variados que 

sejam os territórios estudados, há convergência no que se refere à abordagem política de 

transformação local a partir da ocupação coletiva do solo urbano para fins de produção 

de alimentos. 

Sarti (2007) já afirmara que a motivação principal é política, e não propriamente 

os assuntos referentes à agricultura ou à jardinagem. Mas o ato de cultivar alimentos exige 

o tempo de espera para a semente brotar, a planta crescer e o momento da colheita, ou 

seja, a simbologia perfeita para anunciar que um protesto ou a luta por uma causa 

específica não será momentânea, mas permanecerá ressoando por dias, semanas ou 

meses: as raízes das plantas têm o poder de garantir a ocupação permanente da terra ao 

mesmo tempo em que sinaliza a existência dos ativistas. 
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INTRODUCCIÓN  

 

A propósito de la crisis sanitaria mundial producida por la COVID-19, durante la 

cuarentena de varios meses, nos dimos cuenta de la práctica de la agricultura urbana, por 

primera vez, de muchos habitantes de la ciudad de Bogotá. En parques, patios de las casas, 

terrazas, balcones y hasta en el interior de los apartamentos, aparecieron hortalizas, frutas 

y verduras. Esto nos indica que muchas personas pusieron su mirada y su práctica hacia 

una relación más directa con los alimentos que consumen. Sin embargo, esta experiencia 

no es nueva, la agricultura urbana ha estado presente en el cotidiano de la vida citadina, 

teniendo como uno de sus aspectos explicativos la propia constitución de ciudades 

formadas en la mayoría de los casos por movimientos migratorios de poblaciones rurales 

que llegaron a ambientes urbanos en donde reprodujeron las prácticas que les eran 

familiares. 

En este capítulo, hacemos una reflexión que presenta un panorama de la 

agricultura urbana en Bogotá de forma teórica y empírica. Para ello, iniciamos con una 

discusión teórica acerca del derecho a la ciudad y su relación con la alimentación. Seguido 

presentamos algunas categorías conceptuales para comprender la agricultura urbana y 

finalizamos con la presentación de un panorama general de la agricultura urbana en 

Bogotá, destacando las formas de actuación del gobierno del Distrito Capital de Bogotá 

al respecto, así como las iniciativas individuales y comunitarias relacionadas con la 

agricultura urbana. 
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EL DERECHO A LA CIUDAD Y SU RELACIÓN CON LA ALIMENTACIÓN  

 

 El derecho a la ciudad ha sido debatido por diversos autores desde la formulación 

inicial del concepto por Lefebvre (1968). Harvey (2014), realiza un esfuerzo por trazar 

este concepto para los problemas del siglo XXI y considera que actualmente surge en las 

calles y barrios como una repuesta de la población angustiada por los problemas 

enfrentados. Podemos pensar inicialmente en los problemas prácticos enfrentados 

cotidianamente. Según Gehl (2015, p. 3) una característica común de casi todas las 

ciudades, es que las personas que utilizan el espacio de la ciudad en gran número son cada 

vez más maltratadas [Traducción libre], mostrando que el malestar con las ciudades es 

generalizado y se hace evidente a través del agotamiento de la relación de las personas 

con el modo de vida urbano propio de las grandes ciudades latinoamericanas. 

 Por otra parte, el espacio público más que satisfacer las necesidades de la 

población, se planea de acuerdo a una lógica capitalista. Según Carlos (2014, p. 476), hoy 

las relaciones que se desarrollan en los espacios públicos de la ciudad están marcadas por 

los trazos de una crisis urbana cuyo contenido es la constitución de la ciudad como 

espacio empresarial, apuntando a la reproducción económica en detrimento de las 

necesidades sociales [Traducción libre]. 

Considerar la cuestión del derecho a la ciudad, significa reflexionar mucho más 

allá de los problemas prácticos enfrentados en el cotidiano. Para Harvey (2014:28), el 

derecho a la ciudad es, por tanto, mucho más que un derecho de acceso individual o 

colectivo a los recursos que incorpora la ciudad, es un derecho a cambiar y reinventar la 

ciudad más acorde con nuestros deseos más profundos. Además, es un derecho más 

colectivo que individual, ya que la reinvención de la ciudad pasa inevitablemente por el 

ejercicio del poder colectivo sobre el proceso de urbanización. 

Es a partir de la acción de varios agentes, tanto del sentido común como 

vinculados al campo científico, así como de los responsables políticos y líderes de 

empresas, que el capital se hace efectivo como configurador de la realidad de las ciudades, 

en un movimiento que se ha convertido en la reproducción de un paradigma de 

pensamiento. La modernidad que llega como una modalidad trasplantada desde fuera, 

gana trazos importantes y particulares en América Latina. El ideal de modernidad se basó 

fuertemente en la postura positivista de clasificar la realidad en un fuerte dualismo: pares 
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opuestos rígidos forjados para explicar la realidad, como las oposiciones moderno-

tradicional, desarrollo-pobreza, urbano-rural, entre otras. Cualquier elemento fuera de lo 

que se consideraba moderno fue catalogado como no auténtico, como afirma Martins 

(2013, p. 17), relegando al pasado y lo residual lo que supuestamente no sería parte de los 

tiempos modernos, como el tradicionalismo de los pobres migrados del campo a la ciudad, 

la cultura popular y la pobreza misma. Serían manifestaciones anómalas de una 

sociabilidad extinta por la creciente e inevitable difusión de la modernidad que resultaría 

del desarrollo económico y la globalización.  

Para Harvey (2014), producir las ciudades paso a ser parte del modus operandi de 

los procesos de reproducción capitalista. En ese sentido es evidente la imposibilidad de 

conciliar los intereses y deseos de la población con las necesidades del capital, resultando 

necesario cuestionarnos para quién y por quién las ciudades han sido efectivamente 

producidas. A pesar de la concentración del derecho a la ciudad en manos de poderes 

hegemónicos, la ciudad conserva una cualidad fundamental para la transformación de la 

realidad, ella se configura como un campo fértil y muy importante para el surgimiento de 

iniciativas contestatarias que procuran de alguna manera, con pautas variadas y objetivos 

distintos, retomar la capacidad de intervención  en las ciudades por parte de las personas 

que efectivamente la producen a diario, es decir, retomar la cuestión del derecho a la 

ciudad. 

Una de las discusiones que esta creciendo con cierto vigor y que tiene importantes 

repercusiones prácticas, es el tema de la alimentación en las ciudades, ya sea por su acceso 

o por la calidad de lo que se consume. En la actualidad, los alimentos son obtenidos de 

lugares cada vez más distantes. Debido a los avances tecnológicos y a una integración 

global cada vez más intensa, combinada con el desarrollo histórico de las ciudades 

guiadas por los ideales de la modernidad, la idea de producir alimentos en las ciudades se 

ha vuelto extraña e innecesaria. Podemos entender, por tanto, que las ciudades se vuelven 

cada vez más dependientes de fuentes externas para obtener los alimentos necesarios para 

la reproducción de sus habitantes, depositando su confianza en el sistema alimentario 

global y creando una cultura de no saber cómo se producen y ni siquiera de dónde vienen. 

Este contexto sobre la alimentación en las ciudades, junto con el descontento de 

las poblaciones urbanas y la búsqueda de la realización del derecho a la ciudad, ha 

generado una práctica importante que en la actualidad muestra un gran crecimiento: la 
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agricultura urbana como posibilidad de apropiación de espacios, como alternativa 

alimentaria y como alternativa para la construcción de una nueva vida urbana.  

 

LA AGRICULTURA URBANA: ALGUNAS CATEGORÍAS PARA SU 

COMPRENSIÓN 

 

La agricultura no nace como un fenómeno nuevo en las ciudades. Hay cultivos 

agrícolas en las ciudades desde que existen. Más que eso, la agricultura urbana ya se ha 

utilizado como herramienta para resolver o paliar los problemas del hambre en varias 

ocasiones, muchas veces provocada por ciclos excluyentes de industrialización y 

urbanización o por eventos catastróficos, como las Grandes Guerras Mundiales. Países 

como Reino Unido, Suecia, Alemania y, más recientemente, Cuba, han demostrado, en 

distintos momentos de crisis, cómo la agricultura urbana puede ser una solución eficaz 

para la producción de alimentos y para la mejora rápida y eficaz de las condiciones de 

vida de las poblaciones urbanas (BARTHEL et al, 2015).  

La agricultura urbana, en estos casos, no parece demostrar el vigor de una práctica 

vista como algo deseable para las ciudades, sino como una solución de emergencia a un 

problema inmediato que necesita soluciones rápidas, demostrando ser una práctica de 

carácter transitorio. Cuando se solucionó el problema, la agricultura dejó de ser necesaria 

y se descartó. Esta es una de las grandes diferencias con el actual movimiento de la 

agricultura urbana que ha vuelto a surgir en las ciudades, su práctica parece tener la 

urgencia de ser definitiva, ya no transitoria. La agricultura urbana ya no se ve solo como 

una solución rápida a un problema inmediato, sino como una solución pequeña y lenta 

entre muchas otras soluciones necesarias a un problema construido durante muchos años. 

El reciente interés por la agricultura urbana muestra que está más vinculada a la 

transformación paulatina de las ciudades que a la rápida solución de un problema 

específico y localizado. 

La visión que considera a la agricultura urbana como una actividad temporal o 

marginal se contrasta con sus resultados prácticos hoy, la agricultura urbana mejora la 

situación económica y social de las familias vulnerables. Transitoria o no, la práctica de 

la agricultura urbana juega un papel importante en la producción mundial de alimentos. 

La agricultura urbana y periurbana han demostrado ser una alternativa importante y 
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oportuna al modelo hegemónico de ciudad, principalmente por su potencial 

multifuncional de transformación territorial, ambiental, económica, social, política y 

cultural. 

Cuidando de no sobrestimar el potencial de la agricultura urbana y de no 

considerarla como la solución necesaria y definitiva a todos los problemas urbanos en 

todas las ciudades y en todos los contextos, es necesario, reconocer que esta práctica tiene 

un gran alcance, interfiriendo en diferentes sectores urbanos y promoviendo resultados 

muy diferentes. La agricultura urbana influencia diferentes áreas, educación, planeación 

urbana, economía, actividades de recreación, salud, seguridad alimentaria, ambiente y 

sociabilidad (DUCHEMIN et al, 2008). 

La agricultura urbana es una promotora de la educación, dado el carácter 

pedagógico de los huertos urbanos y otras formas de agricultura que enseñan valores 

ambientales, muestra cómo se producen los alimentos y de dónde provienen, y actúan 

para sensibilizar a las personas sobre aspectos importantes de la alimentación. Es una 

herramienta para la planificación urbana, ya que es una práctica que transforma la ciudad 

uniendo la construcción de espacios y su implementación por las prácticas de los vecinos 

de la ciudad. Influye en los aspectos económicos, ya que promueve la producción de 

alimentos a escala local, con bajos costos productivos y logísticos, siendo una alternativa 

de consumo más barata e incluso una alternativa para el autoconsumo, reduciendo la 

dificultad de acceso a los alimentos presentados por muchas familias vulnerables. 

La agricultura urbana también se presenta como una opción entre las actividades 

de ocio. Los huertos urbanos brindan espacios de interacción social e interacción con la 

naturaleza, reconectando al ser humano con la tierra y brindando una alternativa para que 

el tiempo se pueda utilizar de otra manera. Es promotora de la salud, tanto por el consumo 

de alimentos más saludables, que promueven mejoras directas en la salud de las 

poblaciones urbanas, como porque las personas abandonan su inercia urbana y 

sedentarismo para practicar una actividad que promueve, de alguna manera, el ejercicio 

físico. 

La agricultura en las ciudades permite la consolidación de la seguridad 

alimentaria, reduciendo la dependencia externa para el consumo de alimentos y 

promoviendo alternativas locales de alimentación barata, saludable y accesible, ayudando 

a superar la pobreza y hambre urbanas, problemas muy comunes en las grandes ciudades 
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latinoamericanas. La agricultura en las ciudades puede ser una alternativa para la 

rehabilitación ecológica de las ciudades, a través de la formación de áreas verdes y la 

protección de la biodiversidad existente. Además, esta práctica también contribuye a la 

sociabilidad urbana, recuperando una instancia de vida de la ciudad que demuestra que 

se ha perdido en muchos casos. Se trata de recuperar los lazos comunitarios en torno a un 

objetivo común, cultivar alimentos en las ciudades. 

 Para analizar la agricultura urbana en una ciudad determinada, debemos 

considerar las particularidades y especificidades de cada experiencia, considerando cada 

iniciativa de agricultura urbana como algo personalizado. Duchemin et al (2008, p. 48) 

enfatizan que el enfoque de cada experiencia y, en consecuencia, sus resultados, dependen 

mucho de las necesidades de cada población, teniendo relación con los niveles 

económicos presentados [Traducción libre]. Este es un aspecto que ayuda a explorar un 

problema que a menudo surge cuando se trata de agricultura urbana. Parece existir la 

noción de que el actual movimiento de agricultura urbana no es más que una distracción 

para las personas adineradas, o al menos con buenos niveles de ingresos. La agricultura 

urbana se caracteriza a menudo como un movimiento de élite. 

 Sin embargo, contando el caso de Bogotá como una ayuda para la reflexión, parece 

claro que la agricultura urbana juega un papel importante para las personas de todos los 

estratos sociales, siendo una práctica verdaderamente multifuncional y provocando 

resultados diferentes donde se aplica. Ya sea para la producción de alimentos, con fines 

de ocio o para cualquier otro fin, lo cierto es que las personas producen alimentos, 

provocando resultados diferentes y prácticos que contribuyen a mejores ciudades. 

 Además, otra noción que parece permear el tema de la agricultura urbana es que 

sus resultados más importantes no son productivos, sino resultados que afectan a 

diferentes áreas, pero de manera periférica. Si la agricultura, actividad intrínsecamente 

ligada a los aspectos productivos, no produce alimentos como principal resultado, es 

posible que sea una práctica con una vida limitada. Resulta que, si bien las motivaciones 

para realizar experimentos de agricultura urbana son diversas, la alimentación sigue 

siendo uno de sus principales e importantes productos. Tomando el ejemplo de estudios 

realizados en París (Francia) y Montreal (Canadá), ciudades con altos niveles de ingresos 

y con el perfil específico de huertos comunitarios, que suelen valorar, principalmente, la 

apropiación de los espacios urbanos y la sociabilidad entre las personas, queda claro que 
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la agricultura urbana en los huertos comunitarios, puede satisfacer gran parte de la 

demanda urbana de alimentos. Estos estudios concluyeron que una parte sustancial de la 

demanda de alimentos urbanos podría producirse dentro de los límites de la ciudad, 

poniendo en producción terrenos vacíos (POURIAS; DUCHEMIN; AUBRY, 2015).     

 Sin embargo, para que podamos profundizar en las discusiones sobre agricultura 

urbana, es necesario que regresemos a algunos conceptos importantes que colaborarán 

para delimitar esta práctica. Uno de los problemas que hay que resolver para comprender 

mejor la agricultura urbana es la división entre rural y urbano mencionada anteriormente, 

en la que cada uno de ellos juega un papel específico, especialmente en materia de 

producción de alimentos. Por tanto, nos centraremos en reconceptualizar las categorías 

analíticas rural y urbana. 

 Hablar de agricultura y calificarla de urbana provoca cierto extrañamiento. La 

agricultura parece, en un principio, un fenómeno confinado a espacios calificados como 

rurales, y la práctica de la agricultura en las ciudades y, más aún, en las grandes urbes, 

parece ser solo un remanente de lo que no es moderno, solo una permanencia de algo que 

tiende a poner fin al proceso de desarrollo de la ciudad. En el sistema de clasificaciones 

dualistas característico del pensamiento moderno, hablar de urbano y rural o ciudad y 

campo es hablar de nociones excluidas, pares totalmente opuestos. 

 Sin embargo, cuando miramos la realidad, vemos que categorías tan inflexibles 

no dialogan con lo que estamos viendo en la actualidad. Estudios más recientes, en línea 

con lo dicho, han demostrado la necesidad de repensar las categorías rural y urbana a la 

luz de lo ocurrido en la realidad, como el ejemplo del creciente fenómeno de la agricultura 

urbana. No es posible encajar el reciente resurgimiento de la agricultura como una 

posibilidad y como una práctica que está creciendo en las ciudades, debido a la falta de 

movimiento en las categorías rural y urbana. En este sentido, la discusión realizada por 

Rua (2006) es bastante relevante. El autor, al abordar la necesidad de una revisión 

conceptual de lo rural y lo urbano, propone una nueva forma de mirar la realidad basada 

en la noción de hibridación como un conjunto inseparable de sistema de objetos y un 

sistema de acciones que varían en cada momento histórico.     

 La precisión del concepto de hibridación puede buscarse en el estudio de García 

Canclini (2000) sobre culturas híbridas. Para este autor, la hibridación se caracteriza por 

procesos socioculturales en los que estructuras o prácticas discretas, que existían por 
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separado, se combinan para generar nuevas estructuras, objetos y prácticas. La 

combinación de diferentes elementos, ellos mismos fruto de otros procesos de 

hibridación, genera híbridos, que mezclan las características de las estructuras o prácticas 

combinadas en un nuevo elemento. La hibridaci·n est§ presente, por ejemplo, ñen las 

estrategias de reconversión económica y simbólica que utilizan los sectores populares, tal 

como los migrantes campesinos que adaptan sus saberes para trabajar y consumir en la 

ciudadò (GARCÍA CANCLINI, 2000, p. 10). 

Hablar de espacios híbridos en la discusión sobre las categorías de rural y urbano 

muestra la posibilidad de no mirar la realidad desde categorías estancadas, sino formular 

nuestras categorías a partir de lo que sucede en la realidad. Lo real presenta una dinámica 

que no puede ser representada por la antigua división rural-urbana, y pensar en espacios 

híbridos es una solución interesante para entender el movimiento que se da entre lo rural 

y lo urbano y también las experiencias actuales tanto en espacios tradicionalmente rurales, 

como en espacios tradicionalmente urbanos. En el campo hay elementos urbanos y en la 

ciudad, elementos rurales, y estos diferentes elementos se combinan y fusionan generando 

nuevas territorialidades particulares y diversas. 

 Suzuki (2007, p. 144) ya había reconocido la noción de espacio híbrido al enfatizar 

que la separación entre lo rural y lo urbano a partir del perímetro urbano es insuficiente. 

El perímetro urbano es extremadamente defectuoso para la diferenciación de lo rural y lo 

urbano, principalmente porque hay, por un lado, mucho de lo rural en las aglomeraciones 

urbanas, particularmente en las más pequeñas, pero también, en las medianas y grandes, 

o incluso en las metrópolis. Mientras que, por otro lado, hay mucha urbanidad en el 

campo, especialmente en áreas más cercanas a metrópolis o ciudades más grandes 

[Traducción libre].   

   Esta noción de espacio tiene sustento teórico en estudios recientes. La geografía 

tiene el espacio como uno de sus objetos centrales. Conceptualizarlo, entonces, 

geográficamente, no es tarea fácil, ya que este ha sido un tema importante de debate en la 

construcción del conocimiento geográfico. Para el análisis que proponemos aquí, hablar 

de un espacio que tiene en su esencia la idea de movimiento y que es, en sí mismo, un 

híbrido de varias prácticas y estructuras y que engloba elementos rurales y urbanos a la 

vez, se convierte en una categoría importante para comprender la realidad de la 

agricultura urbana en Bogotá. Nos apoyamos, por tanto, en el concepto de espacio de 
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Thrift (2006), quien se refiere al giro espacial, como el reconocimiento de un proceso 

constante de creación de espacios y territorios y quien señala, que el mundo está formado 

por todas las cosas que se relacionan entre sí en diferentes espacios, en un proceso 

continuo de encuentros. 

Podemos relacionar la perspectiva del espacio de Thrift (2006) con la propuesta 

de Rua (2006, p. 90), que es intentar ñuna visi·n m§s integrada de las territorialidades en 

las que lo urbano y lo rural se mezclan definiendo particularidades y singularidades que 

marcan cada localidadò, es decir, comprender c·mo el contacto entre lo urbano y lo rural 

genera, a través de procesos de hibridación, nuevas territorialidades específicas. Uno de 

los grandes potenciales de la agricultura urbana, que ayuda a explicar su 

multifuncionalidad, parece residir precisamente en el solapamiento que se produce, 

cuando aparece una experiencia de cultivo en la ciudad, entre lo rural y lo urbano, 

conformando territorialidades muy particulares. 

De esta manera, podemos considerar la definición de agricultura urbana propuesta 

por Suzuki y Berdoulay (2016), los cuales enfatizan en tres dimensiones esenciales: la 

variedad de áreas intra o periurbanas; los actores, instituciones y organismos que 

participan en ella; y las actividades y prácticas que surgen de diferentes motivaciones. 

Podemos señalar, por tanto, que la práctica de la agricultura urbana, en sus diversas 

formas, motivaciones y propósitos, dialoga fuertemente con el tema del derecho a la 

ciudad. Cultivar en las ciudades, ya sea para sustento o como forma de activismo, ha sido 

una respuesta a la forma en que se conciben, planifican e implementan las ciudades. 

 

AGRICULTURA URBANA EN BOGOTÁ  

 

Bogotá, capital de Colombia, se configura como una de las ciudades más 

importantes de América Latina. Región que ha sido un campo fértil para la agricultura 

urbana en las últimas décadas (FANTINI, 2016). En 2020, de acuerdo a las proyecciones 

de población del Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE), Bogotá 

cuenta con 7,743,955 de habitantes, número relevante que evidencia el peso de la ciudad 

en América Latina. A partir de 1991 con la última Constitución Política, Bogotá recibió 

el carácter de Distrito Capital de Colombia y administrativamente quedó dividido en 20 

localidades. Algunas localidades son completamente urbanas, otras poseen zonas urbanas 
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y rurales y una sola es totalmente rural (CARVAJAL, 2012). Cada localidad tiene su 

propia alcaldía y el Distrito la Alcaldía Mayor de Bogotá. 

Según Oliveira (2017), las posturas del poder público relacionadas con la 

agricultura urbana se categorizan en cuatro tipos: marginal, emergente, societal y estatal. 

Esta categorización nos sirve para evidenciar las formas de actuación del gobierno. Así, 

el tipo marginal indica que la agricultura urbana es ilegal, con pésimas condiciones para 

su desarrollo; el tipo emergente muestra que, por causa de las acciones de los individuos 

y la demanda generada, el gobierno comenzó a observar esta práctica y a moverse; el tipo 

societal revela una presencia fuerte de asociaciones y Organizaciones No 

Gubernamentales (ONG) en la propuesta y organización de la agricultura urbana y el tipo 

estatal indica un caso donde el gobierno trata a la agricultura urbana como una 

herramienta importante para la planeación y fomenta su práctica.  

La agricultura urbana en Bogotá puede ser caracterizada inicialmente como de 

tipo estatal, por tanto, es más que una práctica emergente en la ciudad que pasa a ser 

legitimada por el poder público. Un punto neurálgico a destacar es el rol del Jardín 

Botánico de Bogotá que lleva el nombre del astrónomo y botánico José Celestino Mutis. 

Gran parte de los textos revisados mencionan al Jardín Botánico como una institución de 

gran importancia para el desarrollo de la agricultura urbana contemporánea en Bogotá. 

Es interesante contrastar la historia de la ciudad de Bogotá y las prácticas de las 

poblaciones que llegaron a residir allí con la concepción teórica moderna de lo que serían 

las ciudades. Hubo un choque entre la práctica y el concepto moderno de ciudad que 

terminó por excluir, de la vida de la ciudad, a aquellos que no encajaban conceptualmente 

con lo que se esperaba que fuera la ciudad, el lugar del modo de vida urbano. La historia 

muestra que las poblaciones rurales que habían migrado al núcleo urbano bogotano tenían 

sus modos de vida marginados en detrimento del ideal urbano, exclusión que provocó la 

necesidad de su inserción en la vida urbana según los moldes modernos. Años más tarde, 

el resultado que se vio en Bogotá, al igual que en otras grandes ciudades latinoamericanas, 

fue la pobreza urbana, materializada, de distintas formas, en el espacio urbano, pero que 

afectó particularmente a los estratos de la población de origen rural. Los procesos de 

migración campo-ciudad y de urbanización-industrialización iniciados hacia mediados 

del siglo pasado en Colombia, propiciaron la concentración de población en Bogotá 

(CARVAJAL, 2012). 
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El problema de la pobreza urbana nos conecta con el papel central que juega el 

Jardín Botánico de Bogotá. En medio del contexto de una vida urbana marcada por la 

pobreza, que se expresaba principalmente en poblaciones marginales, mayoritariamente 

de origen rural, se comenzó a diseñar una nueva estrategia en el escenario bogotano. La 

agricultura en la ciudad se convirtió en una posibilidad viable para la supervivencia de 

las poblaciones más pobres, y el Jardín Botánico asumió el importante papel de promover 

esta práctica.  

Con la persistencia del problema de inserción de poblaciones de origen rural y 

humilde, y con los problemas derivados de este hecho, como el hambre y la inseguridad 

alimentaria, el gobierno distrital de Bogotá, bajo la administración del alcalde Luis 

Eduardo Garzón (2004 - 2008), institucionalizó la práctica de la agricultura urbana como 

una herramienta para superar el hambre y la pobreza, es decir, como una alternativa a los 

problemas sociales. Lo que hizo el gobierno, en realidad, fue exponer el tema del hambre 

y colocarlo como uno de los problemas centrales a enfrentar en su política social. La 

agricultura urbana fue una de las acciones previstas en el programa denominado Bogotá 

Sin Hambre. La tarea de promover la agricultura urbana, como parte del Plan de 

Desarrollo Distrital, fue encomendada a una de las secretarías del distrito de Bogotá, la 

Secretaría Distrital de Ambiente que, a través del Jardín Botánico de Bogotá, comenzó a 

pensar, planificar y ejecutar acciones específicas encaminadas a desarrollar una política 

de agricultura urbana para la ciudad. Desde entonces, el Jardín Botánico de Bogotá ha 

sido uno de los protagonistas cuando hablamos de agricultura urbana en la capital 

colombiana. 

El Jardín Botánico de Bogotá es un importante punto turístico de la capital 

colombiana, se ubica entre la Carrera 70 y la Calle 63, en el sistema vial ortogonal de 

Bogotá. Se sitúa en una gran manzana que también incluye un complejo deportivo con 

diversa infraestructura y una de las sedes de la Universidad Libre. Muy cerca del Jardín 

Botánico de Bogotá, entre la Carrera 68 y la continuación de la Calle 63, se ubica el 

Parque Metropolitano Simón Bolívar, icónico para la ciudad y considerado el pulmón de 

Bogotá, caracterizándose como la zona verde más importante de la ciudad, con 113 

hectáreas de terreno. Esta espacialidad del Jardín Botánico de Bogotá y sus alrededores 

contrastan con el resto de la ciudad, en especial con el sur en donde hay muy pocas zonas 

verdes. El ingreso al Jardín Botánico está ubicado en la Calle 63, con un gran cartel 
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resaltando la entrada, como se muestra en la fotografía 1. El interior del Jardín se observa 

en la fotografía 2.  

        

Fotografía 1 - Entrada al Jardín Botánico de Bogotá 

 

Fuente: Vítor Amancio Borges Ferreira, 18-07-2018. 
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Fotografía 2 ï Interior del Jardín Botánico 

 
Fuente: Nohora Inés Carvajal Sánchez, 09-03-2019. 

 

 El punto de mayor inter®s para nosotros al interior del Jard²n Bot§nico, es el ñĆrea 

experimental de uso sostenibleò, la cual contiene una zona de compostaje, frutas de clima 

frío, cultivos urbanos y una huerta identificada como jardín agroecológico con especies 

comestibles y medicinales. Es interesante señalar que la combinación de "jardín" con 

"agroecología" representa además un estándar estético. Los surcos productivos parecen 

formar dibujos y en algunos se nota un arreglo que parece haber sido pensado más allá 

del aspecto productivo, considerando también la estética de la siembra (fotografías 3 y 

4). 
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Fotografía 3 - Jardín agroecológico en el Jardín Botánico de Bogotá 

 
Fuente: Vítor Amancio Borges Ferreira, 18-07-2018. 

  

Fotografía 4 ï Variedades de lechuga que representa las dos nociones: jardín y agroecología 

 
Fuente: Vítor Amancio Borges Ferreira, 18-07-2018. 

 

Además, justo en la entrada de la oficina de Coordinación de Agricultura Urbana, 

un mapa identifica las experiencias agrícolas que han recibido apoyo técnico, con una 

serie de huertas y otros espacios de cultivo que superan los datos que presentan los textos 
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sobre agricultura urbana en Bogotá. El Jardín materializó una práctica agrícola en la 

ciudad y la existencia de una coordinación específica, que maneja una abundante 

información y todo un aparato teórico orientado a la formación de los agricultores, 

demuestra el papel relevante que juega esta institución. Para el coordinador de esta 

oficina, su visión acerca de la agricultura urbana traspasa los aspectos técnico-

burocráticos que podrían ser esperados de una institución gubernamental, considerando 

la práctica de los cultivos urbanos como una manera de construir nuevas ciudades con 

nuevas cualidades.  

Para instrumentalizar los cultivos en la ciudad, para que se conviertan en una 

herramienta eficaz para superar un problema acumulado en décadas anteriores, el Jardín 

Botánico esbozó estrategias que se dividieron en tres ejes principales: capacitación en 

agricultura urbana, acompañamiento técnico y social y consolidación de una red de 

agricultores. 

Por su parte, la Secretaría Distrital de Desarrollo Económico de Bogotá D.C., 

órgano vinculado al gobierno distrital de Bogotá, a través del Mercado Campesino de la 

Plaza de los Artesanos (fotografía 5), promueve la agricultura urbana y periurbana, así 

como la comercialización de sus productos y de los que provienen de otras zonas agrícolas 

campesinas cercanas a la capital.  
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Fotografía 5 ï Publicidad del Mercado Campesino a la entrada del mismo 

 
Fuente: Vítor Amancio Borges Ferreira, 21-07-2018. 

 

Uno de estos productores, viene del municipio de La Calera cercano a Bogotá 

(fotografía 6, Trabajo de campo del curso Geografía humana avanzada, Maestría en 

Geografía, Universidad Pedagógica y Tecnológica de Colombia en convenio con el 

Instituto Geográfico Agustín Codazzi.). Este Mercado Campesino se realiza los sábados 

y domingos. El público que lo frecuenta se encuentra entre clase media y popular. 

 
Fotografía 6 ï Granja agroecológica El Laguito, La Calera 

 
Fuente: Patricia Blandón, 15-09-2018. Trabajo de campo del curso. 
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Una particularidad de este Mercado Campesino, es que algunos de los 

comercializadores tienen su propia huerta en el espacio que la Secretaría Distrital de 

Desarrollo Económico, destino para ello. Allí se realiza trabajo comunitario. El grupo 

llamado Buena Semilla, se reúne desde hace algunos años allí para realizar cultivos de 

manera comunitaria y con trabajo voluntario. Al principio, lo que se producía era de ellos 

y los excedentes se intercambiaban a menudo, aunque la finalidad del jardín era, en primer 

lugar, la sociabilidad creada por esta experiencia y, en segundo lugar, el autoconsumo. 

La sociabilidad creada, de hecho, es el elemento más destacado. Para este grupo, 

el jardín les dio sentido a sus vidas, al poner a las personas en relación, creando espacios 

de socialización y creación de objetivos compartidos. Más que la salud física que conlleva 

el consumo de alimentos saludables, la salud mental es el aspecto más privilegiado de la 

práctica construida por ellos. En este caso, más que una actividad de supervivencia física, 

con la provisión de alimentos, o reproducción material, con la comercialización de lo que 

se produce, la agricultura urbana se muestra como una actividad de importancia para la 

calidad integral de vida de sus participantes. Extrapolando el ámbito económico, la 

agricultura urbana adquiere la forma de una alternativa para restaurar la vida y la 

motivación de la comunidad. Este grupo, nos ayudó a comprender otra faceta de la 

agricultura urbana en Bogotá, destacando el carácter multifuncional intrínseco a la 

agricultura urbana. Lejos de ser una práctica productiva, la agricultura urbana es un 

símbolo de la búsqueda de otra sociabilidad urbana, de una nueva urbanidad basada ya 

no en los mismos principios. Este grupo, en su mayoría mujeres, pueden representar a 

miles más que buscan alternativas a la vida urbana que se les ofrece. 

Otra propuesta adelantada por la Secretaría de Desarrollo Económico de Bogotá, 

está relacionada con los cultivos hidropónicos. Muy cerca de la huerta se ubica el 

invernadero, el cual se inició en enero de 2018. La idea es aprovechar algunos espacios 

de la ciudad para cultivar alimentos saludables en cantidades razonables, adoptando 

técnicas de hidroponía mediante tubos horizontales yuxtapuestos, formando grandes 

estructuras triangulares, como podemos observar en la fotografía 7. 
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Fotografía 7 ï El invernadero y la práctica de hidroponía en la Plaza de los Artesanos 

 
Fuente: Vítor Amancio Borges Ferreira, 21-07-2018. 

 

Los agricultores también son voluntarios, personas que se alternan el trabajo. Para 

su conformación se contó con un equipo de ingenieros que brindaron todo el soporte 

técnico y teórico necesario para el cultivo hidropónico. Entre las mayores dificultades 

técnicas de la hidroponía se encuentra la aplicación de nutrientes en la solución acuosa, 

que es crucial para el éxito del cultivo. Los alimentos producidos están destinados al 

consumo de las personas involucradas en el proyecto y el excedente se vende en el 

Mercado Campesino de la Plaza de los Artesanos. Los ingresos obtenidos por las ventas 

se destinan al mantenimiento del sistema hidropónico y su infraestructura y a la compra 

de herramientas e insumos. La plusvalía, una vez deducida la cotización de manutención 

y compra, se destina a los propios agricultores como renta complementaria. Para estos 

agricultores, trabajar con cultivos urbanos es como una terapia, además encuentran que 

el contacto con la naturaleza es un elemento que los motiva a continuar. La preocupación 

por lo que se consume ha hecho cambiar sus hábitos alimenticios, por comida más 

saludable. 

Al mismo tiempo, nos preguntamos si, debido al gran apoyo aparente del Jardín 

Botánico y de la Secretaría de Desarrollo Económico, la agricultura urbana de Bogotá es 

solo un reflejo de una política institucional y no un movimiento que también surge de la 

gente. A través del contacto con una tienda de alimentos orgánicos ubicada en el Park 




































































































































































































































